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1- ATADA36•SESSÃO,EM11 
DEABWLDE 1989 

LI-ABERTURA 

1.2-EXPEDIEI'ITE 

1.2.1 -Comunicação da Presldên· 
da 

-Referente ao tempo destinado aos 
oradores do Expediente da presente ses­
são, que será dedicado a homenagear a 
memória do ex-Senador: Amaral Peixoto. 

Oradores 
SEIYADOR JARBAS PASSARINHO 
SENADOR AFONSO ARINOS" 
SENADOR JOÃO MENEZES 
SENADOR JAMIL HADDAD ~ 

O SR. PRESIDE!YTf NELSON CAJ?fiEI­
RO- Fala associativa em nome da Mesa. 

1.2.2 -Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado w 70!89, 

de autoria do Sr. Senador Leopoldo Peres, 
que disciplina a prestação de assistência 
social a pessoas idosas, por entidades pú­
blicas ou privadas, e dá outras providên­
cias. 

1.2.3- Requerimento 

-N~ 191/89, de autoria do Sr. Senador 
Antônio Luiz Maya, solicitando seja consi~ 
derada como justificada sua ausência às 
sessões_do Senado e do Congresso NaCio­
nal nos dias 13 e 14 do corrente. Defen'do. 

SUMÁRIO 
1.2.5-Mensagens do Governador 

do Distrito Federal 
- N• 23/89 (n• 13/~9-GAG, na ori­

gem}, encaminhando o Projeto de I..ei do 
DF n9 10/89, que cria e extingue unidades 
orgânicas na Secretaria de $egurança Pú­
blica do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

_ -N• 24/89 (ri• 14/89--' GAG, na ori­
gem), encaminhando o Projeto d~ Lei do 
DF ne 11/89, que estende,_ aos integrantes 
.da Çategoria Funcional de Agente de Trân- __ 
sito do Departamento de TrânSito do Dis­
trito Federal, disposições do_ Decreto-Lei 
-n~Z.387, de 18 de dezembro de 1987. 

e da Emenda n 9 1, voltando às com1'ssões 
p;Jri!l exame da emenda. 

Projeto de Resolução n9 15, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de São Paulo (LFTP), des­
tinadas a substituir 272.428.000 (duzentos 
e setenta e _dois milhões, quatrocentos e 
vinte e oito mil) Obrigações do Tesouro 
daquele Estado, que serãO extintas na for­
ma da Lei n" 7.730, de 31 de-janeíro de 
1989, Aprovado. · 

- -Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 15!89 . .Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 16, de 1989, 
qUe autoriza o Goverrio do Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir Letras Financeiras 

1.3 -ORDEM DO biA do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
~.3.1 -Requerimento Sul (LFTE - RS}, destinadas ã substituir 

114.957.107 (cento e quatorze milhões, 
-N9 192/89, âe inversão da Ordem riovecentos e cinqüenta e sete mil, cento 

doDiaafimdequeoitem 1 sejaapredado e sete) Obrigações do Tesótiro daquele 
em últirriõ-lugar. Aprovado. Estado, que serão extintas na forma da 

Protetode LeidoSenadon9 lg, de 1989~ Lei n9 7.730,_ de 31 de janeiro de 1989, 
~ Aprovado. 

de autoria do Senador João Menezes, que _Redação fmal do Projeto de Resolu-
prolbe emissão_ de moeda- pelo prazo_ de ção nç 16189. Aprovada. A promulgação. 
sessenta d[ás e dá outras providênciãs, R e- Projeto de Resolução n~ 184, de 1988, 
}elfa_do, após usar da palavia no encami- _de_ autoria da COmissão Diretora, que dis-
nhamenf6 de- sua votaç~o o Sr. Senador põe sobre 0 funcionamento do pecúlio do 
João Menezes. Ao Arquivo. Senado Federal e dá outras providências. 

Projeto de Lerda Câmara n9 78, de 1986 Discussão adiada, por 15 dias, nos termos 
(n9 1.945/83, na Casa de origem}, que in- do RequerimentO ff 194/89. 
clui o_ fotógrafo .:iutõnomo no quadro de Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
atividades e profissões a que se refere o do DF n9 5, _de }.988, que dispõe sobre 
art. 577 da Consolidação das Leis do Tra- os vencimentos dos conselheiros, audito-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nç 5.452, res e membros do Ministério Público do 

1.2.4 - ComUnicação de 1 ~ de maio de 1943, Reaberta a dJ'scus- Tribunal de Contas do Distrito FederaL Va-
-Do Sr. Senador Aluizio Bezerra, que sEo, nos termos do Requerimento n9 _ tação adJ"ada por solicitação do Sr. Sena-

, se aUsentará do País. 193/89. Discussdo encerrada do projeto . dor Ronan Tlto e acolhida pelo Presidente. 

~------------------- -~----------~----~ 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MA/'ISCIETO DE LAVOR­
Permanência da Companhia de Navega­
ção do Vale do São Francist_o- (Franave)._ 

SENADOR MA(.JR{CIO CORRÊA, Como 
Líder - Reportagem de capa -da revista 
Veja, sob _o 1:1.1ulo_ "O Congresso na contra­
mão". Revogação de decreto pelo Senhor 
. Presidente da República que privatizava o 
Uoyd Brasileiro. 

SENADOR EDISON LOBÃO, como Lí· 
der - Privatiz;;1ção; Resposta ao pronun­
ciamento do Seni;fci.Qf Maurício Corrêa, 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab•hdade da Meu do Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ................... --····-············--·NCz$ 0,06 
Trragem. 2.200-exerhplares. -

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Db da próxima sessão. Encerramento. 

2 -DISCURSOS PRONCII'ICIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Senacl.or JarbaS Passarinho, 
proferido na sessão de 6-4-89. 

-Do Sr .. Senagor Leite Chaves, profe­
rido n~ sessão de 74-89 . 

-Do Sr. Senador Afonso Sancho, pro­
ferido na sessão de 1 0-4~89., 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N? 79, de 1989 (republicação): 
- N-?5 82 e 83, de 198~. 

4- PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL DO SENADO FEDERAL 
· W 15 e !6, de 1989. 

S -ATA i>A.COMISSÁO 

6-MESA DIRETORA 

7-LÍDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

. 8- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMAl"!El''TES 

Ata da 36'~- Sessão, em 11 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos SrS. Nelson Carneiro, Mendes Canale e Áureo Mel/o. 

ÀS 14 HORAS E 30M/NaTO~ ACHAM-5E 
PRESENTES OSSRS. SENADORESi . 

- Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Le9podo Peres - Odacir Selares 
-João Menezes -Jarbas Passarinho- Car­
los Patrocínio ~Antonio Luiz Maya- Aiexarl.­
dre Costa ~ f::disori Lob_ão·~_:_ ;.r~o LÔbo "...:... 
Otagas Rodrigues- Hugo ~~_oleão -Afon­
so Sancho. -.Od Sabóia de Cmvalho-Mau­
ro Benevides- Marcondes Gadelha- Hum­
berto_ Lucena - Marco· Maciel :---- Ney Mara­
nhão - Mansueto de Lavor - -JOO:o Lyra- """':" 
Divaldo Suruagy- Teotonio V~ela Filho.....:..­
Ruy Bacelar- Gerson Caiflá~-Afonso Arí­
nos - Nelson Carneiro - Itamar Franco .....::.. 
Alfredo Campos- Ronan Ti\Q- Iran 5a~aiva 
- Gonzaga J.aime - Pompeu de Sousa ....:.. 
Maurício Corr.êa - Meira_ Fil_ho - Roberto 
Campos - Louremberg. Nunes Rocha ~ 
Mendes Canã1e - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves -Affonso Ca~ 
margo - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-'- A lista de presença acusa o comPareci­
mento de 46 Srs. SenadoreS. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 
~Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 

trabalhos. 
-.. Nao há Expedie1_1te a ~er lido. 

-ó- SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tenho a honra de convidar o J1ustre Depu· 
tado Paes de Andrade, Presidente da Câmara 
dos Deputados, para tomâr assento à_ Mesa. 

O tempo 'destinado aos oradoJ;"e.s _ela pre­
senfe -sessão Será dedicado a homenagear a 
méi-riària do ex-Senador Amaral Peixoto, nos 
tennos_do Requerimento- n9 44, de 1989, de 
autoria do Senador NelsOn Carneiro e qut;ros 
Srs. Senadores. 

A Presidência passará a ser exercida pelo 
nobre Senador Mendes Cartale, }9 Secretário, 

-para c:jüe o Presidente traga aO plenário a famí­
lia do homenageado. 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Cameiio) 
- A ~esa pede ao Srs. Senadores -P_ompeu 

de Sóusa, Jari'lil Haddad e Afonso Sancho que 
ãComp'ati.hem a Presidência, que ~traduzirá 
ilo recihto a fári"lília do ex-Senador Amaral Pei-
xoto. (Pausa) · 

O St. senador Nelson Carneiro,- Presi­
dente, deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Senador Mendes Ca­
nale, Jr Secretáifo. · .. 

ACOMPANHADA DO PRESIOEJYTE 
NELSON CARNEIRO E DA COMISSÃO 
DESIGNADA, TEM INGRESSO NO /'LE­
NARIO A FAMfLIA DO EX-SEI'IADOR 
AMARAL PEIXOTO. 

os; Mendes CanaJ~'J~ Sedetdrio dei­
xa a cadeira da Presidênda, que-é ocu­
pada pelo Sr. Senador Nelson Carneiro_ 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cori:cedo a palavra ao nobre Senat;lor Jar-
Das Passarinho. · -
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, D. Alzira Vargas do Amaral Peixoto 
e familiares; Sr. Governador do Rfo de Janeiro, 
Dr. Wellington Moreira Franco; Srs. Ministros; 
Srs. Uderes; Srs. Senadores; mirihas Senhoras 
e meus Senhores: 

Atendo a um dever imperativo que me foi 
imposto pelo Presidente da Casa. Estou, hoje, 
exatamente aqui para dele me desincumbir, 
apesar de notódas dificuldades de natureza 
fisica. 

Saúdo D. Alzira Vargas do Amaral Peixoto 
e todos os seus familiares. Não posso deixar 
de fazer uma referência; (:iue me Cala profunw 
damente, pela constante gentileza e prova de 
atenção-que aS~ Alzira deu sempre à minha 
mulher. Hoje, encontro-me_ numa posição di­
ferente, trazendo à famllia e aos senadores 
uma palavra sobre o grande brasileiro, que 
foi:(leu ú1timo Presidehnte do Partido Demo~ 
crático Social, como o chamava, o Ministro 
Amaral Peixoto. Era 11 de novembro de 1918, 
no vagão da estrada de ferro, onde se situava 
o Posto de Comándo do Marechal Foch, às 
5 horas a Delegação militar aléri"lã assinava, 
profundamente entristecida, o Armistício que 
selava o fim da Guerra de 14 a 18. 

A tarde, no Senado·, Rui Barbosa falava, so­
bre o fim dessa luta tenivel. E lá se encontrava, 
para ouvir Rui Barbosa, acompanhado de um 
colega do "Santo Ignácio", o jovem Eináni 
do Amaral Peixoto, que tinha 13 anos de idade. 
EXatamente, a partir daí, atribui o nosso -ilustre 
homenageado de hoje que-a sua vocação-polí­
tica começou precisamente quando ele se in­
teressou por tudo aquilo que se passava no 
Senado da República. 

Mais tarde, já Tenente, Amaral Peixoto parti-· 
cipa do chamado movimento do Tenentismo 
-era Capitão-Tenente ou ai0d8 Tenente 
-mas, como ele dizia, para os civis, era Co-
mandante e para a Marinha, era Tenente. 

Como me dizia, certa feita, o Presidente Cas­
tello Branco: "você e eu somos anfíbios por­
que, para os civis nós não somos nem anfíbios, 
somos paisanos, .que é uma corruptela pejora­
tiva de civil, a partir do momento em qué deixa­
mos a vida militar". 

hnpressionou-me muito o relato que Ama­
ral Peixoto faz a Aspásia Camargo, exatamente 
nessa passagem, quando _ele mostra a subver­
são completa da hierarquia - os Tenentes 
indicavam os A1rnirantes. Coisa que mais tar­
de, eu verificaria, não no mesmo grau, muito 
próximO mas muito pi'óximo disso, em 1964. 

Vem a Revolução de 30 e aparece este vulto 
singular da História Politlca Brasileira, que é 
GetUlio Vargas. AJunta Militar do Rio de Janei­
ro, chefiada pelo General Tasso Fragoso, havia 
se reunido e, segundo alguns, dizia-se que 
ela não pretendia passar o Governo ao grande 
líder do Sul. Osvaldo Aranha teve, então, aí. 
um papel de indiscutível relevância. Veio_como 
pre<:ursor de GetúJio Va_rgas. entendeu-se com 
a Junta Militar e, ao sair, dedarou, para que 
o fato ficasse completamente consumado pa­
ra a Imprensa, que a Junta se dispunha a pas­
sar o Governo ao Presidente Getú1io Vargas. 

Nessa ocasião, Amaral Peixoto ainda não 
tinha se aproximado do Dr. Getúlio Vargas 
e aparecem, entretanto, os Tenentes interven­
tores no resto do BraS,il. E há uma caracte­
rística interessante de$sa passagem, porque 
a Revolução de 30 pÍ'ojetou muitos oficiais 
na vida política brasileira, o que não se deu 
com o Movimento de 64. 

Então, o Tenentismo era, realmente, forte. 
O nosso Cãpitão-Tenente vai, érh Seguida, ser­
vir numa frente _de combate, para tentar impe­
dir que os paulistas descessem pelo litoral, 
na direção _do Rio de Janeiro. 

Essa frente de combate ele a descreve co­
mo uma frente secundária, extremamente 
desconfortável, com área onde o _cqmbate não 
era decisivo, mas a ameaça era permanente. 

Aparecem os Tenentes-interventores, como 
.Magalhães Barata, no meu Pará; Juracy Maga­
lhães, na Bahia; Juarez Távora aparece ·como 
Ministro, desde logo Ministro da Agricultura, 
e _esses nomes_ se projetam na vida política. 
Até aí, Amaral Peixoto estava como membro 
do Clube Três de Outubro. E, como assistente 
do Almirante Castro - se não engano a me­
mória - ele seguiu para Genebra, a fim de 
participar de uma conferência de desarma­
mento. A sua participação é muito interes­
sante, porque ele diz, depois, nas suas "Memó­
rias", que foi assistir àquela conferência muito 
entusiasmado, para tratar do desarmamento 
das grandes potências, mas perguntava-se a 
si próprio e questlonava-_se s_e o Brasil deveria 
estar lá, porque éramos literalmente desarma­
dos. 

Volta dessa missão e, com o mesmo Almi­
rante do qual ele era assistente, vai à minha 
cidade de Belém, porque havia o problema 
de LetiC:iã, entre o Peru e a Colômbia, e coube 
ao Brasil dai' solução. De rriodo que ele serviu, 
com o mesmo Almirante, na cidade de Belém, 
por algum tempo, com grande desconforto 
para a tropa, que não tinha onde ser alojada. 

Na ocasião em que ele estava em combate 
nessa frente de Parati Cunha, foi chamado 
por Nelson de Mello, que estava mais à frente, 
a 1 Km de distância e chamado por Nelson 
de_ Mello, perguntou qual a razão daquela con­
vocação ao seu posto de comando e Nelson 
me lembra aqui Liautey, porque Nelson o cha­
mou_ e disse: "Eu o chamei no meio desta 
pobreza infinita que nos cerca, para que você 
pudesse falar um pouco sobre a Europa para 
nós"; E me lembrou Uautey que, nas vésperas 
das suas grandes batalhas, às 2 horas da ma­
nhã chamava um intelectual de maior proje­
ção que a França tinhae diziã.: •rChamei-o para 
que conversemos literatura, porque estou en­
fadado com a guerra". Assim me pareceu que 
essa lembrança é semelhante a do Marechal 
Nelson de MeDo, que há pouco tempo tam­
bém faleceu. 

Afinal, o destino o fez Ajudante-de~Ordem 
do Dr. Getúlio. Conta ele que, um Capitão­
Tenente que fora designado para ser Ajudan­
te-de-Ordem, numa: vaga que se dera:, acom­
panhou o Presidente numa viagem a Petró­
polis. Não era, inclusive, o momento de ele 
fazer isso, era o outro Ajudante-de~Ordem que 
deveria fazê-lo. Mas, como a progenitora desse 

Oficiai ·aoecera houve a_ troca. Na viagem, o 
Capitão-Tenente ia à frente junto ao motorista, 
atrás, o Presid_ente, [)li Darcy e, no centro, Oetu­
linho; Então, despenca-se aquela pedra do ro­
chedo e o resultado foi a morte do Capitão~ 
T enehte, o crânio esfacelado, e ferimentos 
graves no Presidente Getúlío Vargas. 

O Ministro Amaral Peixoto, em suas "Memó­
rias", declara que ele nunca pôde concluir que 

-se trataSse de um atentado. Disse até que tinha 
obsessão pelo lugar - cada vez que passava 
ali, parava para examinar o lugar de novo. E 
era de tal modo escarpado, o pe~asco era 
de tal modo íngreme, que ele admitia que 
era extremamante difícil, senão impossível, 
que alguém se pusesse ali à espera do mo­
mento exato da passagem do carro e calcular 
o tempo que levaria aquela pedra até o carro. 

Em conseqüência, fot Amaral Peixoto indi­
-cado, para vir Substituir aquele que falecera:. 
E começá a sua grande ligação com Getúlio 
Vargas. Começa, também, a eil.fronhar-se to­
talmente na política. 

Há uma passaQem - não sef se D. Alzirá 
foi consultada a respeito- que diz que quan­
do ele perguntou à esposa - isso bem mais 
tarde, até estão ele era solteiro - se deveria 
ingressar na política, ela teria respondido: -
"Este é o seu caminho. Está provado que isto 
é o ·que você quer e não o séti destino na 
Marinha". A partir daf, ele s_e enfronhou direta­
mente no campo político.-

Vem a se candidatar a Deputado Federal 
nas eleições, que depois não houve. Em segui­
da, o Presidente Getúlio Vargas sentiu-se na 
obrigação de fazer a intervenção política no 
Brasil, de modo a dar o que se chama o Golpe 
de 1937. 

São palavras de Amaral Peixoto: 

"Dizem que o Dr. Getúlio queria dar 
o golpe, mas lhe deram todos os pretexM 
tos. Armando atacava o Governo e prepa­
rava São Paulo para uma possível luta 

-annada. José Américn, candidato do Go­
verno,' fazia discurso de Oposição; As 
classes empreSariais estavam apavora­
das, e os políticos, arrasados." 

Tem sido muito comum citar-se o jovem 
Marx, naquela referência que ele faz, na Ideolo­
gia A1emã, qundo ele diz que a História não 
se repete senão como farsa: primeiro como 
tragédia; na segunda, como farsa. 
_ Isso seria interessante, porque, no momento 
em que estamos falando aqui no Congresso 
Nacional sobre isso, pensemos exatamente no 
que está ocorrendo no Brasil de hoje e como 
os candidatos, às vezes, propor-cionam os pre­
textos necessários para quem, não como nós, 
está interessado em que o processo demo­
crático seja interrompido. 

A Marinha· eni mUito permeada pelo lntegra­
lismo, e Amaral Peixoto, desde aí, era contra 
o lntegralismo. Perguntarm a e1e Se a .Marinh;a 
era reacionária, e ele respondeu com estas 
palavras: 

"Não_ é propriamente reacionária. Na 
história de todas _as Mainhas do mundo, 
os motins a bordo são todos sangrentos. 
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Em 1910, houve um movimentados ma­
rinheiros contra a chibata, um movimento 
justo. Mas, de 15 oficiais que estavam 
a bordo, 1 O foram trucidados, outros fica­
ram feridos e alguns se atiraram n'água 
e nadaram até outros navios, para de lá 
reagirem:· 

Essa posição de Amaral_ _Peixoto contrária 
à invasão Integralista, da doutrihà Integralista 
na Marinha, causa-lhe aborrecime_ntos mas 
lhe dá, também, uma tranqüilidade quanto ao 
seu procedimento futtn:o. Isso vai aparecer no 
momento em que o BraS_il se decide na guerra. 
E ele_ é feito Interventor no. Estado do Rio, 
como Capitão-Tenente. E ar apareCe, no ffieú­
entender, a grande vocação política, que até 
então era teórica, aparece agora, exatamente, 
na prática. Era de admitir um Oficial d~ mari­
nha, que nós, no Exército, sempre co_nstderá­
vamos um grupo mais refinado, que ia para 
o interior do Estado do Rio, naquela ocasião 
com dificuldad~e de transporte, pernoitar em 
vários lugares diferentes, pernoitando com 
seus prefeitos, seus amigos e fazen~o _urna 
ligação tão íntima que isso vai servir par que 
o consagre, mais tarde, como o comandante, 
o grande líder político do Estado do Rto de 
Janeiro. __ 

EJe se dedica prioritariamente à educação, 
mas o grande desafio para ele foi a oragani­
zação da produção do Estado do Rio de Janei­
ro. Funda Legião Ovica Nacional em 1938 
- era um pouco de ousadia e perguntaram­
lhe se ele queria um partido único; ele disse: 
.. Não, eu quero fazer esse porque, atrás desse, 
virão outros. E:u não pretendo ter um partido 
único no Brastl". Mas esbarrou, provavelmen­
te, na resistência do General Góes Monteiro 
e do General Eurico Dutra, que acharam ser 
ainda muito cedo. Em 1973, tarilbém achou­
se que era muito <:ed_o~- _ -~ 

Interventor, dedica-se, como disse, a essa 
atividade política e, ao mesmo tempo, atraves­
sava a Bahia e vinha despachar com o Presi­
dente da República. Note-se; ele não era ainda 
genro, era solteiro e, num desses despachos, 
enquanto o papel ia e vinha de_ m_ã.o em mão, 
ele, como no depoimento declarou, era assim 
que se falava, pediu a mão de Dona Alzira. 
E o Dr. Getúlio respondeu para ele, em primei r 
ro: "Fico muito contente, porque tinha muita 
preocupação com Alzira. Sei qUe ela é multo 
refratária ao casamento". E, -depois, para Dona 
Alzira, ele disse, ao pé do ouvido: "Entre os 
papéis da Cantareira e da Leopoldina, foi tam­
bém voce·'. {Risos) 

Ao tentar fundar a Legião Cívica Nacional, 
recebeu um telegrma de um único interventor, 
era Agamenon Magalhães. Passou-lhe um te­
legnna, dizendo: "Patabéns, uma idéia só se 
combate coin outra". 

E- ele raciocinava sobre o que poderia ser 
um partido de centro. 

Muitos anos depois, acha que pode ter essã 
definição completa, quando ambos estavam 
na Espanha - ele". ·e esposa - e visitaram 
o Conde Motrico, que havia tentado substituir 
Adolfo Soares e formar um grande partido 
de centro na Espanha, e tinha fracassado. Ex-

plicando a Amaral Peixoto J>:Orque tinha fracas­
sado, então, ele lhe disse: ''É porque não existe 
um partido de centro'". Quem quiser fazer um 
partido de centro - isto é muito oportuno 
para nós que estamos pensando nele agora 
- quem quiser tentar um partido de centro, 
_tem que pensar em juntar, justapor, talvez, a 
direita da esquerda com a esquerda da direita. 
Isto, então, seria o partido de centro porque 
ele não teria, ideologicamente, uma posição. 

As suas ligações com os sindicatos vinham 
desde o tempo em que ele fazia essas visitas 
pelo interlor. A área rural ajnda era desorga­
nizada, mas depois da grande conqujsta do 
Presidente Getúlio Vargas, que foi Volta Re­
donda, se deu exatamente no Governo de 
Amaral Peixoto e ele passou, a partir daí, a 
ter uma liderança expressiva entre os operá­
rios de Volta Redonda. isso vai se dar ao longo 
do tempo porque, em 1977, ele teve a altivez 
e a coragem de ir visitar uma moça chamada 
Rosalice Fernandes. Ela estava presa por meti· 
vos políticos e era filha do prestdente do Sindi­
cato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, ami­
gCfde Amaral Peixoto. E ele, então, foi fazer-lhe 
a visita, já como senador ela República. 

Em 1945, há uma passagem interessan­
tíssima_qae me parece deve merecer uma re­
ferencra espeCial nossa, dos políticos, _a res­
peito exatamente da vida desse grande brasi­
leiro. É quando se pensa em fazer a redemo-­
cratização do País e, conseqüentemente, a 
c!'riãÇãO de partidos. E Amaral Peixoto, apenas 
apoiado por Agamenon, pensava na formação 
de um partidO ri.acional, e nunca nos partidos 
regionais. E encontrava três resistências: no 
Rio Grande do Su1, sobretudo com os federa­
listas, os libertadores, que não queriam deixar 
de ter o seu parttdci ali; especialmente eni São 
Paulo, com o PRP- Partido Republicano Pau­
lista -. e em Minas Gerais com o Partido 
RepubliCano Mineiro. Dizia Amaral Peixoto que 
eles não podiam abrir mão disso, porque, 
quando se entendiam o PRP e o PRM, a Presi­
dência da República estavâ resolvida. Apesar 
disso, o Presidente Getúlio Vargas tomou a 
iniCiãtiVa de fazer os partidos nacionats, ao 
que deverhós pensar bem, no momento em 
que ftzernos uma Constituição, e praticamente 
descaracterizamos, em certo aspecto, o par­
tido nadonal, quando tiramós as exigências 
que deveriam ser características da quantida­
de de votos para que um partido pudesse ser 
considerado nacional. Mas, já que estamos 
num período de transfção, assim fizemos e, 
inclusive, com o meu voto. 

E quando trataram aos partidos políticos, 
partidos nacionais, houve um moJTlento em 
que Amaral Peixoto, ligeiramente agastado, vai 
falar com o presidente da República e diz: 
"Não estou entendendo o Senhor!" Funda­
ra-seõ PTB. "Não estou entendendo o Senhor, 
porque o Senhor funda um partido, que é o 
nosso, o PSD, põe os seus ;;unigos no PSD 
e, na hora manda o povo para o PTB!" E 
o Dr. Getúlio deu esta resposta: "O poVo, não! 
O poVo vai para o PSD e vocês .terão maioria, 
mas o trabalhador, especialmente o sindica­
lizado, "nãO-cOnfia no PSD, em alguns estados. 
Então, os operários caminharão..para o Partido 

Comunista. O PTB será o anteparo entre o 
operariado e o PC"'. 

Na Constituinte -de 1946 - é um ponto 
que me agrada muito - a UDN estava vee­
mente, entusiástica, praticamente como única . 
dona, senhora, proprietária das liberdades hu­
manas. Passam-se os tempos. o entendimen­
to entre as pessoas, na convivência, na intera­
ção dos políticos, e Aliomar Baleeiro diz ape­
nas esta frase para Amaral Peixoto: "'quando 
o senhor passava, eu tremia e pensava: lá vai 
aquele homem horroroso do Es~do Novo"._ 
Depois, diz Amaral, passou a ser meu fã. 

Isto é uma lição de História_ para nós, no 
momento atual. Prova-se perfeitamente que 
um homem de forrnaçãoJibe:ral_, de form_ação 
democrática pode ser vítima das clrc:unstãn­
cias, como diz & cediça_, discutida e tão citada 
frase de Ortega Y Gassete: as circunstâncias-­
comandam o destino. O escritor dizia: "eu 
sou eu e a minha circunstância". 

Homem de fonnãção liberai, _esteve juifo 
com Dr. Getú_li_o_Yargas, ele próprio um liberal 
-como ca(acte~ -_no momento e!ll- que 
perdoava, esquecia as diatribes que re_cebia 
e até as traições que recebia, e, muitas vezes, 
recuperava aquelas pessoas que, tendo sido 
amigas dele, se tinham afastado, porque, em 
relação a eles, o Dr. Getúlio tinha um_grande 
apreço por terem participado no Movimento 
de !930. _ . 

É fácil, Portanto. que pessoas que podem 
servir a um regime ·autoritário possam ter o 
seu estereótipo destruído para melhor convi­
vência com aqueles que se consideravam os 
donos da verdade._ E uma das provas_ dessa 
formação liberal de Amaral Peixoto está. justa­
mente, no niomento em que o Tribunal Elei­
toral considera cassado o registro do Partido 
ComUnista, e passaram~se meses até que a 
Câmara dos Deputados cassasse ou não os 
mandatos dos deputados comunistas. O De­
putado Amaral Peixoto votou contra a cassa­
ção _e deu esta reSposfa: rço rriandato"'":âeles 
é igual ao meu; se eu cassar.o mandato deles, 
estou-lhes dando o diretto de cassarem o 
meu". Isto seria fâdl para um brilhante advo­
gado, para um civil, em geral, mas para um 
militar c_om todas as suas raízes pivotantes, 
dentro da força a que ele pertencia, deve ter 
causado a Amaral Peixoto algum problema 
para poder explicar ao chamado público inter­
no aqwlo que ele havia dito dentro da Câmara. 

Este homem só não foi presidente da Repú­
blica. Talve~ não o tenha sido, como dizem 
alguns intérpretes, porque se pretendia, sem­
pre, caracterizáMlo como genro do Dr. Getúlio. 
Mas ele não teve a s1ndrome do Conde Gano, 
ele soube ser genro, soube ser leal e, ácima 
de tudo, legal aos seus próprios prill.cípiOs. 
E assim é que· ele, já na parte final da corrida 
política, ingressa no meu partido, o Partido 
Democrático Social Winston Churchill diz, em 
uma de suas passagens, que os hom~ns dei~ 
xam o partido por duas razões: ou deixam 
o partido em homenagefu1 a seus princípios, 
ou deixam os seus princípios em homenagem 
a seu partido". 

Amaral Peixoto deixou o partido em home­
nagem a seus princípios. Quando o MDB se 
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transormou em PMDB e surgiu a possibilidade 
do mu1tipartidarismo; as circunstâncias políti· 
cas do Estado do Rio tomavam impossível 
a permanência dele naquela mesma grei, na­
quele mesmo grupo. E aqui ele tem segura­
mente, um testemunho constante desse seu 
procedimento na figura do noSSo ilustre Presi­
dente Nelson Carneiro, a que ele homenageou 
de outra feita de um modo também extraordi­
nariamente fraterno, aceitando a indicação pa­
ra senador por via indireta. E explica que o 
fez, em grande parte, ou talvez pela razão fun­
damental, porque ele não tinha dificuldades 
de ser eleito por via direta, e talvez, pela posi· 
ção combativa de Nelson Carneiro, pelas 
açõ_es de Nelson Carneiro contra aquele líder 
político que se encontrava no Rio de Janeiro, 
e naquela altura, ele pudesse, Nelson Carneiro, 
ser traído na hora da votação indireta. 

Um homem que poderia chegar nesta Casa, 
no seu último mandato, exatamente pela elei­
ção direta e respaldado no voto popular, acei­
tou essa concUç:ão. Não houve nesta Casa -
fui vários anos seu companheiro aqui- quem 
se atrevesse a chamá-lo sequer de senador 
biônico. 

Esse foi o homem que presidfu o meu parti­
do. E acho que ele encontrou no programa 
do meu partido exatamente a resposta daque­
la indicação de partido de centro que Motrico 
não encontrou: as posições que são doutri­
nárias no meu partido. E nesse partido ele 
chegou a presidente. Fui seu }9 vice-presi­
dente. Assumi a direção do partido no mo­
mento em que ele, encerrado o seu mandato, 
não mais admitiu permanecer. EntãO, ele dizia: 
"Não, Senador, precisa haver aqui um presi­
dente com mandato eletivo. Eu vou para o 
Rio de Janeiro, mas não _saio do meu partido. 
Nunca sai de um partido. S6 saio, dizia ele, 
quando o partido se extinguir". E aqui, neste 
plenário, na convenção do ano passado, do 
Partido Democrático Social, ele recebeu de 
nós_- infelizmente para nós a última home­
nagem -,quando o elegemos presidente __ de 
honra do partido, por aclamação~ E ele veio 
ao microfone de chão e não ao de mesa, para 
fazer um breve agradecimento, _e retirar~se pa­
ra o Rio de Janeiro. 

Não pôde fugir, é evidente, das calúnias. 
Nem me deterei sobre elas. Acho que ele esta­
va muito acirila disso, apenas me reconforta 
ler esta passagem de Sheakespeare, no Ham­
let: 

"SeJ"as tu 1:00-casto como o gelo e tão 
puro como a neve e ainda assim não es­
caparás da calúnia." 

Interventor, governador, ministro, embaixa­
dor, presidente nacional de partido, teve todos 
os títulos. Ainda o vejo aqui, sentado na cadeira 
em que está hoje o Seriador Leite Chaves no 
momento, neste plenário, como l.ider do MDB 
e eu da Arena, do outro lado, apreciando, aci­
ma de tudo, a compostura daquele homem, 
a formação que toda sua vida lhe dera ou 
que ele imprimira à sua vida, para não fazer 
de seus discursos, nos se,us ataques ao Gover­
no apenas uma verrina; como devo acres­
_ce~ por estar presente, senão haverá más-

línguas que interpretem mal, que o mesmo 
comportamento que teve aqui o hoje ministro 
do Supremo Íribunal Federal, Dr. Paulo Bras· 
sard de S_ouza PintoL Veemente muito mais 
que Amaral Peixoto, dando-me muito mais 
trabalho, porque o outro não me dava, uma 
Vez que eu não era líder. Mas, de qualquer 
maneira, os dois se comportaram aqui numa 
posição de líder que me lembra sempre aquela 
frase de Churchill que eu guardava embaixo 
de uni vidro sobre a minha mesa: "Não pode 
ser líder e governo quem não se dispuser a 
defendé-lo pelas piores _coisas que ele faz ou 
pelas quais é atacado". 

Aqui tivemos o nosso Pres~dente Amaral 
Peixoto sendo o último presidente antes que 
eu assumlsse a Presidência do PDS. Ele foi 
um grande político, venceu a resistência da­
queles que pretendiam dimimnuir-lhe a gran­
deza e os méfitos, dizendo _que já fora guin­
dado a todas as posições, porque era genro. 
Não! Ele começou, inclusive, como jovem in­
terventor, solteiro, e conquistou, com grande 
dif)nidade, as posições do seu partido; partido 
de nomes extraordinários como havia no PSD. 
Ele conquistou posição de líder deles todos 
como seu presidente. 

Lembro-me de uma frase do Marechal 
Montgomery, que dizia: "Muitos políticos, 
quando ministros, bem que poderiam ter a 
seguinte inscrição em seus túmulos: aqui re­
pousa um homem que morreu de exaustão 
em resultado da preocupação com minúcias. 
Nunca teve tempo para pensar, porque estava 
sempre lendo documentos, via sempre cada 
árvore, mas jamais viu a floresta". Amaral Pei­
xoto viu a floresta, conduziu-se -como tal não 
apenas como político, mas com_()_ estadist?. 
Talvez ~!e tenha" aprendido ser. 

De _outra vez, Hamlet, nesta passagem em 
que Polônia aconselha Laerte: 

"Leva a minha bênção. Estes poucos 
preceifos na memória grava, língua não 
dês ao pensamento, nem ato ao pensa­
mento.apaixonado. 

Evita entrar em roca, mas se entrares 
luta, porque o teu contendor te evite. 

A todos dá ouvido e a voz a poucos. 
OUve opiniões, guai"da teu julgamen-

to." . 

Da leitura que fiz das Memórias de Amaral 
PeiXoto, cheguei à conclusão de que ele se­
guiu escrupulosamente esse preceito. 

Logo no inicio de suas primeiras entrevistas, 
nesse lfvfO ã que me refiro, ele falou sobre 
reJigião. Perguntaram-lhe se ele era católico. 
EJe respondeu; 

"Depois do perido de "Santo Inácio", 
Tui deixando a rililitância católica, embora 
cohtTriuasse acrecUtando em Deus. Acre­

. dito, mas não sei definír o que é Deus. 
ConServei o sentimentO reliQioso, a ne­
cessidade de explicação para as coisas 
que não têm explicação, mas praticante, 
militante, deixei de ser há anos." 

Encerro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, D. 
Alzira, Sr. Governador do Rio de Janeiro e de­
mais familiares aqui presentes, exatamente 

com este pensamento: ele não era um agnós­
tico. E talvez fiZesse como Camilo Castello 
Branco que dizia que "não tinha medo das 
idéias_ novas da relif!ião, mas ria-se muito do 
sacristão, porque Õ achava chuto". 

Morto, acho que ele deve estar em algum 
desses páramos -celestiais, porque deve haver 
seguramente um lugar em que ele não tendo 
definido Deus, Deus o tenha definido e o tenha 
colocado exatamente naquele lugar em que 
o h,omem foi bom, sendo justo, altivo na der· 
rota e não_tripudiou sobre o vencido na vitórla,-­
foi capaz, pela liderança e pela lealdade ao 
líder maiOr, de servir a um regime que não 
era o seu próprio ponto de vista pessoal, mas 
nesse caso ficou mais do lado látego do que 
do lado do cabo elo chicote, e teve a extrema 
e rara coragem de marcar uma vida pela coe­
rência. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, que ele 
lá está e talvez, quem sabe, querendo fund?Jr 
um partido Universal. (Risos) 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas prolongadas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
--:-Tenho a honra de dar a palavra_ ao nobre 
Senador Afonso Arinos. 

O SR- AFONSO ARINOS (PSDB- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, estou muito honrado, 
não direi surpreso, mas tarctiamente prevenido 
de que me caberia, hoje, a honra _de juntar 
a minha voz aquelas que se têm feito, ouvir 
da tribuna, em homenagem a Amaral Peixoto. 

Queria não me justificar da insuficiência, 
já por mim reconhecida, do meu discurso, 
mas dar-lhe uma nova orientação. É que de 
todos aqui presentes, talvez, incorporando aos 
presentes Q. Alzira, seja eu um dos mais velhos 
amigos e conhecidos de Amaral peixoto. Nós 
nos conhecemos em extrema juventude, no 
momento em que eu, recolhido ao sanatório 
Alpino, por motivos de saúde, situação que 

- enfrentei mais de uma vez na minha mod­
dade, fui convocado pelo meu pai, que ocu~ 
pava a Pasta das Relações Exteriores, para 
que comparecesse pela primeira vez a uma 
conferência internacional, para a qual me re~ 
comendou cuidado e preparação, o que pude 
fazer multo rapidamente com os recursos que 
me eram cabíveis naquele momento, naqu_ele 
local. Mas, enfim, ostentando o título bastante 
orgulhoso de Consultor Jurídico da delega~ 
ção. Vim do Sanatório Alpino para Genebra, 
em companhia de minha esposa, onde encon­
tramos o jovem Tenente Amaral Peixoto, no 
gabinete de Sua Excelência,_ o Senhor Presi­
dente Getd1io Vargas, que compa-recia àquela 
reunião de forma, também, um pouco experi~ 
mental na sua vida pública. Assim, tivemos 
a oportunidade de-noS conhecermos no inicio 
das nossas carreiras. Eu segui modestamente 
na minha função de parlamentar e de profes­
sor e_ ele prosseguiu, com honra e glória, no 

- exercício das atribuições executivas, nos su-
cessivos mandatos executivos que exerceu ern 
vida. Conheci, portanto, Amaral Peixoto, no 
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princípio de sua magnífica trajetória nos go­
vernos brasileiros. 

Mais tarde - perdoem-me essas recorda­
ções pessoais, que não têm nada de inten­
cional nem de vaidoso, mas apenas para re­
memorar aspectos da vida dele que são pouco 
conhecidos-, mais tarde, graças a uma certa 
leviandade afetiva de Assis Chateaubriand, fui 
dirigir o jomal O Estado de Minas, de Belo 
Horizonte. Chateaubriand concedeu-me a 
honra de ser diretor de O Estado de Minas, 
ainda hoje um dos grandes jornais brasileiros. 
Eu andava pelos vii'rte e teintos; pelos trinta 
anos e Chateaubriand, com aquele-gosto pelas 
aventuras, nem sempre bem sucedidas mas 
sempre bem sonhadas, coloca aquele jovem 
na direção do jornal. Quando Amaral Peixoto 
foi a Belo Horizonte,. na ddade onde nasci, 
eu estava na direção desse jornal. Não sabia 
o que ele havía ido fazer, e já então eu não 
perguntava, porque a minha posição em face 
ao Governo Getúlio Vargas era bastante dife­
rente, quase de oposição. Amara! Peixoto este­
v~ comigo em Belo Horizonte e pediu-me que 
o acompanhasse em uma viagem turística 
sem sair da capital, o que fiZ. Guiando o meu 
automovelzinho, percorri com ele as alamedas 
generosas da minha cidade, aqueles bairros 
que tinham nomes Iirlcos, nomes românticos. 
As meninas - e D. Alzira não há de reparar 
se fa1o nelas - do Colégio Santa Maria, de 
saia azul e blusa branca, atravessavam a cida­
de sob a vigllância cuidadosa e atenta dos 
rapazes daquela época. Andamos, percorre­
mos a cidade, sobretudo à noite, de automó­
vel, aquelas c.olin.ls que cobrem a minha cida­
de, a minha bela cidade de Belo Horizonte, 
que está hoje em terceiro lugar em matéria 
de população neste País. Cidade fundada em 
1897 - não sei se sabem disso -, sou um 
dos seus mais antigos moradores. FaÇo parte 
daquela classe quase extinta dos pioneiros de 
Belo Horizonte, nasci antes da cidade fazer 
dez anos. 

Sr. Presidente, tive o prazer de ver Amaral 
Peixoto já numa outra posição, numa posição 
oficial. E de aí para adiante sempre me ligava 
a ele, quando fomos colegas de Câmara, nos 
nossos encontros em várias oportunidades 
nas nossas vldas, uma repetição fastidiosa, em 
vez de dizer as mais afetuosas, direi as mais 
confiantes relações. Apesar de adversários po­
líticos, já então eu combatia Getúlio_ Vargas, 
de cuja oposição cheguei a ser o líder, entre 
nós dois sempre houve, inclusive em discur­
sos na Câmara, demonstrações da nossa con­
fiança recíproca, da que eu tinha nele e daque­
la com que ele me honrava. 

Não quero me alongar neste discurso, por­
que à falta de alimentos verdadeiramente sóli­
dos para minha dissertação, sou obrigado a 
recorrer à minha memória octogenária e vaci­
lante, para lembrar que já agora, há pouco 
tempo - D. AJzira sabe disso - fui à casa 
de Amaral Peixoto, visitá~lo, porque eu o suce­
dia como _l'enador do Estado do Rio, e ele 
me deu conselhos, deu-me a casa em que 
morava, disse-me que eu tinha a oportunidade 
de ir para aquele lugar, cedeu-me o aparta­
mento em qu~ residia e onde residi durante 

a1gum tempo. Não continuei lá porque minha 
mulher .....::.. ela não está ouvindo porque não 
está aqui :..__ pela idade, fica muito cansada 
em tomar providências, fazer feira. Então, fica­
m_os morando em um hotel. Estive no aparta­
mento deJ\maral Peixoto e lembro-me muito 
bem de que iá havia uma grande tela fotográ­
fica dimensionada na sala principal, em que 
se via uma parle da cidade de Parati, no Rio 
de Janeiro, onde mostrava uma casa que lhe 
interessava especialmente, por ter passado 
uma parte de sua vida. Diante da cldade de 
Parati ele me dizia para prestar atenção em 
tal casa. 

Assim, o meu último encontro com Amaral 
Peixoto parecia com o primeiro, com o segun­
do, com todos os-encontros que tivemos na 
vida. Adversários políticos, nunca adversários 
pessoais, companheiros de geração, nunca 
distanciados pela diferença das nossas profis­
sões, sempre confiantes, urn confiando no ou­
tro, um acreditando no outro. 

Sinceramente, Sr. Presidente, devo dizer 
que perdi, com Amaral Peixoto, um dos mais 
antigos e um dos mais queridos amigos da 
rriinha vida. (Muito bem! Palmal). _O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tenho a honra de conceder a palavra ao 
nobre Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MEI'!EZES (PFL-PA Pro­
nuncia o segufnte discurso.) -Sr. Presidente, 
Senador Nelson Carneiro; SrS. Senadores; Srs. 
Ministros; Sra. Alzira Vargas do Amaral Peixoto; 
Sr. GoVernador Moreira Franco e Sra. Dona 
Ceiina; f~miliares; pessoas que acompanham 
Dona Alzlra; meus queridos companheiros do 
SenãdOFederaJ. 

(niciando o meu pronuncicilneOio, dto o edi· 
torial publicado no Jorna1 do Brasn do dia 
14 de março do corrente, intitulado "Firmeza 
e Persuasão". 

"Morto o Senador Amaral Peixoto, não 
há reabilitação a fazer. A sua vida pública 
foi toda ela sublínhada por um sentido 
de s~rvir que o levou ainda em vida na 
direção da história dos nossos tempos. 
Ficou conosco o exemplo de um político 
que acreditava na força da convivência 
e na lealdade da divergência para cons­
truir uma democracia digna da liberdade 
de testá-Ia todos os dias." · 

Ertl-nome-i:to ParoCfo"da Frente Ubera1, ocu­
po esta tribuna, encarregado de levar a resso­
nância da voz nacional, para prestar uma ho­
menagem póstuma a Amaral Peixoto, que dei­
xou marcado, em todos os setores adminis~ 
trativos, políticos e famlliar, a sua passagem 
como reflexo de sua personalidade invulgar. 

Amaral Peixoto, no Executivo, no Legislativo 
e no Judiciário deixou o carisma de sua perso­
nalidade ocupando as posições mais diversas, 
sempre-cercado pelo carinho e pelo respeito. 

Não vou enumerar os cargos e_ funções que 
desempenhou durante toda a vida, iniciada 
como Guarda-Marainha. 

Aqui estou afirmando que Amaral Peixoto 
se encontra incrustado na própria imagem _ 

brasileira para que se possa julgar cada dia 
a sua autenticidade. 

Conhe-ci Amaral Peixoto quando cheguei ao 
Rio de Janeiro, eleito Deputado Federal em 
54 e fomos ·da aeroporto diretamente para 
wna reunião do PSD e o meu pai, a quem 
reverenciamos também, neste momento, Se­
nador Álvaro Adolfo, me apresentou Amaral 
Peixoto dizendo: "que me entregava a ele para 
receber a sua orientação". Foi o meu primeiro 
contato com a·vida política no âmbito federal. 

Deste encontro na Avenida Almirante Barro­
so, onde se situava a sede do PSD até o seu 
desaparecimento, passei a ver na pessoa do 
comandante o homem que viria a ser a maior 
estrela da grande universidade política que foi 
o nosso Partido Social Democrático. 

Pelos idos de 57, Com CY Ministro Plenipo­
tenciário, nomeado pelo estadista e eminente 
brasileiro Juscelino Kubiteschek, segui para 
Washington em companhia de José Maria de 
Alkmin, então Ministro da Fazenda, Roberto 
Campos e Eurico Sales, paia tomar parte na 
Conferência do Fundo Monetário Internacio­
nal. Em lá chegando, fomos recebidos pelo 
então Embaixador do Brasil em Washington, 
Almirante Amaral Peixoto que, com a sua gen­
tileza, carinho e tendo a alma do PSD, me 
ofereceu em determinado dia um almoço. Ao 
chegar à Embaixada fui surpreendido com 
uma recepção da qual participava, inclusive, 
alto representante do Clero. Após o coquetel, 
já um tanto emocionado e até sem saber co­
mo deveria proceder- pois há pouco tempo 
tinha vindo da minha Província do Pará -, 
abriu-se uma porta e me deparei com uma 
grande mesa redonda, sendo colocado no lu­
gar de honra para o almoço, mesa esta repleta 
de- muitos copos, talheres, cubas e enfeites 
cOmo mari.da o protocolo das embaixadas. 
Senti-me embaraçado sem saber como deve­
ria usar todos aqueles utensílios. Adotei uma 
técnica: só me servi e os usei depois que a 
pessoa que estava ao meu lado, a grande Da­
ma D. Alzira Vargas do Amaral Peixoto, se ser­
via ou usava os utensílios. F'tz o me-smb" e 
suspirei aliviado por não ter tdmetido ·erros 
·de etiqueta. 

Imaginem o que de emoção e importância 
representoU o- fato para mim. Porém, depois 
voltei à tranqüllidade quando me certifiquei 
que o Embaixador nada mais era do que a 
bondade, a delicadeza e a camaradagem que 
levavam à simplicidade, à correção, e o espírito 
do Comandante a prestigiar o seu correligio­
nário que exercia, no momento, a Vice-Ude­
rançél do Partido Soda! DemocrátiC0.----

0 Comandante era só segurança, carinho 
e espírito totalmente político em todas as suas 
atitudes. 

Recordo, certa vez, que uma reunião da Exe­
cutiva do PSD, realizada em BraSília, na sala 
onde hoje funciona a Comissão de Relações 
Exteriores, transformou-se, por motivos vá­
rios, em secreta e foi dada a ordem para eva­
cuar todo o salão. O Comandante, do alto 
de sua Presidência, disse ao fundorláriõ: -
"Aquele nosso correligionáriO pode ficar!" Tra­
tava-se de meu filho, Luiz Felipe, com dote 
anos de idade e que hoje se encontra aqui 
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neste_ plenário, juntando-se às homenagens 
merecidas que se prestam ao nosso grande 
Comandante. -- _ 

Nas horas mais difíceis da vida política, nun­
ca vi o Comandante alterar a voz; porque a 
sua fala segura e fume era suficiente para im­
por respeito e fazer com que todos o escutas­
sem e aceitassem sua ponderação. 

Emani do Amaral Peixoto, o Comandante, 
foi, na realidade, o equilíbrio, a sabedoria, a 
paciência e a bondade, que transformaram 
o Partido Social Democrático na grande uni­
versidade política do País. E, ainda hoje, é lem­
brado como exemplo para a salvação e equilí· 
brio nacional. 

Outra grande característica do Comandante 
é que com ele não havia necessidade de docu­
mento ou pedidos escritos. Conversa assen­
tada, negócio acertado, resultado positivo no 
dia e hora em que fossem combinados. E1e 
refletia o tempo em que o fio de barba valia 
como o melhor documento. 

Dominava ratos, acontecimentos, proble­
mas, facilidades e dificuldades como um mili­
tante, sem nunca a1terar a linha do seu rosto 
gordo, envolvendo uns olhos sagazes, uma 
boca sempre pronta a sorrir e a dizer uma 
palavra de carinho, bondade e confiança. 

Parodiando João Emílio Falcão no seu edi­
torial "Alma Pura", publicado hoje no Correia 
Braziliense, que retratou numa síntese extraor­
dinária, que tanto Amaral Peixoto como Jeffer­
son. homens de vida limpa e alma pura, escan­
caravam todas as suas atividades ao poderio 
da imprensa porque nada tinham a o_cultar 
ou temer. 

E1e é do_s homens que não morrem porque 
a sua vida, desde os primórdios, roi um livro 
aberto de coragem, bondade, conciliação, tra­
balho, honestidade e sinceridade, chegando 
até os seus últimos momentos espargindo co­
nhecimento. Foi, na realidade, como político, 
o mais consciente e eficiente dos últimos tem­
pos, porque não possuía a inveja ou o desejo 
de usufruir o poder, mas sim dominá-lo pelo 
pensamento cívico de servir com modéstia 
e determinação. Coração sem raiva ou_ ódio, 
esteve sempre à espera de exercitar a verdade, 
o belo .-e a justiça. 

Finalizando e o homenageando na pessoa 
de Dona Alzira Vargas do Amaral Peixoto, a 
companheira marcada pela inteligência e pela 
acuidade política, Dona Celina e seu marido, 
o Governador Moreira Franco, demais fami­
liares e pessoas que a acompanham, quero 
dizer que o nome e a personalidade do Co­
mandante representam a honra e fazem parte 
de nossa jornada cívica que uJtrapassa a lem­
brança e a saudade e ficam esculpidas, indele­
velmente, nas páginas mais bn1hantes da His­
tória da Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! O orador é cumprimentado) 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-A Mesa tem a honra de dar a palavra ao 
úJtimo orador, o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o Seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Sériadores, a Casa está prestarido home-

nagem de saudade a Emani do Amaral Peixo­
to, que engalanou a vida pública do nosso 
País durante quase seis d_eçênios. Reveren­
ciar-lhe a meniória é, pois, ato da mais lídima 
justiça. 

Dispenso-me de relacionar os numerosos 
cargos que ocupou e os mandatos que o elei~ _ 
tarado jamais lhe regateou. O tema já foi abor­
dado. Não posso, porém, deixar de sublinhar 
o patrimônio de lucidez, de competência, de 
sagacidade, de honradez que nos legou. Tais 
atributos nem mesmo os adversários ousaram 
negar-lhe. 

Na verdade, todos nele via mos uma enciclo­
- pédia de como razer política. Cordial ao extre­
mo, sem afetações, despido de vaidades, a 
sua maneira de atuar era toda especial, mas 
cheia de persuasáo. 

_ Na província fluminense, contava com uma 
legião de fiéis seguidores <iue o chamavam 
carinhosamente de "Comandante" e_ nunca 
substituíram esse tratamento pela nomencla­
tura dos cargos ou dos mandatos. 

Poucas vezes, Sr. Presidente, uma expres­
são há de ter sido aplicada tão apropriada­
mente a alguém quanto esta Amaral Peixoto 
realmente comandou, através da ação e do 
diálogo. Paciente, escutava o interlocutor e 
conversava, praticando essa arte importantís­
sima- no dia-a-dia político. 

Dois fatos que bem realçam sua persona­
lidade independente desejo aqui sa1ientar. Em 
1948, foram cassados os mandatos do parla­
mentares comunistas como aqui já havia rela­
tado, em seu pronunciamento, o Senador Jar­
bas Pass_arinho. Amaral Peixoto integrava a 
maioria, tinha sido o deputado mais votado 
no -.seu-e-stado. Pois bem, ele votou contra, 
fazendo sentir a sua aversão à medida. Passa­
dos muitos anos, em 1965, quando o primeiro 
governo do regime revolucionário dissolveu 
os partidos, ele se filiou ao Movimento Demo­
crático Brasileiro, o MDB, que era bem peque­
no, mas foi aguerrido, e era pelo qual se expan­
dia, então, a alma nacional. 

Ao despedir-se, neste recinto, na sessão de 
27 de novembro de 1986, das ltdes parlamen­
tares, o ~lho batalhão salientou: 

''Para mim, o importante, insisto, é fiXar 
ser_ Impossível a democracia, sem seu 
mais expressivo instrumento politico que 
são os partidos. Parece ter deixado de 
ser Segfedo qué o problema básico à ma­
nutenção do sistema democrático, em 
nosso País, seja a falta de instituições sóli­
das, em que se apóie. Quando éramos 
uma sociedade de predominância rural, 
as instituições foram substituídas por 
uma política de elite. A urbanização trouxe 
o personalismo, quando a solidez institu­
cional exige impessoalismo. Por isso re­
clama-se a existência de um regime que 
fortalece os partidoS. 

Deixemos livre a vida partidária e ela 
encontrará os caminhos- corretos ao s_eu 
fortalecimento. Congraçamentos por me­

-ros interesses eleitorais continuarão exis­
tindo, todavia a decantação se processará 
e os i:Ji.teresseS maiores terminarão por 
prevalecer." · -

Essas palavras, Sr. Presidente, foram pro­
nunciadas com a autoridade de quem, durante 
doze_ anos, presidira o ramoso PSD, Partido 
Social Denlocrático; roram proferidas com a 
autoridade de quem sempre tachara de imper­
doável erro a extinção dos partidos. 

A experiência dos políticos é essencial para 
a vitalidade dos partidos. Não bastam tdéias _ 
e princípios. TOda programação precisa de 
executores. Sabemos que os líderes não s,e 
improvisam - rarjam-se nas lutas. A estima 
pública que dá lugar à credibilidade é o resul­
tado de anos de atividade. 

A Constituição de 88 assegurou a retornada 
da trilha democrática. Conresso, não obstante, 
que vejo com acentuada apreensão o quadro 
político. Os partidos, salvo os de conteúdo 
ideológico, se apresentam fragmentados. 
Nessa hora, precisamente, a ausência de um 
Amara] Peixoto será mais notada, mais senti­
da, m~s deplorada. É preciso reler:nbrar a sua 
expeiiência, os seus conselhos, a sua palavra 
avisada. As crises estão aí_ aos nossos olhos. 
Aos políticos que integram as classes dirigen­
tes incumbem enfrentá-las e dar-lhes solu­
ções. Depois de tanto havermos condenado 
a frieza da tecnocracia, estamos no momento 
de comprovar a superioridade do poder po­
lítico. 

Foi para mim um galardão, Sr. Presidente, 
ter sido companheiro de Amaral Peixoto na 
representação do Estado do Rio de Janeiro 
nesta Casa. A sua figura se encontra bem_retra­
tada no livro "Artes da Política", onde estão 
reunidas narrativas do ilustre brasileiro, Ali, na 

- páQina 13, ele afirma: 

"Não sou reaciQnário nem conserva­
dor. Sou homem de centro, e a tendência 
do C_entro é caminhar para a esquer~a." 

.Aí está contida uma verdade[ra mostra de 
sua personalidade. 

Sempre em dia com os problemas do País, 
foi um político em permanente contato com 
a população do seu Estado, pelo qual andou 
e rodou durante toda a sua existência. Não 
havia vilarejo, por mais distante que rasse, que 
ele não houvesse visitado e tomado a visitar, 
lembrando-se do nome das pessoas e das 
dificuldades locais que precisavam ser atenua­
das. Por isso, enorme o contingente eleitoral 
que ininterruptamente representou e que o 
fez vitorloso nas umas todas as vezes em que 
concorreu. 

Sei, Sr. Presidente, que a história -não deve 
ser escrita pelos contemporâneos, pois deve 
ficar Isenta de prevenções ou de simpatias. 
Só os pesquisadores, na quietude dos seus 
gabinetes, podem analisar fria e logicamente 
os acontecimentos, encandeando-os em or­
dem. Mas, por certo, o depotmento dos que 
viveram os mesmos tempos há de constituir 
elemento lndispen~ável para a compreensão 
dos fatos e o juizo sobre as pessoas, por parte 
dos historiadores. 

Nós que aqui nos encontramos, ramos tes­
temunhas da grandeza de Amaral Peixoto e, 
por Isso, não podemos calar o nosso teste­
munho. 
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Sr. Presidente, Nelson Carneiro, V. EX que, 
durante décadas, foi dele companheiro de par­
tido e colega no parlamento, pugnando pelos 
mesmos ideais, V. Ex' é, sem dúvida, das vozes 
mais autorizadas para esse depoimento. 

Vou concluir. Os-Anais da vida pública brasi­
leira registram de forma indelével a passagem 
desse extraordinário político, que teve sempre 
ao lado, em longos cinqüenta anos, como es­
teio -- a expressão era dele e dele a ouvi 
- uma esposa que não só o incentivou mas 
com ele colaborou em todos os instantes. 

O Partido Socialista Brasileiro expressa, nes­
sas consider~ões que venho de fazer, sua 
inteira adesão às homenagens ora prestadas. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sra. Alzira Vargas do Amaral Peixoto e de­
mais familiares; amigos de- Amaral Peixoto; 
Sr. Ministro José Aparecido; Srs. M1nistros 
Paulo Brossard e Célio Borges; Sr. Ministro 
Leitão de Abreu; Srs. Deputados Federais; e 
consigno a presença, nesta oportunidade, da 
totalidade da representação do Estado do Rio 
de Janeiro; Srs. Uderes de todos os Partidos, 
que falaram na voz dos que ocuparam esta 
tnbuna - ao contrário de outras reuniões, 
não fóram designados oradores, levando em 
conta os Partidos a que pertenciam, mas aque­
les que podiam sintetizar o pensamento de 
todo o Senado Federal, comO acaba de ser 
feito; Srs. Uderes; Srs. Senadores; minhas 
Sras. e meus Srs: 

No discurso com que agradeci a honra de 
presidir esta Casa, evoquei três homens públi­
cos, a quem segui no decorrer desses sessenta 
anos de ininterrupta atividade política. Muito 
moço, acompanhei a José Joaquim Seabra, 
nos últimos anos de sua tempestuosa vida 
pública, nas barricadas da oposição. Com SUa 
morte, abriguei-me sob a Uderança de Otávio 
Mangabeira, de volta de um e ·antes e depois 
de sofrer o s~gundo exílio. Com seu ·desapare­
cimento, Amaral Peixoto foi, além do amigo, 
o Comandante, como era carinhosamente tra­
tado, ou o Presidente, como aprendi a cogno­
miná-lo. Nossa ligação surgiu exatamente 
quando já não tinha tanto poder, ou às véspe­
ras de perder o pouco que restava. Nossas 
lutas comuns - e duraram ~nos - foram 
travadas nas escarpas da oposição. Com ele 
convivi primeiro· no PSD e depois aqui, no 
MDB, por duas legislaturas e sob cuja Ude­
rança servi, quando éramos _apenas sete con­
tra cinqüenta e nove aguerridos integrantes 
da maioria. COmpreenderão assim V. Exts a 
emoção corn que o recordo, na singeleza des­
ta homenagem, que o Senado Federal presta 
à sua memória, trinta dias depois de seu desa­
parecimento. Os ilustres oradores já o rel/ive~ 
ram para o julgamento das atuais e futuras 
gerações. São_ depoimentos valiosos que se 
ajuntarão àqueles outros, quando o surpr~en­
demos ao ensejo de seu octogésimo aniver­
sário, às vésperas de encerrar voluntariamente 
as atividades partidárias, sem deixar de viver 
dia-a-dia os acontecimentos nacionais, do 

posto de escUta e observação da Sociedade 
Nacional de Agricultura. 

Permito-me recordar dois momentos, entre 
muitos, que juntos vivemos e que podem con­
tribuir para o sereno julgamento da vida públi­
ca de Amaral Peixoto. Quando, na tarde de 
27 de agosto de 1961, a Nação inteira vivia 
a angústia dos acontecimentos determinados 

-pela inesperada renúncia do então Presidente, 
foi o Amaral Peixoto a quem primeiro procurei, 
para levar-lhe a decisão, pouco antes acertada 
com o Deputado Edgar Pereira, da Bahia, de 
aprOvar a Emenda Raul Pila; e assim possi­
bilftar, contra a decisão declarada dos chefes 
militares, a posse de João Goulart. Sem o po­
deroso PSD, que ele presidia, qualquer tenta­
tiva seria vã. Assim que expus o propósito, 
nele vislumbrou, de pronto, o único recurso 
de que, na oportunidade, se poderia valer a 
classe política para dar solução politica ao im­
passe con$itudonal criado. E ele mesmo to­
mou a iniciativa de obter o apoio de Herbert 
Levy, então Presidente da UDN. Poucos dias 
depois, aprovada a Emenda Parlamentarista, 
coin fadas as transigências que o momento 
determinou, integrei a delegação do PSD que, 
à revelia de seu Presidente, foi sugerir a João 
Goulart, já em Brasília, a indicação, que não 
aceitou, de Amaral Peixoto para Primeiro Mi­
nistro. Nenhum ressentimento, qualquer má­
goa, guardou Amaral da impugnação injustifi­
cável E hão recusou sua colaboração sempre 
que o Presidente, que o preterira, dela neces­
Sitou. 
" -Corria o ano de 1978. Juntos, havíamos · 
combatido a fusão dos Estados do Rio de 
Janeiro, que ele representava, e da Guanabara, 
de que eu era delegado. Em novembro, deve­
riam ser eleitos dois Senadores, um-deles por 
via indireta. Em meio a rumorosos debates 
neste plenário, Amaral Peixoto declarara sua 
determinação de somente voltar ao Senado 
pelo voto direto do povo fluminense, tal como 
aqui chegara, oito anos antes. O Governador 
valera-se da posição do MDB para anunciar 
que o Partido somente preencheria uma vaga, 
de modo a evitar minha reeleição. A legenda 
apenas abrigêiria o nome de Amaral Peixoto. 
A Arena escolheu o seu candidato indireto, 
e já festejava sua eleição. O Governador prepa­
rara cãlculadamente uma extensa lista de 
apolo à candidatura Amaral Peixoto, para cap­
tá-lo. Não o conhecia bem, e por isso o julgava 
equivocadamente. Amaral percebeu o golpe 
contra o companheiro de luta partidária, e 
acertamos que um de nós concorreria ao plei­
to indireto. Para isso, foi preciso recorrer à 
Justiça Eleitoral, e foi afinal marcada pela Exe­
cutiva pã"ra uma sexta-feira, último dia do mês 
e do prazo~ Juntos examinamos a situação. 
A Executiva OOmandãva a quase Unanimidade 
dos delegados da cidade do Rio de Janeiro 
e, a um simples aviso, a maioria faltaria à ses­
são. Os delegados do antigo Estado do Rio, 
premidoS embora por deveres ligados às suas 
atividades normais, somente não faltariam a 
um apelo do Comandante. Ele ou eu seria 
o candidato indireto. Amaral antecipou-se. Pe­
Ja primeira vez, deixava de dirigir-se direta~ 
mente ao povo, para ocupar um lugar no Par-

lamento. Compreendeu que somente ele po­
deria ser_ escolhido. E o foi, apesar das mano­
bras adversárias. Sei quanto isso lhe custou, 
mas seu sentimento de lealdade não lhe per­
mitia sacrificar o_aliado na dura contenda local 
Mais tarde, quando da escolha do candidato 
pelo voto direto, sentou-se na primeira cadeira, 
à entrada da sala de sessões do Palácio Tira­
dentes, -e a todos os convencionais recomen­
dou meu nome. A Executiva já festejava a vitó­
ria dos três candidatos de sua chapa. Termi­
nada a votação, ele e eu ladeamos o Presi­
dente. fiscais atentos da apuração. Fui o mais 
votado dos quatro, para surpresa e desespero 
dos adversários. Amaral vencera. Tantos anos 
afastado do Palácio do lngá, era - e o foi 
até a morte- -o grande chefe. Estava trans­
posto o novo obstáculo. Restava evitar a de['­
rota nas umas, trabalhada publicamente pelos 
poderosos do dia. Amaral Peixoto dispôs-se 
a viajar comigo por todo o interior fluminense, 
e durante uma semana, dia e noite, recomen­
dou a seus numerosos amigos minha reelei~ 
ção. Na madrugada de 30 para 31 de outubro, 
regressamos juntos à Capital. Af nos esperava 
outra surpresa. A Executiva havia obtido da 
Justiça Ele.itoral, à minha revelia, o cancela~ 
menta do pedido para a realização, naquela 
tarde, da caminhada pela Avenida Rio Branco, 
a fim de distribuir os_ "santinhos" de minha 
candidatura. Porque resisti, venci. E as umas 
de oovembro de 197_8 me reconduziram a 
esta Casa commais. de dois milhões de votos. 

A preocupação com o país, com o bem 
público, o presente e o fUturo, não abandonou 
Amaral Peixoto até os ú1timos dias de vida. 
Quantos o. visitaram durante a enfermidade, 
dele ouviram suas apreensões quanto aos des­
tinos nacionais e oS rumos da política. Durante 
meio século, atravessou dias de calmaria e 
de tormenta, teve e não teve poder, sempre 
nobremente, dignamente, com a tranqüilidade 

--dos homens de _bem, dos que atravessam a 
pé enxuto o mar das críticas e _das injustiças. 
Dele posso dizer, como Hamiet a respeito do 
pai: - "Sim, era _no conjunto, um verdadeiro 
homem. Jamais.. encontrarei, jarnijjs .. 9 seu 
igual". 

Por tudo isso, Amaral Peixoto não deixa su­
cessores políticos. To dos seremos menores 
do que ele. 

A Presidência agradece a presença da ilustre 
Senhora Alzira Varga~ do Amaral Peixoto, de­
votada companheira de Amaral Peixoto, e que 
com ele viveu todas as horas, as boas e as 
más, querendo-o e honrando~o. Ressalta a 
presença da Sf!' Celina do Amaral Peixoto Mo­
i'eira Franco, -de quem tanto, e com tanta ra­
zão, se orgulhava Aini3ral Peixoto. DO- ilustre 
Governador Moreira Franco. De D. Edith Var­
gas Beloch, a filha que -o casal Amaral Peixoto 
incorporou à sua felicidade. Aos demais pa­
rentes de Amaral Peixoto, que honram esta 
singela homenagem. Aos constantes amigos 
e companheiros de Amaral Peixoto,_ simboli~ 
za.dos na pessoa do Presidente Ulysses Guima­
rães. Aqui estão, especialmente convidadas 
para assistir a este ato de gratidão do mundo 
político, as secretárias de Amaral Peixoto, Mar­
lene e Josefina. Não faltam os ilustres repre-
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sentantes do povo fluminense na Câmara dos 
Deputados, e a Presidência lhes agradece a 
honrosa companhia. A todos, muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Suspendo a sessão por 1 O minutos, a fim 
de que recolha a famüia de Amaral Peixoto 
a solidariedade d_e todo"s os prese"nfeS. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas .e 14 minutos, 
a sessão é reêlberta às 16 horas e 32 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. }9 Secretário. 

J:: lido o seguinte 

PROJErO DE LEI DO SENADO 

N• 70, DE 1989 

DisCiplina a prestação de assisMncia 
social a pessoas Idosas, por entidades públicas 
ou privadas, e dá outrllS providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ As entidades públicas ou privadas 

·que se dediquem à prestação de assistência 
social a pessoas idosas, em regime de interna­
ção, ficam obrigadas a manter, para exclusiva 
utilização por seus intenlados: 
I- serviço de assistência médica, psicoló­

gica e fisioterápica; 
Il- refeitório; 
III -locais apropriados à ~rática de Jazer 

e terapia ocupacional; 
IV- dormitórios individuais com, no míni­

mo, 9m2 (nove metros quadrados) de área 
útil, com instalações sanitárias-adequãdas; e/ 
ou 

V- dormitórios coletivos com, nó mínimo, 
36ffiZ (trinta e Seis metros quadradõslCie-áre·a 
útil. limitados a 4 (quatro) ocupantes, com 
instaiaçõ-es-sanftárias adequadas. 

Parágrafo único. Os serviços de refeições, 
bem assim as obrigações assinaladas nos 
itens I e 11 deste artigo, poderão ser executados 
mediante convênio com instituições habilita­
das ao atendimeto dessas finalidades. 

Art. 2"' As entidades que não aufirarri lu­
cro com a prestação dos serviços referidos 
no artigo 1"' desta Lei poderão gozar de espe­
cial proteção do Estado, mediante awo1ios, 
subvenções, incentivos frscals tributários e cre­
ditícios, na forma estabelecida em legislação 
específica. 

Art. 3?_ -As atuals entidades, que executam 
atividades compreendidas nos objetivos desta 
Lei, terão o prazo de 1 (um) ano para se adap­
tarem às exigências dela_ decorrentes. 

Art. 49 Sem prejuízo da competência fts­
calizadora de outros órgãos o_u entidades, in­
cumbe ao Mínistério Público zelar pelo cum­
primento desta Lei, promovendo as ações ne­
cessárias à sua observância. 

Art ~ O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei no prazo de 90 (noverita/ dias, contado 
de sua publicação. 

--Art.6" Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Jusú1icação 

A Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo. 23_0, §§ 19 e 2~. preconiza o amparo 
e assegura às pessoas idosas melhores condi­
ções de vida e de bem-estar, incumbindo à 
sociedaCI.e, à- família e aO "Estado, o ·dever de 
PrOVer tais medidas. - - - ---

Este primeiro passó constitucional Ieva~nos 
a crer que é chegada a hora de dar ao idoso 
melhores -condiç:óciS áe-VJaa;m.dUSive o direito 
de envelhecer com dignidade. 

Do ponto de vista histórico, a velhice no 
Brasil, desde a _época colonial até aos nossos 
dias, tem sido tratada de forrna preconcei­
tuosa. 

E, já no início deste século, o humanista 
Ataulfo de Paiva, em sua obra Justiça e Assis­
tência, escrevia: "A assistência aos velhos 
combalidos ou valetudinários não é, certa­

-mente, o que constitui a honra e a· orgulho 
da caridad_e_ tradicional e dos sentimentos tra­
dicionais do Brasil". 

Os nossos heróis da Guerra do Paraguai, 
por exemplo, foram alojados na Ilha de Bom 
Jesus, no Rio de Janeiro. Esta estava situada 
ao lado da Ilha de Sapucaia, transformada 
mais tarde em lixeira da cidade, fato que con­
denou esses valores brasileiros a um fim de 
~da humilhante. 

É l:iern verdade que, timidamente, a nossa 
legislaçáo tem aperfeiçoado os instrumentos 
de promoçáo- do bem-estar da população 
rilais-idosa. _Aliás, _a medicina, a engenharia 
sanitária e a racionalização industrial de nosso 
tempO Vêm assegurando a possibilidade de 
uma vida mais longa, estendendo a longevi­
dade a capacidade intelectual na idade pro-
'lecta. - - --- -

A média de vida do brasileiro está, atual­
mente;adma -de 60 arios, d~vendo, nas próxi­
mas décadas, passar dos 70 anos, fato que, 
pela sua evidente significação, não pode per­
manecer ignorado ou desprezado. 

O Brasil possui, aproximadamente, 42% de 
criéinças de O a 14 anos; 33% de jovens de 
15 -a 34 anos; e 25% de malores de 35 anos 
- os gerontino_s - que correspondern a 35 
milhões. Deste total, mais de a milhões têm 
mais de 65 _anos de idade e 27 milhões têm 
idade de 35 a 65 anos, o que, evidentemente, 
obriga o redimensionamento da problemática 
do idoso. Para tanto, é preciso que os recursos 
humanos, institucionais e financeiros, sejam 
distribuídos de fonna racional. 

Acrescente-se, ainda, que as condições de 
vida em nosso País acentuam o e~velheci~ 
mentb prematuro e diminuem a capacidade 
de trabalho do homem, quer no campo ou 
na cidade. Assim, despreparados para o im­
pacto do envelhecimento, os maiores de 35 
anos -;- os gerontinos - muitas vezes ficam 
perplexos, assistindo, sem possibílidade de 
reação, ao esvaziamento do seu valor profis· 
sional, humano e social. 

A relativa produtividade, a possibilidade 
mais frequente de contrair doenças, as maio­
res facilidades de sofrer acidentes, a retração 
da oferta de emprego, dentre outros elemen~ 
tos, contribuem para o isolamento social dos 
idosos, aCelerando a suã rriiséria social e, em 
muitos- casos, condenando-os a uma morte 
antecipada. 

De outra parte, vale adiantar que, em núme­
ro bastante expressivo, o destino firial dos Ido­
sos é do confinamento em asilos geriátricos 
que, por sua véi; nao lhes dão o cOnforto nem 
lhes proporcionam o bem-estar neCessário, 
senão JJma assistência precária e muito distan­
te de que realmetne necessitam. 

A falta de legislação específica tem facilitado 
o surgimento de abrigos para idosos, os quais 
nao reunem um mfi1imo de condições indis­
pensáveis ao serviço daS finalidades a que se 
propõem. 

Gilberto Freire observa: "a predominância 
de jovens_ na população brasileira não é motivo 
de garbo, mas, na verdade, sinal de subdesen­
volvimento", acrescentando, "deve~se encarar 
o Idoso _corno um valor nacional vivo, e não 
coma··um objeto de caridade". 

Isto p-osto, garantir ao idoso dignas condi­
ções de vida é imperativo de todos e dever 
do Estado,~ fim de assegurar-lhe urna atua­
ção útil na sociedade, como elemento pres­
tante que efetivamente ê. 

Este, o objetivo do presente projeto, que 
submetemos ao judicioso exame do Congres-
so Nacional. --

Sala das Sessões, 7 de março de 1989. -
Leopoldo Pi!res. -

b SR. PRES_Ií>ENTE -(Nelson CamelrOJ 
~ _Tendo em vista a recente aprovação do 
novo Regimento da Casa do qual está sendo 
feita a redação final, que dispõe sobre novas 
comissões, o projeto lido será despachado às 
m~srnas, -~rtunaf!Jente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_Sobre. a mesa, __ requerimento_ que :::;erá lido­
pelo Sr. 1 Y-5ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 191, DE 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal, Senador Nelson Carneiro, em fãce 
da necessidade de_ participação do encerra­
mento da 'campanha éléitóral nos 17 muni­
cípios recéJ:tl-criadqª_<:Io Estado do Tocantins. 
requeiro do Plenário qUe seja considerada jus­
tificada a minha ausência às sessões do Sena­
do e do CongreSSO Nacional nos próximos 
dias 13 e 14 do corrente mês, 5• e. 6•-feiras 
desta semana. 

Nestes termos 
Peço deferimento. 
Brasília, 11 de abril de 1989. - S_enador 

Antõnio Luiz Jvfaya 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Fica concedida a licença solicitadã. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
·pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 
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Em 11 de abril de 1989 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunícar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei dos trabalhos da Ca­
sa, a partir de 17 de abril próximo, a frm de, 
no desempenho de missão com que me dis­
tinguiu o Senado, participar da reunião de re­
presentantes das Câmaras Legislativas das 
Nações Amazônicas, em Uma, Peru, como 
delegado da Presidência dessa Casa Legis­
lativa àquele Conclave. 

Atenciosas saudações, Aluizio Bezerri!l. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Sobre a mesa, mensagens do GOvernador 
do Distrito Federal que vão ser lidas pelo Sr. 
19-Se_cretário. -

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N• 23, DE 1989 
(N• 13/89·GAG, na origem) 

BrasíJia, 1 O de abril de 1989. 

Excelentissimo Senhor Presidente dO sena­
do Federal: 

Tenho a honra de encaminhar à Vossa Ex­
celência, para os fms pertinentes, "'o anexo an­
teprojeto de lei em anexo, que dispõe sobre 
a criaç.l!lo e -extinção de unidades orgânicas 
na SecretaJia de Segurança Pública do Distrito 
Federal, bem corno a extinção e criação das 
funções de confiança correspondentes as uni­
dades orgânicas criadas e extintas. 

Tal medida se faz necessária, a fim de se 
propOrcionar melhores condições à Secretaria 
de Segurança Pública, pari:! que a mesma pos­
sa desincumbir-se da grande responsabilida­
de no combate ao roubo e furto de vefcU!os 
e das demais competências que lhe são ine­
rentes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa EXcéJên­
cia rrieus protestos do maiS elevado respeito. 

· -Joaquim Dõmlngos Roriz, · Govemã:dcir do 
DistritO Federal. · 

PROJETO DE LEI DO DISTRITO FEDE· 
RAL 

N• 10, de 1989 

Cria e extingue i.Jhidades orgânicas na 
Secfetaria de Si!gurimça Pública do Dis­
trito Federal, e dá outras providêncías. 

OSenado Federal decreta: 
Art. 1l' Ficam extintas, na Secretaria de 

Segurança Pública, a Seção de Cadastro de 
Roubos e Furtos de Veicules e um Posto Poli­
cial, subordinados, respectivamente, à Dele~ 
gacia de "Roubos e Furtos de Veículos, da 
CoOrdenação de Polícia EspecialiZada, e à 1 ~ 
Delegacia Policial, da Coordenação de Polícia 
Circunscricional. 

Art. 21' Ficam criadas, na Secretarlà de 
Segurança Públi~ as seguintes unidades or-
gânicas: ' 

I -Servfço de Cadastro à e Roubos e Furtos 
de Veicules; e 
n-Depósito de Objetos Arrecadados. 

Art 39 · Ao Serviço de C:adastro de ROubos 
e Furtos de Veículos, órgão diretivo-executivo, 
diretamente subordinado à Coordenação de 
Polícia Especializ~da, compete: 

1-organizar e manter atualizado _o cadas­
tro de informações relativas a roubos e furtos 
de veículos; 
_ ll-proceder vistoria em veículos e exame 

de sua documentação, com vistas ao forneci~ 
mento de certidões; 

m -elaborar mapas e levantamentos esta­
tísticos de veículos roubados ou furtados e 
recuperados, bem como minutar a correspon­
dência a ser expedida; e 

IV -de~empenhar outras atribuiÇões no 
âmbito de sua competência. 

Art. 49 Ao Depósito de Objetos Arre~da_· 
dos, órgão executivo, diretamente subordina­
do à Divisão de Administração da Coorde­
nação de Polícia Especializada, compete: 
·r- receber, guardar e conservar, devida­

mente etiquetados, objetos, instrt.~mentos, 
bens e valores_ arrecadados pelas delegacias 
policiais e especialiZadas, vinculados ou não 
a inquéritos ou processo~_ e 
~ li- desempenhar outras atribuições no 

âmbito de _sua competência. 
Art. _5~ Ficam extintas, na Tabela de Pes­

soa] do Distrito Federal -parte relativa à Se­
cretaria de Segurança Pública- uma Função 
de Confiança do Grupo Direção e Assesso­
ramento Superiores, de Chefe de Posto Poli­
cial, código LT-DAS--101.1, e uma Função do 
Grupo Direçáo e Assistência Intermediárias, 
de Chefe da Seção de Cadastro de Roubos 
e FUrtos de Veículos, código DAI-1113. 

Art. 6? Ficam criadas~ na Tabela de Pes­
soal do Distrito Federal-:- parte relativa à Se­
ctetaiia de Segurança Pública -a Função 
de Confiança de Chefe do Serviço de Cadastro 
de ROubos e FUri:.às· dé VeíCulos,_ código LT­
DAS~lOl.l, ·do· CrUpe Oil"E=Ção e Assessora­
mento Superiores e a Função de Chefe do 
Depósito -de Objetos Arrecadados~ código 
DAl~ 111.3, do Grupo Direção e Assistência In­
termediáriã:s-. · ' 

Parágrafo únícO. -Ficam .éStabelecidas, pa­
ra as funções de Chefe do SeiviÇo de Cadastro 
de Roubos e Frutos de Veículos e_de Chefe 
do Depósíto de Objetos Arrecadados, as corre­
Ja.ções com as_ categorias funcionais de Dele­
gado de Polícia e de Agente de Polícia, respec· 
tivamente. 

Art. 79 · Ficam mantidas as disposições do 
Regirrierifo da Secretaria dé_ Segurànça Públi­
ca, aprovã.do pe_lo Decret6 n9 4:852, de 11 
de outubro de 1979, "'e alte:raçõ~s subseqüen­
tes, naqUilo que não colidir com esta lei. 

Art. 8? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1989.- 101? da 
República e 299 de Brasília. 

(À _ Comissãq do DistritO Fed""erai, onde 
podei-á receber emendas, após sua publi­
cação e distribuição em IIVUlsos, pelo pra­
zo de cinco dias úteis.) 

MENSAGEM N• 24, DE 1989 
(N• 14/89·GAG, na órlgem) 

Brasília, 1 O de abril de 1989. 

Excelentíssirno Senhor Presidente do Sena~ 
clQ._f: ed~al_: 

Através da Lei n9 7.455, de_ 31 de março 
de 198_6, a Gratificação por Operações Espe­
ciais, instituída pelo Decreto-L~ n9 1.727, de 
1 O de dezembro de 1979, foi estendida aos 
integrantes da Categoria de Agente de Trân­
sito do Departamento do Distrito Federal, 
reestruturada pela Lei n~ 6.847, de 12 de no­
vembro de 1980. 

Tendo em vista que o percentual da referida 
Gratificação foi elevada para 90% (noventa 
por cento), permitindo também a sua incorpo­
ração ao vencimento para fins de cálculo das 
demais Gratificações, e aoS proventos, mister 
se faz adotar medida idêntica com relação à 
Categoria Funcional de Agente de Trânsito 
do Departimento de Trânsito do Distrito Fe­
deral. 

Em face do exposto, tenho a súbida honra 
de encaminhar à Vossa Excelência o antepro­
jeto de lei em anexo, com vistas a efetivação 
da medida ora proposta. 

Aproveito o ensejo para reafirmar a Vossa 
Excelência, os meus-protestos de elevada adK 
miração e profunâo respeito: -Joaquim Do­
mingos Roriz, Governador do Distrito Federa], 

PROJETO DE LEI DO DIS1RITO FEDE-
RAL 

N• 11, de 1989 

Estende, aos_ integrantes da Categorilt 
Funcional de Agente de Trânsito do De­
partamentO de Trânsito do Distrito Fede­
ral, disposições do Decreto-Lei nf' 2.387, 
de 18 de dezembro de J98Z 

O Senado Federal decreta: 
l\rt. 1" Aos integrantes da Categoria Fun­

do na! de Agente de Trânsito d~ Tabela de 
Pessoal do Departamento de Trânsito do Dis­
trito Federal, esteitdem-se as disposiÇões 
constantes dos artigos }9, 2l' e 39, do_ Decre­
to-Lei n9 2.387, de 18 de dezembro de 1987. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revog'am-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1989.- 101l' da 
República e 29? de Brasília. 

LEOJSLAçAO CITADA 

DECRETO·lEl N• 2.387, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a Gratificação por Opera­
ções Especiais, lnstitufda pelo Decreto­
Lein91.727, de JOdedezembrode 1979. 

- O Presidente da República, no uso da atri-
buição que lhe cqnfere o art. 55, item m, da 
ConstituiÇão, decreta: _, 

Art. 1 ~ O v.aJ.ot: da Gratificação por Opera­
çQes Especiais, instituída pelo Decreto-Lei n~ 
1.727, de 10 de dezembro de 1979, incorpo­
ra-se integralmente ao vencim~nto e aos pro­
ventos de aPosentadoria, independentemente 
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do tempo de exercício do cargo de natureza 
estritamente policial. 

Art. 29 O índice _da gratificação a que se 
refere o artigo anterior fica elevado em 30 
(trinta) pontos percentuais. 

Parágrafo único.--A parcela da gratificação 
correspondente ao percentual fiXado neste ar­
tigo será incorporada ao vencimento e aos 
proventos de aposentadoria, na razão de 2/10 
(dois décimos) do seu valor, por ano de exer­
cício do cargo de natureza estritamente poli­
cial, posterior a }9 de outubro de 1987. 

Art. 39 .A incorporação da gratificação a 
que se referem os artigos anteriores far-se-à 
para efeito de cálculo das demais gratificações 
e indenizações. 

Art. 49 O disposto neste decreto-lei so­
mente se aplica aos funcionários pertencentes 
á Carreira Policial Civll do Distrito Federal, ins­
tituída pelo Decreto-Lei nQ 2266, de 12 de 
março de 1985. 

Art. 59 Os efeitos financeiros decorrentes 
do disposto neste decreto-lei vigoram a partir 
de )9 de outubro de 1987. 

Art 69 Este decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasma, 18 de dezembro de 1987; 166'9 da 
Independência e 999 da República. - JOSÉ 
SARNEY- Paulo Brossard. 

(À Comissão do Distrito Federal. onde 
poderá receber emendas, após sua publi­
caçAo e distribuiçAo em avulsos, pelo prll­
zo de cinco dias úteis.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Expediente lido vai à públicação. 

COMPARECEM MNS OS SRS. SENADO­
RE& 

Carlos De'Carli -Atireo Mello -João Cas­
telo - Carlos Alberto - Lavoisier Maia -
Albano Franco - Jamil Haddad - Severo 
Gomes-Fernando Henrique Cardoso-Má­
rio COVa-s ....:... Iráptreri COsta Júnior - José 
Richa -José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estão presentes na Casa 59 Srs. Seria­
dores. 

Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. ]9 SecietáriO. - --- -

É lido e aprovado o_ seguinte 

REQUERIMENTO N• 192, DE 1989 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regi­
mento interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia. a fim de que a matéria constante do 
item n9 1 seja submetida ao Plenário em 6'9 
lugar. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1989. -
Ronan Tito. 

O SR. PRESWENTE (Nelson Carneiro) 
-Será feita a inversão solicitada. 

Itelll2: 

PRÓJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, DE 1989 

Em regime de urgência 
-art. 371, e, do Regimento Interno 

Votação, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 19, _d_e 1989, de auto­
ria do Senador João Menezes, que pi'Olbe 
emissãO de mo~dã pelo prazo de ses­
senta dias e dá outras providências, tendo 
PAREC~R. PrOferido em plenário, pela 

rejeição do projeto. - -

A matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

En1VOtação o projeto em primeiro turno. 

O -Si. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palaWã: pafa ell.caihihhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra áo nobre Senador. 

-OSR. JOÁO MENEZES PRONUNCIA 
DISCURSO Q(]E, EtiTREGaE A REVI-
5-ÍO DO ORADOR. SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ein vOtação o projeto, Com parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam ·queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 19, de 1989 

Prolbe emissão de moeda pelo prazo 
de-sessenta dias e dá outras providências. 

6 cOOQTesso -t'iã"C!ona1 decreta:-
Art. )9 Ficam proibidas, pelo período de 

60 _(sessenta) dias, todas as emissões de pa­
pel-moeda. 

Art. 29 O papel~moeda, finalizãâo e aca­
bado, estocado na Ca~ da Moeda, perma­
I1ece[á em seus depósitos, ficando indispo­

-nível por igual período. 
Art. 39- A Casa~ da Moeda fica obrigada a 

relacionar no. prazo de 10 (dez) dias, todo o 
numerário existente em seu poder. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
-contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 78, de 1986 (n9 
1.945/83, na Casa de origem), que inclui 
o fotógrafo autônomo no quadro de ativi­
dades e profissões a que se refere o art. 
577 _da ConsolidaÇão das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, 
de 19 de meDo de 194.3, tendo 

PARECER FAVORAVE~. sob n• 1.022, 
de 1986, da Comissão 
--de Legislação Social. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
- pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprOvado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 193, DE 1989 

Nos termos do art. 311, alínea b do Regi· 
menta Interno, requeremos reabertura da dis­
cussão _do. Projeto Lei da Câmara n9 78/86. 

Sala das _Sessões, 11 de abril de 1989. -
Leite Chaves-Fernando H Cardoso -DiVfl/­
do SUIUagy- C{J_{/Qs_ Patr.ocfnio. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ApiOvado o requerimento, fica reaberta a 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte. 

EMENDAN• 1 (SCIBSTITCITIVO) OFERE­
CIDA 

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 78, de 1986 

(N• 1.945183, na Casa de origem) 

lndui o Fotógrafo Autônomo no Qua­
dro de Atividades e Profissões a que se 
refere o art. 577, da Cón$olidaÇão das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei nr> 5.452. de 1~de maio de 1943. 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação. 
M __ l 9 O exercido da profissão de Fotó­

grafo Profissional é livre, em todo o território 
nadonal, aos que satisfizerem as condições 
estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. Considera-se Fotógrafo 
Profissional aquele que, com o uso da luz ob­
tém imagens estáticas ou dinâmicas em mate­
rial fotossensíveL com a utilização de equipa­
mentos óptico apropriado, seguindo o proces­
samento normal e eletromecânico desse ma­
terial para quaisquer fins. 

-Arl 29 As profissões de Fotógrafo ProfiS­
sional e de Técnico em Fotografia compreen­
dem o exerddo habitual e remunerado das 
seguintes atividades: 

1-produção de fotografia para quaisquer 
fins; 
Il- ensino de técnicas de fotografias; e 
Ili- seiViço de assessoria, organização e 

orientação previstos no art. 32. 
Art 39 O exercíciO da profissão de Fotó­

grafo Profissional e de Técnico em Fotografia, 
~m as atribuições estabelecidas nesta lei, s6 
será pennitido aos profissionais assim consi­
derados: 
1-fotógrafos profissionais diplomados por 

escolas de nlvel superior, cujos cursos sejam 
oficialmente reconhecidos; 
n- técnicos em fotografia portadores de 

certificado de curso técnico de fotografia erp 
nível de 29 grau e de certificados. mediante 
aprovação de currículo e carga horária, ouvido 
o Conselho Feder:aJ de Educação; 
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m-diplomados por escola estrangeira que 
hajam revalidado seus diplomas no Brasil, 
consoante estabeleddo em lei; 

IV-profissionais não-diplomados que, na 
data da publicação desta lei, formarem-se pela 
prática, no exercício da profiSSão por periodo 
igual ou superior a 2 (dois) anos, obs_ervado 
o disposto no art 33; 

V -aqueles que, mesmo após a publicação 
desta lei, formarem-se pela prática, no exer­
cicio da profissão, nos estados onde não haja 
cursos, por período igual ou superior a 2 (dois) 
anos, quando, então, serão regulados como 
"provisionados", pelo Conselho Regional, me­
diante avaliação de capacidade profissional, 
ouvidos os sindicatos e_ associações profiSSio­
nais da classe. 

Art. 49 Os profiSSionais de que trata esta 
lei, somente poderão exercer suas atividades 
se devidamente inscritos nos Conselhos Re~ 
gionais a cuja juriscifção estejam subordina­
dos. 

Parágrafo único. As atividades do_s fotó­
grafos profissionais, em empresas jornalísti­
cas, são exclusivas de repó1ter fotográfico, na 
forma das disposiçõeS legais referentes ao 
exercício da profissão de jornalista. 

CAPITULOU 
Dos Consellios Federal e Regionais dos 

Fotógrafos ProftssJonais 

Art. 5" Fica criado, na CaPital da Repú· 
blica, o Conselho Federal dos Fotógrafos Pro­
fissionais, com jurisdíção em todo o território 
nacional e um Conselho Regional dos Fotó­
grafos Profissionais em cada capital de _estado, 
nos territórios e no Distrito Federal, denomi­
nado segundo sua jurisdição, que abrange a 
respectiva unidade da Federação. 

Arl 69 Os Conselhos Federal e Regionãis 
Ora institufdos constituirão, em seu conjunto, 
órgãos com personalidade juridica de direito 
público e autonomia administrativa:-e finan­
ceira destinados a zelar pela fiel observância 
dos princípios da ética, da defesa e da disCi­
plina dos que exercem atividade profissíorial 
de Fotógrafo ProftSSional, nos termos desta 
lei. 

§ 19 O Coil.selh-0-FecferaráoS Fõtógfafos 
Profissionais será coiistituíd6 de 9 (nove) 
membros, eleitos por maiófiá aDsoluta, em 
escrutínio secreto, pela a.ssembléia Geral dos 
Delegados dos ConSelhciiRE!i;Jíónais. 

§ 2~> O ConselhO Federal será instalado 
dentro de 180 (cento e oiteilta) dias, a contar 
da data da publicação desta lei. 

§ 3~" A assembléia de instalação será pre­
sidida por um representante do Ministério do 
Trabalho e será constituída por delegados elei­
tores das entidades representativas da cate­
goria profissional dos Fotógrafos Profissio­
nais, de existência legal por mais de 1 (um) 
ano, eleitos por voto secreto em aSsembléia 
das respectivas entidades. 

§ 4~" Para a asserribléia de que trata o pa­
rágrafoan~rior, cada entidade indicará3 (três) 
delegados eleitores devidamente habilitados 
para o exercício da profissão, inscrltos nas res~ 
pectivas entidades de classe e no pleno gozo 
de seus direitos. 

§ 59 Onde não hoUVer associação profis~ 
sional dos fotógrafos profissionais, caberá ao 
Conselho Federal dispor a respeito. 

Art. 79 São atribuições do Conselho Fe~ 
dera! dos Fõtógàifos ProJiSSioilci.is: 

1- representar os fotógrafos profissionais 
em caráter nacional, encaminhando as deci­
sões dos Conselhos RegioÍ1ais- às assembléias 
dos Delegados Regionais; 
li- elaborar o códi~o de ética profiSSional 

dos fotógrafoS profissionais, a Se-r aprovado 
em assembléia Geral dos Delegados dos Con­
selhos Regionais; 

llf-organizar s_e_u Regimento Interno, a ser 
aprovado pela assembléia Geral dos Delega­
dos dos Conselhos Regionais; 
--- IV-organizar os regulamentos que dispo­
rão sobre as especialidades técnicas dos fotó­
grafos profissionais e dos técnicos em fotogra­
fia, dos auxiliares _e aprendizes de técnicOs em 
fotografia, a serem aprovados na mesma for­
m·a dos itens anteriores; 

V- eleger a sua diretoria; 
VI- aprovar os regimentos internos organi­

zados pelos Conselhos Regionais em conso­
nância com o seu Regimento Interno; 

VII_:_ dirimir dúvid8s suscitadas pelos Con­
selhos Regionais; -

VIII-julgar, em últirria hstándã, os recur­
sos interpostos das decisões dos Conselhos 
Regionais; 

D<- promover a instalação dos Conselhos 
Regionais; - _ 

-----X- dispor sobre a organização e o funcio­
namento de suas assembléias gerais, ordiná­
rias e _extraordinárias, e a dos Conselhos Re­
gionais; 

XI~ publicar, anualmente, a relação dos fo­
tógrafos profissionais inscritos; 

XII- aprovar, anualme-nte, as contas pró­
prias e as dOs Cõris-elh-oS Regionais, encami­
nhando-as dentro c:los prazos legais à aprecia­
ção do Tribunal de Contas da União; 

XIII- fiXar, anualmente, as anuidades, ta­
xas, contnbuições e emolumentos devidos pe-
los fotógrafos profissioflais; - · 

XIV-:- elaborar a previsão orçamentária da 
receita-e da âespesa- anual, fixandO-OS--valores 
dos jetons a serem pagos aos membros dos 
Conselhos; e 

)(JI- resolver os casos omissos.. 
Art. .89 São atribuições dos Conselhos Re­

gionais: 
I- eleger sua diretoria; 
n- registrar os profissionais habilitados de 

acordo com a lei e expedir as respectivas car-
teiras profiSSionais; -

111- acompanhar os auxiliares e aprendizes 
dos técnicos em fotografia, e expedir carteiras 
especiais; - -

IV- fiscalizar o exerci cio da profissãO, apre­
ciando as reclamações e representações escri­

. tas pferecidas a seu conhecimento; 
V- instaurar processo e impor multas e 

penas de advertência, suspensão e cancela­
mento do_ registro profissional e dos casos 
especiais de acordo c_om os regulamentos 
aprovados, assegurando _sempre o direito de 
defesa do interessado; 

VI-propor ao Conselho Federal as provi­
dências necessárias à regularidade dos seiVi­
ç:os e à fisc~liz_aç;ão do exercício profissional; 

VI!- eleger seus delegados para o Conse­
lho Federal; 

VIU- apresentar anualmente ao Conselho 
Federal, as contas da gestão administrativa' 
do exercício financeiro anterior; 

IX-elaborar a previsão orçamentária da 
receita e -da despesa anual; e 
X- resolver os casos omissos. 
Arl 9<' Da decisão dos Conselhos Regio­

nais, caberá recursos, sem efeito suspensivo, 
no prazo de 30 (trinta) dias, para o Conselho 
FederaL 

Art. 1 O. As penalidades a que se refere 
o inciso VI do art 89 desta lei serãO graduadas 
conforme a nature221 da infrãçã6, e de _acordo 
com as conseQU:êm::'iaS do ato sobre o exer­
cício da profissão. 

Art. 11. Os membros dos COnselhos Fe­
deral e Regionais deverão ser brasileiros, e 
seus mandatos terão a duração de 3 (três) 
anos. 

Art. 12. Os Conselhos Federal e Regio­
nais serão administrados por uma diretoria 
composta de presidente, vice-presidente, 1 ~ 
secretário, 29 secretário, 19tesoureiro, 2ç tesoU­
reiro e maiS 3 (trêsJ conselheiros. 
- Parágrafo único. O presidente terá a repre­

sentação legal do respectivo Conselho, caben­
do-lhe, além iP voto normal, o voto de quali­
dade, em caso de empate. 
- _Art:. __ -13. Arendado-ConseJhÕFedera1será 
Construída de 20% (vinte por Cento) da renda 
bruta dos Conselhos Regionais, além de doa~ 
ções, legados, subvenções, e rendas patrimo-
niais eventUais. - -

Parágrafo -único. Nos estados, terrlt6rios 
e no Distrito Federal, onde não forem instala­
dos os Conselhos Regionais, a fiScalização do 
exercício profissional e os respectivos registros 
referidos nesta lei serão realizados pelo Conse­
lho Regional mais próximo, a critério do Con~ 
selho Federal. 

Art. 14. Constituem infrações praticadas 
no exercício da profissão: 

1- recusar a _apresentação da carteira pro­
fiSSional, quando solicitada por quem de di­
reito; 

n -auxiliar ou facilitar, por qualquer meio, 
o exercício da profissão aos que estiverem 
proibidos de exercê-la; 

m- revelar improbidade profissional; 
IV- prejudicar os interesses confiados a 

seus cuidados; 
V- violar o sigilo profissional; 
VI- exercew::oncorrência desleal; e 
VII- deixar ae pagar taxas, contribuições, 

anuidade ou emolumentos devidos aos ór­
gãos repr: .~ntativos ou da classe. 

§ 1? 5"''11 prejuízo da responsabilidade 
criminal e il, essas- infrações serão objeto 
de processo instaurado pelos Conselhos Re­
gionais de fotógrafos profissionais. 

§ 29 Em caso de reincidência, serão apU­
cadas penas mais graves, de conformidade 
com o item VI do art. a~. 

Art. 15. As rendas dos Conselhos Regio­
nais serão constituídas de anuidades, taxas, 
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emolumentos, doações; legados, subvenções 
e rendas patrimoniais eventuais. 

§ 19 O fotógrafo pagará ao COnselho Re­
gional de sua jurisdição, até o último dia de 
março de cada ano, uma anuidade rujo valor 
será estabelecido pelo Conselho Federal. 

§ 29 A anuidade de que trata o parágrafo 
anterior ficará sujeita à incidência de juros e 
correção monetária, quando seu pagamento 
for efetuado fora do prazO. 

§ 3ç A taxa de inscrição, cobrada dos pro­
fissionais 'rue requererem seu registro nos res­
pectivos Conselhos Regionais. será de 50% 
(cinqüenta por cento) do va1or correspondente 
a uma anuidade. 

§ 49 As empresas que executarem servi­
ços profissionais de fotografia, inclusive as que 
exploram serviços de processamento automá­
tico ou manual, bem como as de fotoaca­
mento de fotografia, ficarão obrigaâas a reco­
lher ao Conselho Regtonal de sua jurisdição 
uma anuidade que será estabelecida pelo 
Conselho FederaL 

Art. 16. As empresas que tiverem por ob­
jetivo a realização de se.rv:lços fotográficos de 
qualquer natureza deverão provar aos Conse­
lhos Regionais respectivos que eSsas ativida­
des são executadas por profissionats habili­
tados e registrados. 

Art. 17. .Os serviços fotográficos de qual­
quer natureza, realizados em empresas públi­
cas, bem como nos serviços públicos federal, 
estadual e municipal, deverão ser executados 
por profissionais, e sua supervisão-Será reali­
zada por profissional legalmente habilitado. 

Art. 18. Os C_onselhõs Regionais, através 
de suas diretorias, prestarão contas ão Conse­
lho Federal até o último dia de abril de cada 
ano. 

Parágrafo único. O Conselho Federal sub­
meterá ao plenário dos representantes dos 
Conselhos Regionais, até o dia 30 de junho 
de _cada ano, a prestação de suas contas e 
as homologações das contas apresentadas 
pelos Conselhos Regionais. 

Art. 19. Os COitSelhos Reg1onats pode­
rão, por seus procuradores, promover, perante 
a Justiça Federal e mediante executivO fiscal, 
a cobrança das anuidades. taxas e emolumen­
tos previstos nesta lei. 

Arl 20. Aos Conselhos Federal e Regio­
nal compete representar junto às autoridades 
competentes, para fins de direito, nos casos 
de: 
1-exercício ilegal da profissão de fotógrafo 

profissional; 
n- questões relativas ao direito autoral de 

trabalhos fotográficas; 
Parágrafo único. Ao Conselho F e dera! 

compete: 
I- estabelecer normas reguladoras da en­

trada de fotografias produzidas no estrangeiro 
no mercado profissional do País; 

11- obter das autoridades competentes 
medidas acauteladoras visando à proteção do 
exercício profissional dO fotógrafo profissional 
brasileiro, no País e no estrangeiro; 

DI- buscar instrumentos que permitam, li~ 
vre de impostos, a importação de b:{uipamen-

tos e materiais especializados necessários ao 
exerCíC:IOaaprO-fissão. 

Art. 21. Para efeito de inscrição nos qua· 
dros do Conselho Regional, o candidato deve­
rá fazê-lo por escrito coni os seguintes docu­
mentos: 
I- carteira de identidade; 
ll-número do a c oi..I -CGC; 
Ill-prova de quitação com o serviço mili­

tar, se do sexo masculino; 
rv- título de eleitor; 
V- comprovação do enquadramento do 

disposto_ no arl2°, parágrafo único e dos inci­
sos I, D, IV e V desta lei, 

_ _§ 19 Pa:ra os estrangeiros serão dispen­
sadas as exigências contidas nos incisos m 
e IV deste artigo exigida porém a prova de 
permanência legal no Pais. 

Art. 22. Os Conselfios Regionais expedi­
rão as respectivas carteiras profissionais, ob­
servando a ordem númerica crescente da ins­
Crição. 

Art. 23. Na carteira profissional dos fot& 
grafos profissionais, constarão os seguintes 
dados: 

1-nome por exterso; 
n-ftliação; 
UI-data e local de nascimento; 
IV-número de inscrição; 

- V -local da sua atividade; e, _ 
VI- fotografia e assinatura. 
§ 1? A carteira profissional constituirá do­

cumento de identificação e será válida perante 
qualquer aUtoridade pública, em todo o territó­
rio nacional. 

§_ 2 9 Na carteira profissional poderão 
constar observações referentes ao exercfcio 
da profiSsão do seu portador, inclusive proibi­
ções e impedimentos. 

Art. 24. ds- casos d<! transf~rência do 
exercício regular da profissão, de uma zona 
de jurisdição dos Conselhos Regionais para 
outra. ou o exercício regular da profissão em 
mais de um estado da Federação, dependerão 
da autorização expressa dos Conselhos Regia­
mOs envolvidos, e serão anotados na carteira 
profissional. 

Art. 25. A expedição da carteira profissio­
nal estará sujeita a cobrança de taxa que será 
fiXada pelo Conselho Federal. 

CAPfrULOIII 
Disposições Gerais 

Art. 26. -Todos os trabalhos fotográficos 
produzidos deverão conter obrigatoriamente 
o nome e o número da inscrição no Conselho 
do profissioi')al que os executo_u. 

P~rá9iafo úniCo. Os trabalho~ fotográficos 
produzidos por empresa legalmente habilitada 
deverão, também, conter a razão social ou 
o nome da fantasia e sede do estabelecimento. 

Art. 27. Ao fotógrafo pr'?~ssional será ve­
dado executar serviço profissionais por tercei­
ros que não estejam habilitados na forma des-
ta lei. _ 

Art. 28. Os fotóQrafos prOfissionais serão 
Civil e criminalmente responsáveis pelos seus 
serviços profissionais e pe}os serviços execu-_ 
tados por seus prepostos. 

Parágrafo único. Aos fotógrafos profissio­
nais não caberá, porém, nenhuma responsa· 
bilidade, exceto a de qualidade, pelo uso que 
venha a ser dado ao seu trabalho, pelo empre­
gador ou por terceiros. 

Art. 29, Toda fotografia publicada com fi~ 
nalidade noticiosa ou de ilustração, por--qual­
quer pessOa física ou jurídica, deverá conter, 
em seu respectivo texto, -o nome e o número 
de inscrição no Coilselho do profiSSional que 
a excecutou. 

Art 30. Toda pessoa física ou jurídica fica 
obrigada a pagar os direitos autorais ao fotó­
grafo profissional que produzir fotografias, 
sempre que essas forem repassadas ou ilego­
ciadas, ou seus direitos cedidos, no País e 
no estrangeiro, qualquer que seja a condição 
profiSsional a que o autor esteja subordinado. 

Art. 31. O fotógrafo profissional legal­
mente habilitado no exercício das suas ativida­
des-somente será responsável, na forma desta 
lei, por um único estabelecimento ou em em­
presa produtora de fotografias. 

Art 32. Nas empresas públicas ou priva­
das, os ·projetos ou trabalhos que envolvem 
produç;_ão de fotografias deverão ter um profis­
sional devidamente registrado para coordenar 
e ou executar os referidos projetos. 

Art. 33. Os fotógrafos prOfissionais que, 
na data da vigência desta lei, estiverem no 
exercício da profissão, serão inscritos nos 
Conselhos Regionais, desde que o requeiram 
no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, 
mediante provas do exerdcio da atividade, por 
período igual ou superior a 2 (dois) anos, co­
mo ocupação preponderante e principal meio 
:::!e sustento, e declaração da entidàde sindical 
onde seja filiado. 

§ 1~ Para efeito da inscrição de_que trata 
o Capitulo deste artigo, os candidatos deverão 
apresentar, entre outros. os seguintes docu­
mentos: 
1-para os profissionais subordinados à re­

lação de emprego, carteira de trabalho devida­
mente anotada pelo empregador; 

U- para os funcionários públicos, certifi-
cado da repartição competente; 

III-para o profissional autônomo: 
a) cetificado da Prefeitura Municipal; e 
b) prova de_ pagamento da contribuição 

previdendária; 
IV-para o repórter fotográfico, a carteira 

profLSsional de Jornalismo; 
V- para as empresas de prestação de ser­

viços fotográficos: 
a) prova de re9-istro de firma na Junta Co-

mercial; -
b) contrato social no qual é explicitamente 

citado o responsável técnico profissional; e 
c) registrÕ na Fazenda- Federal. 
§ 29. Os fotcSgfãfos-profissionais que, à da­

ta da publicação desta lei, não lograrem inscri­
ção ·por carência de tempo de serviço, serão 
ipscritos como prOvisionados, à exceção dos 
~~ares de empresas, até que completem 2 
(dois) anos de exercido profissfonal. 

Art. 34. Para os efeitos desta lei, não terão 
validade os ·~certificados" e "diplomas" expe­
didos por cursos resUmidos, simpllficados. in-
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tensivos, _de férias, por correspondência, ou 
avulsos. 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Fe­
deral dos Fotógrafos Profissio_nafs, ouvido 9 _ 
Conselho Federal de Educação, a avaliação 
dos cursos de fotografia, para os efeitos do 
disposto no art. 3~. inciso I e U. da presente 
lei. 

Art. 35. A duração- norma) do trabalho do 
fotógrafo profiSSional é de 5 (cinco) horas diá­
rias ou 30 (trinta) horas semanais. 

§ 19 A aposentadoria por tempo de servi­
ço do fotógrafo profissional é de 25 (vinte e 
cinco) anos ininterruptamente ou aos 55 ( cin· 
qüenfa e cinco) anos de_ idade pela periculo­
sidade e risco de vida. 

§ 29 O trabalho prestado além da limita- -
çã:o diária prevista neste artigo será conside­
rado trabalho extraordinário, aplicando-se-lhe 
o disposto nos arts. 59 e 61 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Art. 36. Aatividade de fotógrafo profissio­
nal é considerada insalubre. 

Art._ 37. É. incluída no Quadro de Ativida­
des e Profissões a que se refere o_ arl 577 
da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 1"_ de maio 
de l 943, como categõria diferenciada, a ativi· 
dade profissional de fotógrafo autônomo. 

Art. _38. Q_po_derExecutivo expedirá regu­
lamento à presente lei no prazo de 60 (sessen- -
ta) dias a contar da sua publicação. 

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justiflcaç4á 

Em decorrência do desenvolvimento técni­
co e· científico por que -passartfos, determi­
nadas atividades exigem regulamentação es­
pecial, diferente daquelas regras gerais exis­
tentes na Consolidação das Leis do Traba1ho. 

A proftsSão de fotógrafo profissional, que 
hoje constitui um grande desenvolvimento 
tb::nico e científico, a ponto de se encontrarem 

disseminados por todo o território nacional 
cursos de níveis médio_s_e universitários dedi­
cados ao ensino da arte fotográfica, tem carac­
terfstlcas peculiares, que estão a exigir, de fato, 
a instituição de normas legais específicas. 

Embora a arte da "fõtografia, desfrute de re­
conhecida importância no nosso cotidiano, e 
não obstante o fato de aqui terem surgtdo 
os primeiros fotógrafos profissionais do mun­
do, o Brasil é um dos poucos_ países que não 
reconhecem legalmente a profiSsão de fqtó-
grafo profissional. _ 

Profissões mais modestas e menos expres· 
sivas mereceram a atenção dos Poderes Exe· 
cutivo e Legislativo de nosso Pais. 

A proposta ora apresentada, encontra, inchi­
síve, fundamento legal quanto ao currfcuJo es­
colar que deverá ser fixado pel9 Conselho F e· 
dera] de Educação, consoante o disposto no 
art. 26 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, ''Lei do EnSino", -que assim o diz: 

"O ConSelhO-Federal de Educação fi. 
xará o currfculo mínimo e a duração mfni· -

ma dos cur_sos superiores corresponden­
tes à pro_fissã.o reguJados em lei_ e d~? ou~ 
tros necessáríos ão -deseQvolvirnento na" 
dOnai." -

A presente emenda substitutiva procura es­
tabelecer normas relativas às exigências para 
o exercido profissióna1, à definição e às ativi­
dades do fotógrafo profissional. Cuida tam­
bém da criação dos Conselhos Federal e Re­
gional de fotógrafos profissionais, bem assim 
da vedação, responsabilidade civil e crimina1 
da classe, dos direitos autorais e inscrição nos 
Conselhos Regionais. 

Além disso, em face do desgaste físico 
acentuado e _do contato com produtos quími­
cos usados nas_ revelações, intenta-se conce­
der-lhes menor jornada de trabalho, aposen­
tadoria e direito ao adicional de insalubridade, 
a que alude o art. 192 da CLT. 

Por necessário, convém ressaltar que a pre­
sente pfoposição foi-nos encaminahda pelos 
profissjonals- integrantes do Encontro Nado­
na] de Estudo da Regulamentação da ProflS­
..são de Fotógrafo ProfiSSional, realizado em 
Brasilia, de 21 a 23 de setembro de 1987; 
coiitando com a supervisão e acompanha­
mento da Comissão Nacional dos Fotógrafos 
ProfiSSionais. 

Estes os propósitos que nos impelem ao 
oferecer a presente emenda, esperando seja 
ela aprovada pelos nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões. 11 de abril de 1989. -
JoAo Menezes. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão, a emenda e o projeto. (Pau­
sa) 

Não havendo que_m peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria sai da Or­
dem do Dia e será despachada à comissão 
competente, para exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item4: 

Votação, em turno únfco, _do Projeto 
deResoluç.!!Jo n9l5, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a emi­
tir Letras Financeiras do T escuro do Esta­
do de São Paulo (LFTP), destinadas a 
substituir 272.428.000 (duzentos e seten­
ta e dois milhões, quatrocentos e vinte 
e oito mil) Obrigações do Tesouro daque­

, le Estado, que serão extintas na forma 
- -'da Lei n<) 7 .73_Q,_de 31 de janeiro de 1989, 

tendo _ 
PARECER FAVORÁVEL, proferido erri 

plenário. 

A discuSsãO --da maté-ria foi encerrada em 
sessão anterior. 

Passa-se à votação do Projeto em turno úni­
co. 

Os Srs. Senadóres que o aprovam queiram 
~ãnecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria, 
que será lida pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n• 15, de 1989. 

O Relator apresenta a redação final do Prq- _ 
jeto de ResoluçãO no 15~ de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do T esCuro do Estado de 
São Paulo (LFTP), em substituição de 
272.428.000 Obrigações do Tesouro do Esta­
do de São Paulo (OTP). 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1989. -
Gecson Camata. Relator.-

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso-
lução n9 • de 1989. 

- FãÇõ-Sãber que o SeÓado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso IX, da Consti­
tuição Federal, e eu, , Presi­
dente, promulg-o a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a em11ir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de São Paulo (LFTP), 
eiri substituição de 272.428.000 ObriQd~ -

-Ç6es--do T esouio do Estado de São Paulo 
(OTP). 

O senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o GOverno âO EstadO de São 

Paulo autorizado a emitir, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, Letras Financeiras 
do Tesourõ do Estado de São Paulo (LFTP), 
com base nas disposições do art. 49 da Resolu­
ção n<) 62, de 28 de outubro de 1975, do Sena­
do Federa], emíssão essa destinada a possi­
bilitar a substituição de 272.428.000 Obriga­
ções do T escura: do Estado d~ São Paulo 
(OTP), que serão extintas em isonomia com 
o tratamento a ser dado aos títulos federais 
da espécie, na forrria do que prescreve a Lei 
rt' 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão ·a redação fina!. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerrada a discusslío, a matéria é dada 
coino definitivamente adotada, dispensando­
se a VQtação. 

A maféria vai à proinulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-ltem5: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n<) 1 6, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul (LFfE 
- RS}, destinadas a substituir 
114.957.107 (cento e quatorze milhões, 
novecentos e cinqüenta e sete mil, cento 
e sete) Obrigações do Tesouro daquele 
Esfã.ao, que_ serão extintas na forma da 
Lei n~ 7.730, de 31 de janeiro de 1989, 
tendo ~ . -· 

PARECER FAVORAVEL, proferido em 
plenário. 
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A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior.._ __ 

Passa-se à votação do projeto em_ fumo úni­
co. _(Pausa) 

Os Srs. Senadores que-o aprOVãni. -queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrielro)­
Sobre a mesa a redação fina] da matêria que 
será Iida pefo Sr. 19 Secretáfio. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de 
Resolução n~ 16, de 1989. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n<> 16, -de 1989, que aUtoriza 
o Governo do Estado do Rio_ Grande do Sul 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro doEs­
tado do Rio Grande ào Sul (U'TE ~ RS), 
em substituição de Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul (OTE ....... 
RS). 

Sa1a das Sessões, 7 de abril de 1989. -
Dirceu Camelro, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n" 16, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art 52, inc:iso IX. da ConstiM 
tuição Federal, e eu,-, Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇãO 
N• , DE Í989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a etnlt!_r Letras Fí_nance/raS 
do Tesouro do Estado dõ Rio Glande do 
Sul (LFTE-RS), em substituição de 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul (OTE-RS). 

O Senado Federal res.olve: 
Art. }9 É o Governo do Estado do Rio 

Grande dO Sul autorizado a emitir. mediante 
registro no B:.mco Central do Brasil, Letras 
Financeira!'. do TesoUro do Estado do Rio_ 
Grande cl .> Sul (LFfE -- RS), com base nas 
disposi,:ões do art. 49 da Resolução n9 62, d'i!' 
28 &:: outubro de 1975, do Senado Federal, 
emissão essa destinada a possibilitar a substi· 
tuição de 114.957.107 Obrigações do Tesou· 
rodo Estado do Rlo Grande do Sul (OTE­
RS), que serão extintas em isonomia com o 
tratamento a ser dado aos títulos federais da 
espécie, na forma do que prescreve a Lei n• 
7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art 29_ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovada. 
Encerrada a discuss_âo, a matéria é dada 

como definitivamente _adotada, c!is_pensandoM 
se a votação. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item&: 

Discussão, em turno único, do Projeto. 
de Resolução n9 184, de 1988, de autoria 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
o funcionamento do pecúlio do Senado 
Federa1 e dá outras providências. (DepenM 
dendo de parecer.) 

Sobre _a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr._19 _Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQQERJMEI'ITO N• 194, DE 1989 

Senhor-P_residente: 
Requeremos, na forma regimental, o adiaM 

menta da discussão do Projeto de Resolução 
n9 184, de 1988, por quinze diaS. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1989. -
Maurk:io Coriéa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, a matéria sairá 
d;;t QJ:C!~m do Di_a para a ela retornar na data 
fixada. .~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se ao Item 09 1: 

. ___ Vo~ção, em turno único, d.<?. ve19 .12arM 
cial aposto ao Projeto de Lei do DF nç 
5, de 1988, -que dispõe sobre os venciM 

· ·mentos··-a:os-Canselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do TribuM 
na] de Contas do Distrito Federa]. 

PARTE VETADA: art. 4' 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

PassaMse à votaão do veto. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
::- Concedo a palavra ao nobre Senador RoM 
nan_ "'Oto_._ __ --· 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) -
- (Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 

Presidente, há uma evidente falta de quorum, 
porquanto os Srs. Senadores, para cumprir 
outras obrigações, tiveram que sair. Eu pediria 
fosse adiada a votação desta matéria, por se 
tratar de assunto muito complexo, inclusive 
está ela vinculada a outra matéria, q~e deve 
ser votada antes pelo Congresso Nacional. 

0- SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
.....;.,. A Mesa aceita o requerimento de V. Ex1', 
nã9 por falta de quorum, porque se encontram 
nã. Casa 53 Srs. Senadores, que acorreriam, 
certamente, ao plenário. Entretanto, esta maM 
téria está vinculada a outras que são_ objeto 
de exame pelo Congresso NaCional. E a solici~ 
ta_çªo_ ~-deferida por este motivo, 

Encérrada a Ordem do Dia, passamos à 
lista dos oradõres. -

Concedo a palavra ao nobre Senador ltãmar 
Franco. (Pausa.) . __ 

S. Ex-' não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de LaVor. 

O SR. MANSCJET6DE -LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, venho, hoje, a esta tribuna trazer 
a preocupação, o protesto e o grito de espe· 
rança do povo do Va1e do São Frimdsco, em_ 
favor da permanência e continuidade da ComM 
panhia de Navegação do São Ffancisco, o 
Franave, uméi das estatais prestes a ser extinta 
no próximo dia 15 de abril, por força do DecreM 
to 09 _97.455, de 15 de janeiro, do Presidente 
da República. A F r a nave é o mais antigo órgão 
de integração e desenvolvimento do Vale do 
São FrancisCo. Ela resulta da fusão, feita em 
1963, de três históricas companhias de naveM 
gação fluvial- a Companhia Mineira, a ComM 
panhia Baiana e a Companhia de Indústria 
de Viaçã_o de Pir~pora. 

A Franave continua sendo hoje uma empréM 
sa de capital misto, vinculada ao Ministério 
dos Transportes, que detém 99_% do se_u çapiM 
ta1, ressalvandoMse que ainda não lhe foram 
incorporados os acervos patrimonais das duas 
companhias ligadas à Bahia e _a Minas Gerais, 
o que, quando ocorrer, resultará em alteração 
na composiçã6 do seu capital social com a 
participação de recursos e patrimônios dos 
Estados de Minas Gerais e da Bahia . 

É indiscutível, inqueStionável o papel que 
a Franave vem __ exercendo na integração ecoM 
nômica e social _do VaJe do São Franc:-isco 
como única Companhia de Transportes do 
São Franciss::o, salvo a atividade de embar­
cações isoladas e sem capacidade de atender 
à demanda daquele corredor. A grita geral que 
se levanta contra a extinção, já decretada, da 
COmpanhia de Navegação do São Franc:-iaco 
nada tem a ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
cqm a manutenção de privilégios burcx::rátiM 
cos, com a salvaguarda de empregos públiM 
cos, uma vez que se trata de uma Companhia 
que emprega apenas quatrocentos e poucos 
servidores. A questão _é outr_a._T_rata~se_d_e _que 
o Rio, historicani.ente denominado de integraM 
ção nacional, está ameaçado de ver uma de 
suas vocações. fundamentais~ a de. &er _umª 
grande estrada natural, fazendo a integração 
do Brasil, do Centro-Sul para o Nordeste e 
do Nordeste para o Centro-Sul, ser desman­
telada pelo próprio Governo Federal. 

O Governo que, em 1963, CJuando da <::ons· 
tituição da atual Companhia de Navegação 
do São Francisco, achou ins_ufidentes as 
ações de particulares, dos Governos da Bahia 
e de Minas Gerais, que tinham Companhias 
isoladas __ de navegação, o Govemo da União 
disse: "Não". O São F(ancisco é inuifo impOr­
tante. O seu papel como estrada natural,ligan· 
çlo o Centro--Sul para o Nordeste. do_ País é 
fundamenta,l para a i11tegração nacional. E asM 
_sjm foi .que, com esse espírito louvável, visan­
do--se o interesse nacional criouMse a Franave. 

Assim como a cri:Jn_ça travesSa, que pega 
um brinquedo _achandoMo mais importante ou 
mais atraente em um dia e o di.S:trói no di.,_ 
seguinte, assim faz o Governo Federal. Ontem, 
a Franilve era um órgão_da maior import.ância 
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para o País, para colaborar com a superação 
dos desequilíbrios regionais. Hoje a Franave 
não vale mais nada, entre na vala comum das 
empresas a serem destruídas. O Governo não 
se lembra de que é no Vale do São Francisco 
que se: estabele_ce ou que se implanta a maior, 
a mais promissora froflfefra agrícola do País, 
com a agricultura, seja das águas na área de 
barreira, seja a ãgricultura irrigada no Vale do 
São Francisco, nas terras da 6.ahia, de Per­
nambuco e de Minas GéraJs; pelos projetos 
irrigados, inclusive com o patrocínio do pró­
prto Governo. E essa prõdução de 8 mil tonela­
das anuais, que já se_ prevê para os próximos 
anos, como poderá ser_ escoada?_ A.travéA de 
caminhões? E um absurdo o rio São Fran­
cisco, atualmente como está, sem nenhum 
traba1ho e todas as rod_ovias prectsando de 
mcmutenção; basta ver o selo do pedágio. t: 
natural que a hidrovia predse também de ma­
nutenção. Sem nenhum cuidado, sem nenhu­
ma manutenção, o rio S_ão Francisco tem hoje 
uma hidrovia que representa um custo nove 
vezes menor que o transporte rodoviário, de 
1.371 quilômetros, o trecho histórico, tradi­
cional da hidroYia_ do São Francisco, entre ?i­
rapara, em Minas Gerais, até-Juazeiro da Ba­
hia. Esse trecbo pode ser aumentado para 
2.000 quilômetros. se se aumentarem os 200 
quilômetros do trecho Juazeiro-Petrolina até 
Belém do São Frr:m._d_~çQ.__nQ·submédio São 
FranCisCo, e se derem condições para que 
os afluentes do rio São Francisco, como o 
Rio Grande, Possam ser riãVegáveis, como o 
são por pequenas embarc~ões e, agora, po­
dem ser por médias embar~ações. 

O-Sr. Ronan Tito- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR- MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente, antes de prosseguir, tenho a honra 
de conceder aparte ao eminente Senador, 
n()sso üder -Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Man­
sueto de Lavor, o tema que V. Ex' esposa nesta 
tarde é sem dúvida de_ magna importância. 
Todos sabemos que o transporte dentro dá­
gua é o mais barato que existe. Tanto isso 
é verdade _que, hâ poucos dias, num encontro 
que tivemos com o Presidente do Bird, na 
residência do eminente Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Líder do PSDB, dizia entu­
siasmado o· Presidente do Bird que o banco, 
que é um banco de fomento, está estudando 
a possibilidade - e ach~ que muito provável 
- de investir trezentos e cinqüenta milhões 
de dólares na navegação do rio Corumbá com 
quase dois mil quilómetros de navegação, in­
do do rio CorUinbá até a bacia do Prata, en­
trando em mar· grosso. Que maravilha! Que 
país rico este nosso! V. Ex~ fala agora de uma 
hidrovia de dois mil quilômetros no rio da Inte­
gração Nacional, o rio São F ran-dSco, ·o "Velho 
Chico", tão cantado em prosa, que Minas Ge­
rais se_ orgulha de ser_ dele o berç_o. V. Ex' 
disse: "Inicia em PirapO'ra". Em Pirapora há 
uma pequena corredeira que, se consertada, 
poderia também aumentar ad il)[jniturn quase 
infmitamente, até a naScehle; àfé casc-ad'Anta, 

a navegabilidade do rio São Francisco. Todôs 
sabemos._bem como o mundo inteiro, é ótivio, 
que o transporte dentro dágua é o mais barato 
que existe em conseqtlência da questão de 
atrito. Assisti, na China, que naquela época 
tinha mais de cento e trinta mil quilômetros 
de canais de irrigação, a um representante 
do Governo dizer-nos que aqueles não eram 
apenas canais de iiTigação, que aquilo era via 
de transporte e me lançou um repto - eu 
era Deputado na época-: "O Sr. ~~be, Depu­
tado, qUantos H.P, gasta aquela barca para 
arrastar 60 toneladas?" Fiquei assustado e 
perguntei: Quantos? Ele disse: ''20 H.P.". Ora., 
nós, aqui, para transportarmos 60- toneladas 
preclsanioS de 3 caminhões de 400 H.P, E 
nesse instante, esse Governo, que se torna 
o cemitério de _diversas idéias, principalmente 
de transporte dentro dágua, vem agora apre­
sentar eS_se projeto, que tem que ser repu­
diado, como diz muito bem V. !=X' O rio da 
Integração Nacional, que é o rio São Fran­
cisco, que pode transportar tanta coisa, tanta 
produção, não pode, nesse momento, sofrer 
esse rude golpe. Por isso, a Liderança do 
PMDB hipoteca, a V. Ex~, inteira e irrestrita 
solidariedade e leva a V. ~ os parabéns pela 
oportunidade do tema. Muito obrigado a V. 
EX .. 

OSR.MANSUETODELAVOR-Muito 
obrigã:d9 a v_._E:Jco~ nobre lider _Ron~n Tito e 
eminente representante do Estado de Minas 
Gerais, _portanto um homem também do São_ 
Francisco, vinculado àquele vale, que real­
mente é o Vale da Promissão; além da vocação 
Qe produção de alimentos, o São Francisco 
tem uma enorme vOcação, uma irreversível 
vocação para o transporte fluvial, para ser um 
enorme corredor de integração entre o Cen­
tfó-SUI e o Norte do Pals, nilturalmente com 
a ligação intermodal: ferrovia-hidrovia­
ferrovia, ligando o Nordeste setentrional - a 
Bahia e Sergipe - e ligando também o Nor­
deste mãis acima - Pernambuco, Ceará -
tudo através de ferrovias, e o Governo tem 
um plano extraordinário sobre iss_o, mas o Go­
'Jerno ---,eu não sei, Sr. Presidente, se não 
fosse uma expressão íncOnvenierlte - diria 
que o Goveno está como macaco em sala 
de cristais: quebra tudo, bagunça tudo. Não 
ê pOSsíVel que não entenda a importância da 
navegaçã:_o ~o São Francisco. 

Um ·governo que, contestadamente, cons­
truiu a ferrovia Norte-SuL muito bem; inau­
gura, vamos ver se dá certo, era uma obra 
inoportuna, a origem foi uma concorrência 
fraU.dulelita, as mesmas empreiteiras fazem 
o mesmo, agora. nas "barbas" da opinião pú­
blica e foi isso que contestamos na ferrovia 
Norte-Sul'; nunca foi a ferrovia em si mesma. 
Nós não queremos negar O direito de povos 
"de outras regiões de se desenvolverem, de 
terem os-· seuS "transportes; o que sempre criti­
camos na ferrovia Norte-Sul foi a sua origem, 
os recursos forçados. a prioridade forçada co­
mo se, realmente, houvesse um interesse ab­
soluto do Pals inteiro naquela ferrovia, naquele 
momento. 

Mas a constrUção em si mesma_, de uma 
ferrovia in,tegrando aquela região, 'mesmo ten­
do a hidrovia do Araguaia, já tendo uma rodo­
via que é um transporte caro, tendo uma outra 
possível hidrovia no Tocantins, mesmo assim 
não deixa de ser importante a ferrovia Norte-. 
Sul, só naquelas circunstâncias. 

Mas, no_ cas_o aqui é diferente; já existe uma 
hidrovia, funcionando, de quase 2 mil quilô­
metros e o -Governo vai acabar com __ e_la_! __ ~_s 
não é possível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nós estamos brincando com o País, com o 
futuro desta Nação! 

Nesse ponto a Revista Veja parece até um 
Diário Oficial ou oficios_Q com Suas reporta­
geris. Está aqui a primeira delas. 

t: uma reportagem, tendenciosa, lamenta­
velmente, que em muitos p-ontos não corres­
pende à verdade, inclusive esse acerca da 
Companhia de Navegação do São Francisco. 
Está aqui: mostra uma foto de um navio "gaio­
la", que não- existe mais, com lenha na frente, 
para dizer que é obsoleto, que é a coisa do 
passado. 

Realmente, esses navios estão no museu. 
Existe somente o ''B_enjamin Guimarães", que 
é como que uma recordação; assim como 
se mantém o bondinho de Santa Teresa, no 
Rio de Janeiro, se hiàhtêrri eSse- flaVio Benja­
min Guimarães. O repórter-da Veja precisa 
aprender isto: que é preciso conservar téJro­
bém essas embarc:ações, esses instrumentos 
históricos, is~ é um valor históljcõ. Mas, não 
é essa a embarcação utilizada como atividade 
econômica pela Companhia-de Navegação do 
São Francisco. 

Aqui diz, na reportagem da Veja , -Por Sinal 
bastante tendenciosa - nunca vi "materia­
zinha" tão tendenciosa como esta- nos ter­
mos gerais e no particular, sobre a Companhia 
de Navegação do São Francisco: 

"A ComPánhia de Navegação do São 
Francisco" - diz a matéria - "possui 
470 funcionários." 

A verdade, portanto, não é esse mundo, não 
é a manuntenção desses fundonários_que vai 
acabar e arrasar com as finanças do País. Aliás, 
no plano e no decreto se acaba com a Compa­
ohia e os funcionários ficam, porque de acor­
do com a Constituição Federal nenhum deles 
pode ser demitido. Logo, não vai haver eCono­
mia nenhuma quanto à folha de_ pagamento. 

Observem o que diz ainda a matéria: 

"A metade desses funcionários seria 
suficiente para operar seus 12 barcos que 
consomem o dobro de combustível de 
uma frota nova, por isso, o GoVerno injeta 
200 -mil cruzados novos por ano nessa 
estatal deficitária." 

Não é verdade! Primeiro, não são apenas 
12 embarcações, muito menos embaicaç-ões 
desse tipo que ele mostra nessa foto. O tipo 
de embarcações para transP-orte de carga no 
São Francisco foi feito no próprio rio sobre 
os modelos mais modernos, que são empur­
radores, já não são_ mais nem puxadores como 
antigamente, são empurradores de chatas es­
se conjunto se chama comboio. Cada chatã 
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dessa que é_levada por um empurrador tem 
capacidade entre 20\fJnil dentre 200 a 400 
toneladas, cada um des_~es comboios empur­
ra 6, a; 1 O chatas. É verdade, se o Governo 
tivess_e prosseguido no projeto, tivesse inves­
tido corretamente, hoje, teríamos no rio São 
Francis~o uma navegação fluvial tão moderna 
quanto a do Reno, cõtnb_ a dos rios Mississipi 
e outros dos EstadoslJnidos; no entanto, o 
Governo não investiu nada, deixou na derro­
cada. 

Mesmo assim, o esforço desta companhia 
fez com que a Companhia Franave tenha no 
ano passado, de 88, transportado 121 mil to­
neladas correspondentes a _ 8 m_il cargas de 
caminhões. O consumo·"dessas 121 mil tone­
ladas transportadas pela Franave, através des­
ses empurradores, foi de 1 milhão e 800 mil 
litros de corobt,~.stív~ .. Se essa carga fosse 
transportada por 8 mil caminhões, consumi~ 
riam estes caminhões 7 milhões e 500 mfl_ 
litros de q>mbustível.___ _ _ 

Para 89 já existe contrataclo o_ transporte 
de 150 mil toneladas, e não s~ contrata _mais 
porque não há capacidade operacional, por~ 
que o Governo há 20 anos _não investe na 
modernização desses gmpurrado~e; No en~ 
tanto, com o transporte dessas 150 mi1 tonela­
das, a Franave assegura sua lucratividade para 
o ano de 89. Aliás, a frota da Franave é com­
posta de 8 empurradores com capacidade pa­
ra mil e duzentas toneladas/ano. Cada um des~ 
ses empurradores tem seis ch~tas a empur­
rá-los. Há um total de 65 chatas que variam 
de 200 a 400 toneladas, isso de acordo com 
o nível das águas do rio; não_ se pode pôr 
a mesma carga, em todos os períodos do ano, 
porque quando o rio ~stá- baJX.o tem que se 
colocar apenas 200 _toneladas. Na cheia do 
rio se coloca a capacidade total da chata, que 
são 400 toneladas. , 

Mesmo assim, a companhia tem capaci­
dade de atender à demanda. Em 1988, houve 
um lucro operacional de 45 mil cruzados. Na 
realidde, a Companhia de Navegação do São 
Francisco, além desse transporte de carga, 
atende à população de pequenas cidades ri­
beirinhas, de uma maneira que as companhias 
privadas que visam só o lucro não as poderiam 
atender. 

Um pequeno agricu1tor, por exemplo, tem 
10 sacos de milho, de farínha de mandioca 
ou de algodão para transportar de uma região 
para outra. Esses empurradores, com capaci­
dade de 200 ou de 400 toneladas, encostam 
e apanham a pequena carga daquele pequeno 
produtor. 

Ainda mais, há uma crise de transportes, 
por exemplo, entre duas grandes cidades, Pe­
trolina e Juazeiro, e há urn tráfego muito inten­
so e um intercâmbio, que se faz, normalmente, 
através de ônibus, pela ponte EUrico Dutra, 
que liga uma cidade a outra. 

No entanto, a Companhia de Navegação 
do São Francisco coloca Parcos-que ligam 
as cidades de Petrolina e Juazeiro, cobrando 
um preço popular que corresponde a um terço 
das passagens de ônibus. Só no ano de 1988 
houve um transporte de 330 mil passageiros 
de baixa renda que trafegam eTltre Petrolina 

e Juazeiro; quer d_izer, se esses dados não sen­
_sibJlizam_ _ _p Governo, vamos falar na própria 
perspectiva que o Governei está oferec:endo 
para o vale do São Francisco, na região de 

O SR. MANSQETO DE lAVOR- Con­
cedo o aparte ao eminente Senador Dirceu 
Ca,r[leirq. 

Barreiras. No São FranCisco e seus afluentes O Sr. Dlrceu Carneiro - Senador Man-
se-eStãbele:ce a grancie fronteira agrícola, pir- ;:>ueto de Lavo~. estou acompanhando o pro-
nambuc_anos, baianos, inineiros, gaúchos, ali, nundamento de V. ~ e;_queria também parti-
surpreendenteínente, estabelec_eram um novo dpai desta preocupação que V. Ex.' Ú~vanta, 
pólo agricola, com uma produção estupenda hoje, aqui, neste seu belo, argumentado e bem 
ga soja que_ começa a ser agora colhida. A sustentado pronunciamento. Verifiquei tam-
expectativa para este ano é de quase_500 mil bém as matérias da Imprensa Nacional, parti~ 
toneladas~ para os próximos anos vai atingir cularmente esta _a que V. Ex" fez referência, 
SOO_até 1.000.000 de toneladas brevemente. da Ve}::1, e acho que isto não pode ficar sem 
Como se vai t(ansportar isso, se não existe uma resposta do parlamento brasileiro. Pri-
nenhuma ferrovia para nenhum porto? Com~ meil-ó:, Porque, pelo que percebi, quem escre-
se transporta? Pelo rio São Francisco até _o ve este assunto, informando. portanto, a opi~ 
porto fluvial de Juaz.eiro ou O de Petrolina, nião pública nacional, não tem a visão nªçio-
dali se_ destinam ou ao Porto de Salvador, ou nal; t~m uma visão localizada, tem uma visão 
ao P_orto de_ Recife ou ao_ Porto de FortaleZa. re_gional, e parte da perspectiva dos interesses 
Tudo isso pOr hid.rovia, airavés désse's éffiPur- locais, e, aí, faz uma reflexão equivocada. Nes~ 
radares até chegar a Petrolína, Juazeiro e dali ta .Casa'-como no Congresso Nacional, temos 
para a frente, através de ferrovias, fazendo uma uma visão global, porque, eu, nãOC:oi1hecendo 
íntegração de dois transportes reconhecida- a navegação do São Francisco, louvo-me e 
mente baratos, o mais barato deles, o trans~ _ ~ emb~rne,_p_~J31: decidir, nas informações de 
pÕfte hidioviário e o segUr.tdo mais bar_ato, V. ~ Portanto,_ esta integração de represen-
o transporte ferroviário; ·sem se usar ós cal)':li- tantes de todas as regiões do País é que forma 
nhõe:S que, reaJmerite,· diante da precariedade 0 real mapa econômico dos interesses desta 
. da. estrada e _4()_S_ preços dQ~ _combustíveis, Nação, e, _Qortanto, julgo isto muito mais cor-
tornam esse produto não competitivo i-tos- - . _reu, e -aceitado. Põ( outro lado, este __ aspecto 
mercadOs iritema<:ionais. É essa via do São que vem sendo intensamente e_xplorado, a 
FranciSCO~C[UeVãJ possibilitar a competitivi- questão da remuneração dos parlamentares, 
dade dos produtos agrícolas dessa região, isto é um despiste que se_ levanta perante a 
dessa nova fronteira agrícola, nos mercados sociedade brasileira. Não é este o maior ma1, 
internacionais. Mas o Governo Fede_J;:?I_l não en- não é este-o mal que se deve perseguir e 
tende nada disso. Quer acabar com a campa- ~stirpar do Parlamento. A rernunera_ç?lo ~os 
nl:lia d~endo qUe é __ umá_ ':=~~sa peQuena, que parlainentares, poderemos até discutfr--aberfa-
nãq vale.na_dÇl,J"~nFio centenas de telegramas mente, sem problema algum, porque esta é 
que rece_bi, no sentido de não se acabar com _uma questão de direito e um.,. questão dejusti-
_a Franave, até aparece, hoje um Senador baia- ça, e podemos estabelecer os níveis e a cir-
no, mineiro, para não dizer até de Pemam- cunstância em que ela deve acontecer. Portan-
buco, todos gritando que não é possível que to, quando essa questão é di,scutida da forma 
o Governo não Eintenda" a ilnportância da Fra- como foi na matéria da capa da Veja, é uma 

: itãve. A empresa está ruim, está obsoleta? Mas desonestidade perante a sociedade brasileira; 
não é isto aqui, não! A reportagem da revista é um despiste. [sso induz a sociedade à refle-
Vt;/'~f é féiCdo:Sa, esse navio que é mostrado xão equivocada de não perceber o prejuízo 
na foto é navio histó.rtco, de turismo, que se que nós poderíamos ter com esta formação 
conseivci -só para se mostrar aos modernos equivocada da opinião pública. Devemos rea· 
a a navegação antiga; é só pa'ra isso. A navéga~ gir em relação a tsso. Pecado sabemos que 
ção que é usada_no rjo São Francisco é corre- temos. Agora há pouco, indagava, dis_cutindo 
t<J; são empurradores com _seis, oito ou dez a questão, o nobre Uder Rorian Tito: "quem 
Chãtas. O que houve foi falta de investimento não os tem que atire a primeira pedia". Esta 
do Governo. é_ uma questão evangélica que nós podemos 

Aliás, o Governo tem mais uma contradição: 
é que, enquanto decreta a extinç;ã.o da Franave 
para quinze de abril, destim~ agora, pelo orça­
mento, votação, por sinal, do eminente Sena­
dor __ da Bahia, já aprovado, o Presidente da 
Franave_já recebeu a primeira parcela, ontem 
-, oitocentos mil cruzados para uma compa­
nhia que-será- extinta no pr6ximo dia 15 de 
abril. O Governo decreta que a companhia 
vai acabar, não presta, não serve mais para 
o Poder Público, mas dá ainda oitocentos mil 
cruzados para seus funerais. Pode uma coisa 
dessas? 

O Sr. Dirceu CarneirO ~V. Ex" me con· 
cede um aparte, nobre Senador Mansueto de 
Lavor? 

ar"gumentar e invocar. Mas o que é necessário 
é que se debata com clareza, que o Parlamento 
reaja àquilo que é equivocado e que _ç_ortija 
aquilo em que a critica está correta. Nós quere­
esta instituição; nõs queremos _lutar pelo de­
senvolvimento, pela justiça, que me parecem 
são_os caminhos corretos para nos perseguir­
mos para o nosso Pafs. Portanto, não pode­
mos admitir que se f~çarn critiCéW levianas, 
sem um conhecimento profundo da questão. 
Às vezes, nós estamos_decidínd.o provocados 
por um Governo confuso~ que propõe extinção 
de estatais do porte da IBTU, por exemplo, 
o que é _um verdadeiro e_quívoco. Um Governo 
que não estudou, não argumentou e parece 
que _nern se _aQercebeu _c!os seus similares "in­
ternã.donais. Nos Estados Unidos, por exem­
plos, há uma estatal que cuida da questão 
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dos transportes, e, ·com muito mais razão, de­
vemos nós ter a nossa que acumula a tecno­
logia nessa área. E aí vai a Embrater, vai o 
Loyde Brasileiro e aí por diante. De modo que, 
todas essas questões nós precisaóamos tratar 
como instituição, não apenas como um pro­
m.mciamento de um parlamentar, mas deve­
mos tratar, como instituição, porque é a insti­
tuição que está sendo ferida, neste momento. 

OSR.MANSUETODELAVOR-Agra· 
deço a V. Ex" e incorporo o aparte de V. Ex!' 
que enriquece este meu pronunciamento. 
Considero V. Ex' um ·das Senadores que se 
preocupam e que se voltam para esse assunto, 
inclusive relativo aos transportes, V. Ex" é um 
urbanista. Precisamos aqui deixar por terra es­
ses argumentos de que estamos defendendo 
funcionalismo que não quer perder emprego, 
e estatais que não dão lucro, que dão prejuízos, 
que aumentam o déficit público. Vejamos só 
V. ExP:- a demanda de transporte, para esse 
ano, no Rio São FranciscO, é de 600 mil ton:eJa~ 
das. Se tivesse aparelhada para atender essa 
demanda, a Franave teria Uril lucro de mais 
de 500 mil-Cruzados este ano, ComO só teve 
capacidade operacionaJ de contratar 150 mil 
toneladas, este ano, mesmo assim, dará lucro 
operacional, ainda este ano, como teve lucro 
operaciona1 no ano passado. É verdade que, 
para manter todo seu acervo, inclusive esse 
acervo histórico, entre atividades fins e ativida~ 
des meios. ela teve realmente um déficit de 
150. mil, no ano passado. Mas, de operação 
para operação, o lucro operacional foi de 47 
mil cruzados, porque não pode atender a de­
manda. Este ano, com a demanda de 600 
mil tone1adas, só pode contratar, por falta de 
aparelhamento e, de modernização, 600 mil. 
Qual é a saida? A saida é investimento de 
recursos públicos para aparelhar. Inclusive vou 
sugerir também a abertura do capital, já que 
o Ciovemo de Minas tem toda a razão. E pre­
ciso entrar nessa sociedade, urna vez que o 
acervo da antiga Companhia Mineira de Nave­
gação ainda não entrou na massa do capital, 
país a União diz que tudo é dela e não quer 
dá a parte dos mineiros, nem a parte dos baia­
nos. Deve haver um acervo, uma reformulaçao 
da natureza juridica da Companhia, inclusive, 
com a participação de capitais privados. Con· 
corda com tudo isso. A situação terri que mu­
dar; tem que se investir mais nessa Compa­
nhia. Agora. o que é que está por trás disso? 
A perspectiva é de lucro, não é de preju(zo, 
O que se quer e o que já se Configura é o 
seguinte: Este ano, -a demanda é de 600 ffiil, 
mas, para o próxirilo anO, é de 1 milhão de 
toneladas. Então, com a extinção, segundo 
o depoimento que me foi dado verbalmente, 
mas não confidencialmente, pelo Presidente 
da Cóni.paflhia, já apáieC:effi grupos particu­
lares qu_erendo arrendar o que há de mais 
moderno na companhia de navegação: seus 
empurradores, os seus comboios, as suas 
chatas, esses que, num só comboio, s$sti­
tuem 1000 camirihóes,-so isso. Um grupo inte­
ressado - nãq.,vou dizer o nome, porque aí 
seria inconfidência, - ofereceu nada menos 

' do que 200 cruzados, por aluguel. anual, de 

i' 

um desses empurradores, que substituem 
1000 caminhões, sob o argumento de que, 
daqui a pouco, isso vai virar sucata ou ferro 
velho, ''Em vez de jogar no mato, alugue-me 
isso", Depois, compra-se a preço de banana, 
etc.. ' -- --

A história da "economia" que o Governo 
está fazendo nessas privatizações é _esta: a doa­
ção, de maõs beijadas, a grupos de protegidos. 
E há muitos grupos protegidos no Vale do 
São Frandsco desse Governo, a começar da 
minha terra, Petrolina. 

Então, estão de olho tanto na grande e pro­
missora atividade da navegação do São Fran­
cisco, a partir de agora, como no acervo da 
Franave, que são embarcações válidas que 
podem multo bem transportar com neutra­
lidade. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. fr um 
aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Con· 
cedo a palvra a V. Ex" e, logo depois, ao emi­
nente Senador Edison Lobão. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Mansueto 
de~ lavor, desculpe~me, perdoe-me por inter~ 
romper novamente o brilhante discurso de V. 
Ex" •.• 

OSR.MANSUETODELAVOR-Éum 
prazer. O aparte de V_._ Ex~ é da maJor impor­
tãncia.- eitiiõente Senador. 

Q_ Sr. Ronan Tito --::- ... e_ também quando 
b eminente Dirceu Carneiro, Senador por San­
ta Catarina, fez o aparte e, naquele momento, 
acho que fomos ao fulcro da questão. Acho 
que ninguém, neste Senado Federal, é contra 
a privatlzação. Aliás, fiz um discurso aqui, no 
dia 19 de abril 49: ano p?Jssado, discurso que 
queria fazer em 40 minutos e demorei 3 horas 
e meia, dada, vamos dizer, à participação dos 
Senadores, inclusive a de V. EX', que enrique­
ceu o meu discurso naquela época. No entan­
to, preveni, naquela época, que ninguém 
está contra a privatizçaão, tudo está em como 
nos previne São Tomás de Aquino: primeiro, 
cria-se a mística de que toda estatal é o paraíso 
da irresponsabilidade_ administrativa. Depois, 
cria-se outra mística: toda estatal tem que dar 
lucro imediato, e todo ano, embora muitas, 
grande parte daS empresas particulares, nem 
sempre dão lucro; passam 5, 6 anos não dan­
do lucro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E as 
escolas dão lucro? Os hospitais_dão lucro? 

O Sr. Ronan Tito - E aí, depois de se 
colocar a mística de que toda a estatal é o 
paraJso da irresponsabilidade administrativa. 
é o cabide de empregos, então, é Só acabar. 
Agora, quem criou essa mística não foi o Qo­
verrio. JuStamente esses grupos que V. ~ 
acaba de falar, são os grupos que estão aí 
como chacais à busca de pegar as sobras. 
Ora veja, Senador, quando o Governo diz, 
por um decreto, que tem data marq1da para 
privatizar, porque senão vai à leilão, o que está 
querendo dizer esse edital? Está querendo di~ 
zer que vai a leilão; ora, e quando vai á leilão 
todos sabemos o que acontece. O que acon· 

tece com a Caraíbas Metais? Três empresários 
fazem o acordo e quando este acaba, adivinhe 
quem perde? É sempre o Estado, quem g'anha 
são os três empresários; eles acertam entre 
si: "se vale "xis" vamos divir por três, você 
leva tanto, você leva tanto", e_eu apresento 
a proposta. Mas isso é tão antigo e tão conhe­
cido de todo mundo. Agora, por outro lado, 
não se deve esquecer também que muitas 
vezeS tudo isso tem um preparatório, que é 
usado e usa-se, às vezes, a imprensa para isso, 
e muitos inocentes, outros nem tanto, fazem 
a cobertura de tudo Isso. Cria-se a ihística: 
precisa privatizar. A onda é privatizar, imagi­
nem que a Inglaterra privatizou, a França priva· 
tizou, a Espanha privatizou. Então, queria dízer 
aqui uma coisa: o meu Partido, o PMDB, não 
é coritra a privatização, mas é contra golpe, 
golpe que se dá contra o Estado. As estatais 
são a grande poupançâ que este País tem. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -A Ca· 
raíba Metais foi um golpe, então, isso tem que 
ser avaJiado, 

_ Çf Sr. Ronan Tito:-:- Foi um .,golpe e quem 
pagou foi o povo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -A mi· 
netação que está se esgotando não foi privati­
zada; é estatal. E a metalurgia foi realmente 
privatizada e _o preço do cobre subiu no dia 
seguinte; o Governo que controla o preço, nes­
se momento, no dia seguinte fê-lo subir. En~ 
tão, é um milagre, a privatização no dia seguin· 
te faz os preços entrarem na realidade e, então, 
os lucros estão aí, é ~m verdadeir9 01ilagre, 
é urna vara de condão a privatização. 

O Sr. Ronan Tito-Agora, é um milagre, 
que_ inclusive é publicado peJos jornais estran­
geiros. Eu tive a oportunidade de ver em um 
jornal de Londres, sobre cotação de minério 
e contaçáo de minas, em que eles fazem a 
denúncia lá, na Inglaterra, da negociata aqui, 
da questão de Caraíba Metais. Tirei o recorte 
e o remeti para o Presidente do BNDES, por­
qUe eu fiZ a denúncia aqui da tribuna, e ele 
me re~pondeu pela televisão; então, eu remeti 
para ele o recorte do jornal inglês sobre essa 
questão. Mas eu queria ficar por aqui, Senador. 
Primeiro, é isso! As estatais são a grande pou· 
pança do povo brasileiro, muitas vezes o Go­
verno investiu em empresas particulares, por· 
que a iniciativa privada não quis, não pôde 
ou não teve condições. Então, devemos priva­
tizar, sim, mas como? Tudo está no "como". 
Eu tive o cuidado de ficar durante um ano 
e _melo com 17 assessores, aquf de Brasília, 
levantando o valor do patrimônio líquido das 
empresas privatizáveis, são maiS de 60 bilhões 
de dólares. Por isso, eu parabenizo V, Ex' nesse 
grito de alerta; porque vai um Franave, vai 
um Uoyd, vai isSO, V8i aquilO e,- devagar vão 
60 bilhões de dólares. E quem paga o preço 
é o povo brasileiro que se viu, inicialmente, 
privado dos seus benefícios sociais para cobrir 
uma questão da iniciativa privada. Agora, no 
momento de apurar isso e _devolver para o 
povo brasileiro- os benefícios sociais, o que 
fazem? Distribui-se entre alguns sabidos. De 
maneira que, tenho certeza que o Presjdente 
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Sarney, ao saber do discurso de V. Ex', vai 
lhe agradecer por esse alerta, porque não é 
possível que o patrimônio, que hoje esta sob 
a guarda desse oovemõ, -Seja Jogcldo pela ja­
nela. Agradeço a V. Ex', mais uma vez. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- Eu 
faço meu agradecimento a V. Ex' por esse 
seu aparte que se incorpora e__ enriquece este 
meu pronunciamento; em defesa do Vale do 
São Francisco, que é de]qinas, que é da Bahia, 
que é de Pernambuco, que é do Brasil inteiro. 

Quero conceder, com multa honra, o aparte 
ao Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Eminente Senador 
Mansueto de Lavor, durante muitos anos eu 
desejei ser Governador do meu Estado, o Ma­
ranhão. Eu confesso -que ao longo do tempo 
fui perdendo o gosto por isso-, convecido de 
que governar é um tormento •. 

OSR. MANSClETO DE LAVOR-É na­
da, o Governador do Maranhão comprou atê 
uma limosine, que serviU de exemplo para 
o Planalto. É bom governar, Senador. 

O Sr. Edison Lobão- Nós temos acom­
panhado ao longo dos tempos, a manifes­
tação dos mais diferentes segmentos nacio­
nais, quase que implorando pela privatização 
das estatais em nosso Pafs. A imprensa, a igre­
ja, os políticos de um modo geral, etc., só 
o Governo Federal resístia.Aí o Governo fede­
ral decide, iniciar na prática a privatizaçáo, Ou­
vindo o Congresso Nacional. E o que tem 
acontecido? Nós todos somos a favor da priva­
tização e isto não se faz, porque o Congresso 
não permite. J:: claro, e eu não tiro a razão 
do Senador Ronan Tito que, em muitos casOs 
há equívocos, é até possível que neste caso 
da Fréinave haja equívoco. Acho que V. EX' 
procedeu muito bem ao trazer essa questão 
hoje, ao Senado; estudou o assunto, conhe­
ce-o, vivendo-o na prática o problema. Eu não 
o conheço profundamente. A verdade é que 
no mundo inteiro promove-se hoje uma inten­
sa política de privatização. Ainda há pouco 
fui à Hungria chefiando a Delegação Parla­
mentar com alguns Senadores, entre os quais 
o Senador Wilson Martins. Yerifiqtiei que a 
Hungria, um país socialista, está promovendo 
a privatlzação de 50 empresas! Mas todos os 
paises comunistas, a Ctina, a Rússia, estão 
privatizando~ A Coréia do Norte, que hoje é 
só urna Coréia, está abrindo as fronteiras para 
o capital externo. Todos os países do mundo 
estão procedendo desta maneira. Mas esta­
mos tendo a maior dificuldade, por uma razão 
ou por outra, em promover essa privatização. 
No caso da Franave realmente estou conven­
cido, pelos argumentos de V. Ext e do Líder 
Ronan Tito, de que é preciso examinar rapida­
mente este problema, verificar se há realmente 
a necessidade desta prlvatização ou se ela está 
sendo feito atabalhoadamente, açodadamen­
te, descuidadamente, o que não deve aconte­
cer. E quanto aos-800 mil cruzadoS, realmente, 
acho que o Governo precisa imediatamente 
sustar a remessa desse dinheíro ... 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- Sim. 
. confirmo, 800 mil que estão sendo llberados. 

A 'Prfffielra paÍ'cela foi liberada ontem para 
uma empresa que vai ser privatizada agora 
no dia 15. 

-O Sr. Edison Lobão- Se vai ser privati­
Zadã~-não há por que liberar esses recursos. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- Não, 
ao contrário, Senador. Queremos que sejam 
liberados mais recursos, e ela continue cum­
prindo o seu papel. Isso é o importante. 

O Sr. Edison Lobão - Veja V. Ex' que 
estamOs em direÇões -opostas. 

b SR. MANSCJETÕ DE LAVOR -Não 
estou criticarido a liberação. Estou apenas re­
gistrando que se o Governo decreta a extinção, 
certamente é dinheiro para os funerais da em­
presa: Sõ!Sso. Mas quero que sejam destina­
dos recurs_QS, porque ela precisa ser reapare­
(hada para dar lucro como estatal ou como 
companhia mista que é, inclusive com a parti­
cipação do Governo da Bahia e de Minas Ge­
rais. 

O Sr. Edison Lobão - Concluo o meu 
aparte, tratando do segÜndo tema,_ também 
abordado por V. ~.que é o da Ferrovia Norte­
Sul. Vejo com alegria profunda que V. Ex" já 
mudou bastante, não é mais contrárlo à ferro­
via e sim à concorrência que fo[ feita. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- Nun­
ca-fui contrário à feirovia, mas às ilegalidades 
qlfe ã.té hoje não foram sanadas. 

O Sr. Edison i.obão- Não houve ilegali­
dade nenhuma. Na verdade, V. Ex~ se mani­
festou contra 9 tipo de concorrência, mas não 
ficoU-derilonstJ;ado absolutarriente que tenha 
havido ilegalidade. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR -·0 
Procurador-Geral da República, na semana 
passada, confirma e mandou à Justiça o pro­
cesso. 

O Sr. Edison Lobão- Quero apenas ler 
para V. Bel', pãr C:Oiiicidênda, uma notída cur­
ta, publicada hoje no jornal José sobre a FerM 
rovia Norte~ul, que diz o seguinte: 

"Na inauguração do primeiro trecho da 
NorteMSul (ligando Imperatriz ao Porto de 
ltaqui, no Maranhão), uma comparação: 
o custo da obra- foi o equivalente a uma 
estação de metrô do Rio ou Sã.o Paulo ... " 

E ninguém se levanta jamais contra as esta­
ções de metrô do Rio e de São Paulo. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- Que 
têrn passa~eiros, Senador. 

O Sr. Edison Lobão -lá tem passageiro 
e, aqui, tem carga para a Ferrovia NorteMSul. 
Diz ainda a nota: " ... e toda a obra da NorteMSul, 
os um mil e seiscentos_ quilômetros da Norte­
Sul, poderia ser feita gastando-se a metade 
dos prejuízos causados pelo extinto Banco ReM 
gtq_nai_Q_e Desenvolvimento do SuJ". Não ouvi 
nenhuma voz contra esse Banco. Contra a 
Ferrovia NorteMSul... Essa não s_e pode fazer. 
E m_als; _ 

"Em compensação, só neste primeiro 
trecbQ, in.,.ugurado recentemente, já exis-

tem tfintéi mil toneladas de grãos espe­
rando transporte, enquanto, com o fim 
das colheitas da presente safra, serão um 
mínimo de seiscentas mil toneladas de 
grãos esperando transporte até o porto 
de ltaqui." 

E V. E_x. fala que a Franave, bem posta, 
está em condições ou transportou recente­
mente, ou durante um ano, cento e vinte uma 
mil toneladas. Aqui são seiscentas mil tonela­
das no primeiro instante da Ferrovia Norte-Sul, 
num pequeno trecho. Todavia, V. Ex" fcii Contra 
a Ferrovia NorteMSul e da maneira como o 
foi. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- Ex•. 
ressalvados os atos, os decretos ilegais ... 

O Sr. Edison Lobão- Nenhum foi prati­
cado. 

OSR. MANSClETO DE LAVOR- ... res­
salvada a fraude da concorrência, amplamen­
te divulgada ... 

O Sr. Edison Lobão - E amplamente 
contestada. 

O SR. MANSClETO.DE LAVOR- ... pa­
rabenizo V. Ex!' pela inauguração do trecho 
maranhense da Ferrovia Norte-Sul. 

O Sr. Edison Lobão- Muito obrigado. 

O SR. Ml\r!SUETO DE LAVOR- Peço 
aqui a este Governo que inaugura a Feri'ovia 
Norte-Sul que não acabe com a Companhia 
do Vale do São Francisco. O povo do São 
Francisco tem igual direito. Aliás, o do !4ani­
nhão tinha uma expectativa que foi agora: aten­
dida. Já o povo do São Francisco gozava de 
wn serviç_o secular. A navegação do São Fran_­
cisco vem do sécuJo passado. 

O Sr. Edison Lobão - Pois é, o povo 
do São Frandsco tem mais direito, porque 
já dispunha desse serviço; agora que o Mara­
nhão passa a ter o seu. 

O SR. MANSClETO DE LAVOR- En­
quanto no Maranhão se oferece, o mesmo 
Governo, com a outra mão, tira do povo do 
_y~~ d~-~~Q __ F:'@nciªco. Não pode haver dois 
pesos e duas medidas; o Presidente de lá é 
o mesmo· Presjdente de cá. 

Creio_ que realmente o Presidente se~:á leva­
do, até por V. EX>; pelo nobre Líder, a rePensar 
esse ato; ele é realmente danoso, prejudicial. 

Quanto a essas matérias, sobre estatização 
ou não, citando_ em primeiro IJJgar a Compa­
nhia do Vale do São Francisco, é preciso aten~ 
tar para a importância da Bacia Fluvial do São 
Francisca nas sUas três vocações: a de grande 
produtora de alimentos- alimentos inclusive 
para a população e também para a exporta­
ção, além de produtos finos, como· uvas, ãs­
pargos, etc., mas principalmente grande pro­
dutora de alimentos; grande produtora de 

-energia, pois o Vale do São Frandsco é que 
- está assegurando, pela energia, o desenvol-
vimento econômico e industrial do Nordeste; 
e· grande hidrovia, isto é, estrada natural de 
integração do Pais. Há uma obra extraordinária 
a esse respeito, sObre o Vale do São Francisco, 
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sua importância s6clo-econ6m_lc.,_ e sua i;J.ist6M 
ria que, infelizmente, não foi escrita por um 
brasileiro, apesar de contratado pela Compa­
nhia do Vale do São Francisco, foi um cientista 
política americano, Donald Pe~rson, que es­
creveu em 3 volumes a monumental obra "O 
Vale do São Francisco", quem a lê sabe das 
asneiras que são ditas por aqueles que defen­
dem a desativação da Franave, como órgão 
de integração e, naturalmente, se repudia o 
decreto presidencial que, em má hora, foi assi­
nado pelo Presidente e que fi_e espera seja 
revisto num ato de justiça e de_ bom-senso 
para com o País e para com o povo do São 
Francisco. -

Sr. Presidente, atendo V. Ext no sentido de 
encerrar o meu pronunciamento. Mas quero 
ainda pedir a atenção de V. Ex• e dos emi­
nentes companheiros para essa questão, se 
realmente o Senhor Presidente da República 
não refizer esse seu ato, ou repensá~lo, e não 
sustar a sessão de atividades ou a existência 
da Franave, da Companhia de Navegação do 
São Francisco. Para esse assunto, principal~ 
mente para os aspectos da privalização e essa 
incursão de grupos particulares, como urubus 
em cima do acervo da companhia do Vale 
do São Francisco- e n_ós sabemOs âo ·nome 
de alguns, e, se prosseguirem, nós citaremos 
aqui o nome deles - é preciso que o órgão 
·próprio deste Senado, a Comissão de FIScali· 
zação, esteja atenta. 

Em se configurando a extinção da Franave, 
e o patrimônio desta companhia, que é da 
União e de dois Estados da Federaçao~- está 
em vias de privatização, peço o exame, a aná~ 
lise dos eminentes membros da Comissão de 
Fiscalização do Sehaâó,- sobre este processo 
de privatização da Franave. 

Pelo que se sabe, é mais uma privatização 
danosa aos interesses públicos. Quanto ao 
reaparelhamento da Franave, e o seu atendi­
mento às necessid&des econQmicas do Vale, 
mas também às sua~ atividades sociais, coisa 
que as empresas privadas não são obrigadas 
a fazer, inclusive o atendimento às pequenas 
comunidades, o transporte_de baixo custo_en­
tre _cidades de um lado e outro, como faz no 
caso de Petrolina e Juazeiro, nosso _desejo, 
nosso anseio é que a Franave prosSiga nesse 
trabalho, recuperada das suas deficiências, 
reaparelhada, modernizada para atender à 
grande demanda, e que pode, como todos 
asseguram, se transformar numa estatal mo­
delo, de lucratividade até, ao lado do seu papel 
de desenvoMmento econôrnlco e_ social. SeJl­
do uma atividade fundameiltal de integração 
nacional, nada impede que continue como 
atividade pública, porque se trata de um servi~ 
ço essencial, não é uma fábrlc_a de cosméticÇls, 
não é uma indústria qualquer, oleaginosa, mas 
se trata de mant~r e operar uma via natural, 
uma hidrovia que é essencial para o desenvol­
vimento do País e, principalmente, para a inte­
gração do Nordeste, _ 

Er~ o que eu tinha a di_zer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

.Durante o discurso do Sr. Senador 
.Mansueto de Lavor o Sr. Senador Nelson 
CiJmeíro, Presidente, deixa a cadeira da 
Pre$idência que é ocupadd pelo Sr. Sena· 
dor_Áureo Mello, Suplente de Seçretário. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como lider do PDT. 

OSR. MAURiCIO COIUmA (PDT -DF. 
Como nder. -Pronuncia- o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, Srs. 
Senãdores, de certo _ _modo, a minha interven~ 
çao nesse momento guarda consonância com 
o que _acaba de falar o nobre Senador pelo 
Estado de Pernambuco, Mansueto de Lavor. 

Sr. Presidente, nós temos assistido, nesses 
últimos dias, uma onda- de acusações contra 
o Poder Legislativo. 

Temos assistido, sem dúvida nenhuma, à 
ponta da metralhadora giratória contra nós. 
São editoriais, não notas esparsas, são artigos 
dos diversos órgãos da imprensa brasileira. 
E, para culminar, nesta semana a Veja dedica 
a sua reportagem de capa exatamente à ques~ 
tão do Poder Legislativo: "O Congresso na 
contramão". O núcleo dessa de$Confiança da 
imprensa, sobretudo _dessa grande reporta­
gem da Veja, está contido no que eles cha­
mam da onda que o Congresso está desenvol­
vendo para desconstitutf os atos que o Gover­
no baixou com vistas ao Plano Verão. 
_ Quero dizer a V. Ex" e aos Srs. Senadores 

que, no que diz respeito ao Geipot, à Embrater, 
à EBTU, ao Uoyd Brasileiro e a outras con· 
substanciadas naquele decreto da dissolução, 
é _claro que o Presidente da República exor~ 
bitOu dO seu poder de regulamentar. Ora, se 
a Constituição, no art 37, indso XX, determina 
que _essas empresas só podem ser constituí­
das por lei, é claro que elas só podem ser 
desconstituídas por lei. A inversão da ordem 
cOnstitucional, quem está fazendo é o Presi~ 
dente da República. Agora, o que é de se estra~ 
nhar, é o que está consignado na Veja, aspea~ 
dó - e creio que não há dúvida para o que 
a Veja coloca logo abaixo da fotografia do 
Presid~_nte da Repúblka: 

"Desde os tempos em que fui Senador, 
nunca vi um Congresso que se mOstrasse 

_ -~-~Jifesponsável." 
São palavras do Presidente da República 

a respeito dessa atuação que estamos desen~ 
volvendo ultimamente. 

Ora, Sr. Presidente, é preciso, inclusive, que 
o Senadoi Mansueto de Lavor esteja atento 
a essa questão. O Presidente da República, 
através do Decreto n? 97.611, voltou atrás no 
que tange ao Uoyd Brasileiro, o que· vale dizer 
.que aquelas emendas que foram apresenta­
das aqui, dentre as quais uma de V. EX~' duas 
do Senador Aureo Mello, uma do Senador Wil­
son Martins e outra do Senador Jutahy Maga­
lhães, todas essas emendas estão prejudica­
das, porque o Presidente da República, baixan­
do esse decreto, tornou-prejudicado o decreto 
legislativo que havíamos aprovado aqui no Se­
nado. 

Agora, a indagação que faço é a seguinte: 
por que somente depois que aprovamos o 
decreto legislativo é que o Presidente da Repú­
bliCa-eritendeu de revogar o decreto que man~ 
dOu PriVatizar o Uoyd Brasileiro? Então, se 
fomos irresponsáveis, mais irresPonsáveis é 
o Presidente da República, que só admitiu a 
revogaçãO desse decretO depois que aprova~ 
mos aqui, quase que por unanimidade, a anu~ 
!ação do decreto de Sua Excelência. 

É de_estarrecer que ouçamos do Chefe da 
Nação afirmações como essa -se é que são 
verdadeiras - não tenho motivos para desa~ 
creditá~las, na medida em que estão aspeadas 
e publicadas sob a responsabilidade da Veja. 
Isto sim, Sr. Presidente, é que é irresponsa­
bilidade! Quero deixar aqui, portanto, consig­
nado, o meu protesto como membro do Poder 
Legislativo, que a decisão tomada por nós foi 
uma decisão pensada, foi uma decisão que 
não nasceu à luz de nenhum atropelo, mas 
da maturação e da reflexão que fiz_emos aqui, 
no que tange à manutenção-do Uoyd Bra~ 
sileiro. 

O Sr. Cid Sabóia de CaJValho- Permite 
V. EXI' um aparte? 

O SR. MAURÍCIO COIUmA- Com o 
maior prazer. mas, como dizia eu, o Governo 
reconhece agora, que deve persistir, de sorte 
que estrnaos cumpriifdo- rióssa- missão. 

Se a Constituição eStá mal feita, cumpre, 
com o tempo, apresentar as emendas a fun 
de que elas sejam aperfeiçoadas. O que não 
compete é o Presidente da República introme­
t<!!r~se em atividades especificas do Congresso 
Nacional, porque essas entidades só poderiam 
ser extintas por lei, e não por decreto. 

ConCedo a V. ~ o aparte, com o ~af?r 
prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de -CanraJho --Na 
verdade, Senador Maurício Corrêa, essa parte 
final do seu discurso é que era o objetivo natu~ 
ral do meu aparte: mostrar que a extinção 
foi feita através de decreto, quando a criação 
desses órgãos ocorrera exatamente através de 
leL Eu acho que aquilo que se faz com le~ 
com lei se desfaz, quem nomeia é quem exo­
nera, é um principio natural do Direito, para 
guardar harmonia do ato criador com o ato 
de extinção. Mas impressiona muito, Senador 
Maurício Corrêa, o tom que se dá à -ãtividade 
que se exerce aqui no Congresso Nadonal. 
Na verdade, aquilo que se critica no Congresso 
Nacional nada mais é do que a estranheza 
que muitos nutrem ante um Senado e uma 
Câmara Federal com -_suaS aptidõeS restabe­
lecidas. E esse restabeledmento se deu atra~ 
vês da atual Constituição Federal, que é im­
pugnada por muitos, inclusive por candidatos 
à Presidência da República, pessoas influen­
tes, muitos que não entenderam, ainda, o espí­
rito e a razão de ser da Carta Federal em vigor. 
V. Ex" surgiu aqui no Senado, como a pessoa 
que apresentou esses projetos que foram 
aprovados; recebeu a nossa louvação, inclu­
sive, não somente na condição de relEJ.tor, des~ 
se que tratava do Uoyd, mas como em outras 
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ocasiões, quando nos manifestamos e vota­
mos favoravelmente às suas proposituras. 

Há. no Brasü, \.llTla insensibilidade para com 
o aspecto histórico que certos órgãoS repre­
sentam. A par do aspecto econômico, há tam­
bém o lado institucional, há o lado do serviço 
p(Jblico que nasce_ exatamente nesses órgãos, 
e é impossíveJ acreditar o Brasil deixando ao 
abandono as linhas que cabem ao Uoyd Brasi­
leiro e tomar sucata - isso é da maior estra­
nheza - a frota desta empresa estatal. Ora, 
as críticas que são feitas é pOr causá da vigilân­
cia corretiva que é vivida no âmbito do Con­
gresso Nacional. Antes, criticava-se o Con­
gresso Nacional pela inércia; hoje, critica-se 
o Congresso por causa de uma ação. O Con­
gresso atua, e quando' ele atua em questões 
polêmicas, claro que há o outro-lado, há_ os 
que estão conosco e há os que não nos com-
preendem. -

Mas, criou-se, no Brasil, uma menta1idade 
muito ruim contra o País. A revista que V. Ex!' 
tem em mãos exibe, na última página, artigo 
escrito por um estudante de Comunicações, 
de Manaus, que permte náuseas e mágoas 
a todos os leitores que porventura realmente 
amem a sua Pátria, gostem do seu País defen­
dam o nosso Brasil: ele gostaria de ser estran­
geiro, porque seria pago em dólar. Acho que 
muita gente está contra o Congresso Nacional 
porque gostaria também de ser estrangeiro 
e pago em dólar. Talvez seja exatamente isto, 
Senador Maurício Corrêa. Muito obrigado por 
me pennitfr o aparte. 

O SR. MAURÍCIO CO~- Agrade· 
ço a V. EX' o aparte, e, para concluir, Sr. Presi­
dente, gostaria apenas de aduzir que, na quin­
ta-feira, um repórter da Veja ligou-me para 
que eu desse aJgumas impressões a respeito 
dos decretos legislativos gue votamos aqui, 
e expliquei a ele a respeito desse decreto do 
Presidente da República, que havia revogado 
o outro e, portanto, restabelecido o Uoyd Bra­
sileiro. Expliquei a ele o que significa o Loyd 
Brasileiro, como empresa de navegaçã-o marí· 
tima pioneira no Brasil, o que significam, por 
exemplo, as suas linhas internacionais; expli­
quei a ele, enfun, o valor do fundo de negócio 
do Uoyd Brasileiro, que não se traduz na venda 
dos navios, mas gjm na concessão das linhas, 
sobretudo na participação das chamadas con­
ferências, que é ó filet mlgnon do transporte 
marítimo, das empresas que participam dessa 
conferência dos países estrangeiros com rela­
ção ao Brasil. Lamentavelmente, não se con­
signou absolutamente nada no que tange à 
defesa do Uoyd Brasileiro, e, inclusive, o fato 
de o Presidente da República haver voltado 
atrás. 

Sei, Sr. Presidente, que há nacionalistas da 
Marinha de Guerra do Brasil, há oficiais da 
Mariilha de Guerra que devem ter influenciado 
o Presidente da República na revogação desse 
decreto. 

$6 indago por que isto não foi feito antes? 
Foi preciso que encontrássemos essa fór­

mula, para que se chegasse a esta conclusão. 
É lamentável, apesar de tudo isso, que agora, 
com essa evidência constitucional, o Senhor 

Presidente da República venha dizer que este 
Congresso é Um Congresso irresponsável. De­
volvo a Sua Excelência o agravo feito ao Con­
gresso NacionaL 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pé~ 
ço a palavra, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador, como 
Líder. 

O SR. EDISON LOBÂO PRONUNCIA 
DISCORSO QUE. ENTREGUE A REVI· 
MO DO ORAJX)!?, SERÁ PUBliCADO 
POSTER!ORI>lENIE 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Lembro aos Srs. Parlamentares que o Con· 
gresso Nacional está convocado para uma 
sessão -conjunta a realizar-se hoje, às dezoito 
horas e trinta minutos. no Plenário da Câmara 
dos Deputados. destinada à leitura da Mensa­
gem Presídencial n9 50, de 1989-CN, e à apre­
ciação de vetoS presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -Na· 
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre~ 
sente sessão, designando para a sessão ordi­
riária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, de veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n" 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

PARTE VETADA: art. 4• 

-2-
Votaç:ão,-em turno único, do Requerimento 

n9 63, de 1989, do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 12, de 1989, de sua autoria, que altera 
dispositivo do Decreto-Lei n9 1.894/81, que 
institui incentivos fiscais para empresas expor­
tadoras de produtos manufaturados e dá ou· 
tras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 64, de 1989, do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter defrnitivo Votação, em turno úni­
co, do Requerimento n" 64, de 1989, do Sena­
dor Severo Gomes, solicitando, nos termos 
regimentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado n9 15, de 1989, 
de sua autoria, que altera a legisJação do Im­
posto sobre Produtoslndustrializados e dá ou­
tras providências. 

_-4-
Votaç:ão, em turno único, do Requerimento 

n'1 65, de 1989, do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos tennos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado no 16, de 1989, de sua autoria, que revo-

ga o~ §§ 2'1 e ]9 dQ art..}O da Lei n? 7.730, 
de 31 de janeiro de 1989. 

-5-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem no 61, de 1989 (n? 105/89, na ori­
gem), de 14 de março de 1989, pela qual 
o- Seiili.Qr Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor. 
~osé Paul() Sepúlveda Pertence, para exercer 
o cargo de Minis~ÇI do_Supremo Tribunal Fe­
deial na yªg~ decorrente da aposentadoria <:fo 
Miilistro Oscar Dias Correia. -

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JARBAS PASSARINHO NA SESSÃO DE 
6-4·89 E QUE. ENTREGUE À RfV!MO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO-POS· 
TE!?!ORME:f'ITE - . 

- O SR, JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ouvi sempre com encantamento o Sr. Se­
nador Ronan Tito. E. como S. Ex", eu gostaria 
também de fazer uma pequena citação: 

Tive oporturiidade de presidir esta Casa 
com este Regimento, -e houve uma ocasião 
em que eu dizia que bastava que rile_dessem 
uma bancada de 5 Senadores e eu paralisaria, 
se quisesse, o Senado. Ficou provado, ainda 
há pouco, que seria possível com até menos 
de 5 Srs. Senac!Ores.;._ -

O Sr. Ronan Tito - Com 1! 

· O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Com 
1. E aqui houve-nãovou referir-me ao pas­
sâdo, porque-é- muito doloroso para mim_;_, 
ás vezes, apenas úm Sr. Sena~~r paralisando 
o Senado. O Regimento Interno vai-nos per­
rftitir dar -eXatamente o direito à maioria e à 

--mmoria. 
Gostaria de louvar o Senador Fernando 

Henrique Cardoso e também o Senador Juta­
hy Magalhães, depois apelidado de Relator­
Revisor, e a todos que apresentaram emendas 
neste sentido. 

Para concluir, já que o brocardo foi citado 
ainda há pouco; noutro sentido, um outro, de 
Lacordaire, diz: "Na luta entre o fraco e o forte, 

- Só a Lei liberta"- acho que as minorias estão 
liberadas pela lei, que é o Regimento Interno. 

DISCURSO PRONGNCJAMENfó PE· 
LO SR. /.E/TE CHA \ES NA SESSÃO DE 
7-4-89 E OOE; Eff!REOCJE A RfVIMO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS· 
TER!ORMEl'ITE. 

OSR.LEITECHAVES(PMDB-PRPro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 

-srs.- Senadores, tenho em mãos diversas car­
tas, onde me reclamam a de...-oluçáo à Comis­
são de Relações Exteriores do projeto _que 
aprova o texto da Convençao das Nações_ Uni-
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das contra a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanas ou degradantes, 
aprovada por consenso na 39• sessão, de 
1984, da Assembléia das Nações Unidas, assi­
nada em 23 de setembro- de 1965, na sede 
das Nações Unidas de Nova York. 

As cartas são de autoria da Sr!' Márcia Rodri­
gues Ofêmia, residente em São Paulo; do Sr. 
Osmar Zainbelli, residente em São F aula;- da 
Sr" Marta Wiering Yamaoka, residente em São 
Paulo; do Dr. Carlos Alceu Machado, de 3 de 
abri1 de 1989, residente em Passo Fundo; da 
Dr" Maria Joaquim~ Marques, residente em São 
Paulo. Tenho um telegrama da Dr' Maria Zélia, 
que integra o grupo da Anistia lntemadonal, 
Seção brasileira. 

De resto, uma nota inserta no jornal O Esta­
do de S. Paulo, do dia 5-3-89, Secção Canal 
3, diz o seguinte: 

NA GAVETA 

A Anistia Internacional encontrou final­
mente o texto da convenção da ONU con­
tra a prática de tortura, assinado pelo pre­
sidente José Sainey érri setembro de 85 
e desde então perdido entre o Palácio 
do Planalto e o Congresso: está numa 
gaveta do senador Leite Chaves (PMDB 
-PR). 

Sem ter sido votada, a convenção é 
mais uma declaração. de boas intenções 
do presidente. Por isso, a Anistia está con­
vocando seus militantes." 

Esse projeto me foi distribuído, Sr. Presi­
dente, em 4-8-87. Logo em seguida, a Secre­
taria do Senado pediu-o de volta e eu o devolvi 
em 16-12-87. Em 18-12-87, ela o mandou 
para o Serviço de Cõrilissões Permanentes. 
Em 4-8-88, houve um despacho para a Secre­
taria da Mesa. Foi distribuído depois, aos 
23-8-88, ao Serviço de Comissões Permanen­
tes e, em seguida, à Comissão de Relações 
Exteriores. 

Não sei a que se deveu esse pedido de devo­
lução. Em todo fina] de legislação, os proces­
sos voltam. No caso, aqui, durante a Consti­
tuinte, esses projetos todos estiveram parados, 
todas as nossas Comissões ficaram inativas, 
inclusive a de Relações Exteriores, que volto_u 
a funcionar, mas formalmente, para aprecia­
ção de no111es de Embaixadores. 

V. Ex" tem conhecimento de que sou muito 
sensível à questão da tortura e sou até contra 
o engavetamento. Como Procurador-Geral da 
República, tive até a iniciativa des engavetar 
muitos processos um deles foi o do ex-De­
putado Ruben Paiva. Em razão, inclusive, da­
quele projeto e conhecendo a ~e_nsão e a 
degradação da tortura com informações mui­
to próxiinas de uma rea1idade cruel, apresentei 
à Constituinte, na Subcomissão de Constitui­
ção e Justiça, um projeto que toma a tortura 
inafiançável, insurcetivel de prescrição. Esse 
artigo foi inclufdo na Constituição. A tortura 
é tratada na nova Carta Magna em dois textos: 
Primeiramente, no Capitulo I Dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletiv~, art 59, 111, que 
reproduz a Declaração dos Direitos Humanos: 

"Ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degra­
dante." 

Em seguida, no mesmo arl s~. inciso XLDI, 
que foi resultado da minha emenda. 

"XLIJI-A Lei considerará crimes inaK 
fiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia a prática da tortura, o tráfego ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, o terro­
rismo e os definidos corno crimes he­
diondos, por eles respondendo os man­
dantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem." 

Mas O Estado de S. Paulo, imprevidente­
mente, coloca a nOticia de forma inexata e 
tendenciosa, deixando mal o Senado e o Sena-
dor. - --
- Falei com um jornalista de O Estado de 

S. Paulo dando-lhe essa explicação; não saiu 
a correção. O Estado de S. Paulo é um jornal 
muito singular hoje; Brizola, uma vez, o cha­
mou de jornal decadente e não sei até que 
ponto isso tem procedência. O certo é que, 
como a Constituição assegura principias libe­
ralizantes, O Estado de S. Paulo está reduzido 
a uma esPéCie d~ diário oficial da UDR. 

No passado, quando aqui fizemos um dis­
curso condenando a tortura e a morte de Fiel, 
O Estado de S Paulo não teve condições de 
publicar o meu aparte, mas tirava dele ilações 
infamantes. 

É lamentável, Sr. Presidente, que em relação 
a esses jornais, que se dizem da grande im­
prensa haja manifesta má vontade em relação 
ao Congresso. EJes estão em campanha de 
permanente deform'ação de imagem. 

Veja V. EX' que apresentei recentemente um 
projeto congelando a nossa dívida externa, Isto 
é, prorrogando a dívida por 1 O anos. Esse 
é um projeto de alta relevância, porque o 
que está sangrando as veias do País _é exata­
mente o pagamento dos juros. Esse jornal 
O Estado de S. Paulo não publicou nada acer­
c;a de um projeto de tal relevância, mas publica 
fatos dessa natureza. 

Os grandes jornais do País informam até 
a cor das roupas íntimas das nossas funcio­
nárias, mas nao os assuntos sérios e impor­
tantes de nosso Pals. 

Sei que eles têm problemas financeiros difí­
ceis, pois muitos devem e estão pendurados 
em bancos. Se um jornal des~ publica qual­
quer notícia que possa desagradar a Coca­
Cola, perderão anúncio; se acharem que uma 
notícia pode ofender a bancos a quem devem 
fortunas, aos quais estejam presos, bancos 
internos, que por sua vez estão ligados a ban­
cos internacionais, eles também não a publi­

-cam. 

Sr. Presidente, os nossos jornais são verda­
deiras vergonhas, com alguma exceção. Eu 
me informo em outros jornais de fora do País, 
porque os daqui, nos pontos mais decisivos, 
não são capazes de afirmação. No meu livro 
"Por um Amanhã de_Justiça" tem reportagens 
inteiras do LosAngelés Times, sobre discursos 
que proferimos aqui e que os jornais brasi­
leiros, à_ época, não tinham peito para fazê-lo. 

Mas o que é ridicUio para os Senadores, para 
o Congresso Nacional, eles publicam, porque 
estão nessa .trama de nos diminuir perante 
a opinião pública nacional, uma vez que esta­
mos contra inclusive o pagamento dessa Pivi­
da sórdida, dessa dívida impossível, e eles são 
os porta-vozes dependentes desses grandes 
organismos, dependem diretamente dos fi­
nanciamentos deles, porque podem ser exe­
cutados; também de sua propaganda. 

Faço este registro porque, lamentavelmen­
te, em tempo,.eu dei todas essas informações 
e o jornal O Estado de S. Paulo não foi capaz 
de publicar. O rídiculo, eles publicam. Eu já 
disse wna vez que aqui nos expomos bastante; 
todos os Senadores, po"r qualquer coisa, se 
expõem a uma notícia agravante, e muitos 
aceitam. Eu não aceito. Eles sabem que eu 
digo isso e sabem que não têm condição algu­
ma de se voltar contra mim. 

Depois, vou responder a essas pessoas di­
zendo, Sr. Presidente, que sou um dos Sena­
dores, que não tem sequer um processo no 
meu gabinete. Eu não engaveto, desengaveto. 
Então, o que é infamante, sai. O que é digno 
para o Congresso e de Interesse do País, eles 
não publicam. Pedi que o Sr~_Maílson da Nó­
brega fosse processado pelo Supremo, na for­
ma da lei, e V. EJc!' deferiu o pedido de acordo 
com a Constituição, mas esses jornais não 
divulgam porque o Sr. Mallson está a serviço 
dos credores, como os próprios jamais que 
hoje querem ser defensores da liberdade e, 
na realidade, não passam de diário oficial da 
UDR, como é o caso dq "Estadão", envilecido 
e envelhecido na notícia, ridículo nos edito­
riais. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo o 
prazer, ouço V. EX' 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Leite 
Chaves, V. EX' tem toda a razão. Concernente 
a noticias que uma boa parte da imprensa 
publica parece que existe um Jobby contra 
o Congresso Nacional, o Senado Federal e 
a Câmara dos Deputados. Sabemos muito 
bem e eles também que somos um poder 
desarmado e o pulmão da democracia está 
no Senado Federal, na Câmara dOS Deputa­
dos. Era para a imprensa levar mais a sério 
os importantes pronunciamentoS feitos nestas 
Casas. Tem V.~ razão em protestai contra 
o que está acontecendo. Vou citar um fato, 
a tentativa de querer degradar mais o Poder 
Legislativo: a última novela que está sendo 
transmitida, intitulada "O Salvador da Pátria", 
com o personagem Sassá Mutema- e para­
benizei o Deputado Arna1do Faria de Sá -
porque eles queriam fazer um desses capitulas 
dentro do plenário da Câmara do Deputados 
e o Deputado Arnaldo Faria de Sá teve compe­
tência e autoridade para não permitir esse tipo 
de novela aqui dentro, um Deputado, cujo no­
me não sei, foi quem cedeu o gabinete para 
que essa novela fosse feita dentro do Con­
gresso Nacional. E outras coisas mais que 
aparecem na televisão, nos jornais. Temos aí 
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um programa de televisão que s6 quer levar 
os Deputados e Senadores ao ridículo. 

Coin isso, a imprensa está querendo cavar 
a sua própria cova. Porque sem este Congres­
so, sem este Senado independente é a ma­
neira que eles estão colaborando para que 
venha uma ditadura. E com a ditadura, a con­
versa é muito diferente, Senador. Parabéns a 
V. Ex' por essa denúncia que está fazendo 
neste momento. 

O SR. LEITE CHAVES- Muito obrigado, _ 
Senador. 

Esses fatos são ocorrentes. E na medida 
em que o Congresso toma pos[ção, em rela­
ção a essa dívida, os jornais procedem dessa 
forma. Como V. Ex'i' sabe, mesmo na época 
da ditadura O Estado de S. Paulo, para cons­
truir a sua grande sede em São Paulo, obteve 
um financiamento de 250 milhões de dólares. 
Com habilidade e em razão de sua próxima 
vivência com a ditadura da época, antes que 
houvesse uma grande elevação do dólar, 
transferiu e conseguiu que o Banco ltaú se 
tomasse o seu credor. É hoje um jornal preso 
a um Banco. E quando se é preso a um Banco 
neste País, se é preso a todos os bancos. E 
V. EX' sabe que esses Bancos nacionais são 
instrumentos de defesa dos Bancos de fora. 
Porque, de resto, eles são repassa dores desses 
interesses. E nós; então: não aceitamos essas 
provocações, nem hoje, nem jamais. 

EntãO, Sr. Presidente, peço, por ú1timo, a 
V. EX' que determine que a Secretaria Geral 
mande baixar no computador os registrosdes~ 
se processo que está ainda, por incrível que 

· pareça, para o meu nome, quando há quase 
dois anos foi devolvido àquela Secretaria, por 
determinação da própria Mesa. Muito obriga­
do. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(Documentos a que se refere o Sr. Leite 
Chaves em seu pronunciamento) 

Ao São PauJo, 28 de março de 1989. 
Senador Leite Chaves 
Presidente da Coinissão de Relações Exterio­
res do Senado Federal 
Senado Federal 
Brasflia-DF 

Sirvo-me da presente para solicitar a V. Ex" 
que coloque em votação com a máxima ur­
gência a Convenção contra a Tortura, da qual 
o Brasil é signatário há_mais de 3 anos. 

Assim o faço, por considerar que o melhor 
enquadramento jurídicO'" da tortura poderá 
contribuir, em muito, para que esta -nunca 
mais seja utilizada em nosso Pals. 

Sem mais para o momento e certo de suas 
providências. 

Atenciosamente, Márcia Rodrigues Ofêmfa. 
São Paulo, 28 de março de_ 1989. 

""' Senador Leite Chaves 
Presidente da Comissão de Rclªçôes Exterio­
res do Senado Federal 
Senado Federal 
Brasüia-DF 

Sirvo-me da pr"esente para solicitar a V. Ex" 
que coloque em voW.ção com a máxima ur-

gência a Convenção cOntra a Tortura, da qual 
o Brasil é signatário há mais de 3 anos. 
-- ASslm o faço, por considerar que o melhor 
enquadramento jurídico da tortura poderá 
contribuir, em muito, para que esta nunca 
mais seja utilizada em nosso País. 

Sem mais para o momento e certo de suas 
providências, desde já agradeço. 

Atenciosamente, Osmar Zambelli. 

Passo Fluido, RS, 3 de abril de 1989. 

Ao llmo. Sr. Senador 
Leite Otaves 
~ena.dO -Federal 
Brasília-DF 

Prezado Senhor, 
Sirvo-me da presente para soUdtar encare­

cidamente a v. s~. na qualidade de presidente 
da Comissão de Relações Exteriores do Sem~~ 
do Federal, que faça_ todo o empenho possível 
no sentido de_ que seja imediatamente votada 

_e aprovaçl.a a Convenção çontrÇ! a Tortura, ins~ 
trumento jurídico internacional já assinado pe-
lo presidente José Sarney há_ cerca de três 
anos_ e aprovado pela Câmara dos Deputados. 

0-documefito em-apreço, como V. S• bem 
sabe, necessita ser ratificado pelo Senado Fe­
-deral para que seja incorporado à legislação 
brasileira, passando a constituir nova arma 
contra um dos mais hediondos crimes que 
são cometidos contra- 6 ser h_um<;Jno. 

Desejo lembrarwlhe, por oportuno, que a 
Convenção sup"rãcitada- eric"Ontra-se na Cow 
missão presidida por V. S• há aproximadamen~ 
te dois anos. 

Sendo o que me apresentava para o mo­
mento e no aguardo de uma resposta de V. 
S• ao meu pleito, subscrevo-me 

Atenciosamente, Carlos Alceu Machado. 
Senador Leite Chaves 
SQS 309 BIOéo D ap 301 
Brasüia/DF(7Q360) · 

o devido encaminhamento· à Coriveh:Ção In­
temcaional Contra a Tortura a fun de que o 
mais. breve possível o Senado Federal possa 
se manifestar, e aci>edito que a aprovará, e 
possamos assim ter o Brasil contemplado 
com um dispositivo de extrema importância 
na garantia dos Direitos Humanos. 

Reitero~Ihe meu apêlo confic;md_o_ no. seu 
senso de responsabilidade enquanto .cidadão 
e homem público. 

AtenciosarnEmte, segue assinatura 

NA GAVETA 

A Anistia Internacional encontrou finalmen­
te o texto da conven.ção da ONU contra a 
prática ;de tortura, assinado pelo presidente 
José Sarney em setembro de 85 e desde então 
perdido entre o Palácio do Planalto e o Con­
gresso: está numa gaveta do senador Leite 
Chaves (PMDB - PR). 

Sem ter sido votada, a convenção é mais 
uma declaração de boas intenções do presi­
dente. Por isso, a Arustia está convocando seus 
miJitantes. 

Cartas para o senador. 

São Paulo, 30 de março de 1989. 

Ao Senador Leite Chaves 
Presidente da Comissão de Relações do Sena­
do Federal 
Senado Federá! 
Brasfiia-DF. 
CEP70000 

Sirvo-me da presente para solicitar a V. Ex'! 
que coloque em votação com a máxima ur­
gência a Convenção contra a Tortura, da qual 
·o Brasil é signatário há mais 3 anos. 

Assim o faço, por considerar que o melhor 
enquadramento jurídico da tortura poderá 
contribuir, em muito, para que eSta nunca 
mais seja utilizada em nosso País. 

Sem mais para o momentO e certo de suas 
providências, desde já agradeço. 

Atenciosamente, Marta Wien'nga Yamioka 
- Solicitamos_agilidade ratificação convenção 

contra a-lorttira/'v\ãria Zélia membros do Gruw 
po_ 7 An_istia I~terna!=iona1 Seção brasileira. - __ ldentificaçã_q: _ 

llmoSr. 
Senador Leite Chaves 
Presidente da Comissão de Relações Exterfow 
res 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Prezado Senador, 
Por intermédio da Anistia Internacional, or­

ganização mundialmente reconhecida por sua 
intransigente e persistente defesa dos Direitos -
Humanos, soube que se encontra em seu ga­
binete aguardando parecer a Convenção lnter­
nadonal Contra a Tortura. frrmada pelo Sr. 

_ Presidente da República em 1985;- aprovada 
pela Câmara dos Deputados em 1986 e que 
para tomar-se lei em vigor em nosso País ne­
cessita apenas da aprovação do Senado Fe­
deral. 
- EntendO PortantO-que depi:nde apenas de 

seu parecer O encaminhamento da referida 
Convenção ·ao Senado. É nesse sentido que 
apelo a v. s~_sentido_de urgentemente dar 

Número na origem: NSG 0095 1986 ---:­
Mensagem 

Senado: PDS 00002 1987 
Orgão de Origem: Presidência da Repúblai­

ca, 3-6-1986 
Câmara: MSC 00195 1986 PDC 00153 

1986 
Autor CCD: Comissão Relações Exteriores 
Ementa apfoVa o texto da convenção das 

Nações Unidas contra a tortura, outros trata­
mentos ou penas cruéis, desumanas ou de­
gradantes. aprovada por consenso na XXXIX 
Sessão (1984} da Assembléia Geral Nações 
Unidas, e assinada em 23 de setembro de 
1985, na sede da Nações Unidas, em Nova 
York. 

Indexação aprovação, texto, ato internacio­
nal, convenção, (ONU), combate, tortura. 

. D~pacho inici_al~ (SF) Comissão Relações 
Exteriores (CRE) -

Última ação: TRCOM em tramitação nas 
Comissões, 4-8-87 (SF) Comissão Relações 
Exteriores (CRE) Relator Sen. l,.eit.e Chaves. 
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Identificação: 
Número na origem: MSG 00195 1986 Men-

sagem -
Õrgão de origem: P~sidência da República 

3-6-1986 . 
Senado: PDS 00002 I 987 
Câmara: MSC 00195 1986 PDC 00153 

1986 
Autor CCD: Comissão Relações Exteriores 
Errlenta: -Aprova o texto da Convenção das 

Nações Unidas contra a tortura, outros trata­
mentos ou penas cruéis. Desumanos ou de­
gradantes. Aprovada por consenso XXXIX Ses­
são (1984-) da Assembléia Geral das Nações 
Onidas. E assinada em 23 de setembro de 
1985, na sede das Nações Unidas. Em Nova 
Iorque. 

Indexação aprovação, Texto, Ato [nternacio­
nal, Convenção, (ONU), Combate, Tortura. 

Despacho inicial (SF) Comissão Relações 
Exteriores (CRE) 

Última ação TRCOM em Tramitação nas 
Comissões 4-8-87 (SF) Comissão Relações 
Exteriores (CRE) Relator Sen. Leite Cha-ves. -

mingos, não se deu ao trabalho de examinar 
os planos regionais e, se o fez, não atentou 
para o fato de que todos eles expressam forte 
integração das ações previstas e, pelos com­
promissos assumldos, nítica articulação dos 
agentes instituCionais por ela respOnsáveis. É 
claro, inequívoco, que todos os programas ela­
boradoS pela Sudene levam a marca do de­
seiivolvimento integrado. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. EX' 
um aparte, Senador Afonso Sancho? 

OSR.AFONSO SANCHO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, V. Ex!' faz muito bem em 
vir à tribuna do Senado Federal, na tarde de 
hOje, ·para contestar, com veemência e ener­
gia, as infelizes colocações do Deputado Afif 
Domingos, candidato à Presidência da Repú­
blica pelo PL. contra a ação da Sudene, que, 
no No~deste, tem se dlreciOilaâo para impul~ 
sionar o desenvolximento regionaL Tive ense~ -
jo~ na sessão da última sexta~feira, de expresM 

DISCGRSO PRONIJNCJADO PELO SR. sar a minha indignada ~eação à manifestação 
AFONSO SANCHO NA SEssAO DE do representante por São Paulo, oferecendo 
J0-4-89EQGE,ENTREGaEÀREW&iO meu testemunho como antigo integrante do 
DO ORADOR, SERIA PGBUCADO POS~ Conselho Deliberativo da Sudene quanto ao 
TERIORMENTE. - --- - trabalho que ali se eXecuta pãra diminuir os 

o SR. AFONSO SANCHO (PDS _ CE. índkes de pauperismo, de marginalização a 
Pronuncia 0 seguinte_ discurso.) _ Sr. PresiM que sempre esteve relegado o Nordeste brasi~ 
dente e Srs. Senadores, recebi -dO -SuperinM leiro. Se estamos conseguindo, através da SuM 
tendente da Sudene, Sr. Paulo Ganem Souto, dene, através do BNB, através do Dnocs, a 

a íntegra de nota oficial que aquela instituição :ã~u~~a;;~ ~::~~a:~ 0g~~~;:~~~::; fez publicar nos jornais de Pemambuco, na 
qual repud"'. com e m· ·a menta grande Estado bandeirante, hoje, pleiteante da • veenoeargu M 
ções de profundidade, as críticas _ ademais primeira Magistratura do País, pudesse argüir 
injustas e sem comprovação _ feitas pelo tantas insinuações que nós, nordestinos. so-_ 
EXJn"9 Sr. Deputado Federal Afif Domingos, mosc_ompelidosacontestarcómamaiorvee-
cand.idato do Partido Llberal à Presidência da mêhcia,-da- maneira mais peremptória e indsiM 

va, fazendo com que se mantenha intocável República 
a credibilidade da Superintendência de Desen­A nota oficial da Sudene, de que passo a volvimento do Nordeste. Muito grato a V. ~. 

reproduzir alguns trechos mais relevantes, evi- nobre Senador. 
dencia que as declarações do Sr._ Deputado, 
publicadas no Jomal do Comércio, de Recife, O SR. AFONSO SANCHO _ Eu sou 
de 2 deste mês, demonstram "total desconhe- quem agradece, nobre Senador Mauro Bene-
cimento da problemática nordestina e se afi- vides. Seu testemunho é apenas a continua-
guram.ofensivas à seriedade do trabalho da çã_o de seu brilhante pronunciamento que fez 
Sudene e à reputação de seus servidores". na semana passada. 

Não cabe à Sudene- diz a nota do SuperinM Como nordestino e como cearense, registro 
tendente Paulo Ganem Souto - a responsa- aqui o meu protesto porque o menos que 
bilidade de prover o Nordeste de infra-estru- se podia dizer ao ilustre Deputado Afif Domin-
tura econômica. É certo que os planos por gos é que S. Ú' perdeu uma ótima oportu-
ela elaborados conferiram especial destaque nidade de ficar calado. 
a programas e projetos de energia elétrica, 
transporte e abastecimento de água e esgotos. O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ú' 
Isto, porém, como- estratégia de desenvolvi-, um aparte, nobre Senador? 
menta regional, jamais como função que lhe o SR. AFONSO SANCHO_ Com mui-
fosse própria. A Sudene, Sr. Presidente, Srs. to prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 
Senadores, não pode Concorrer com entida-
des como a Otesf, o DNER e outras de com- - O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
petênda claramente definida. A Sudene é uma Afonso Sancho, o DEiputado Afif Domingos 
agência articuladora da ação -do Governo F e~ fez esse .itaque não à Sudene, rmts a todo 
deral no Nordeste. Apenas isto. O que, entre- o Nordeste. A Sudene, todos sabemos. foi cria-
tanto, é uma elevada e complexa funçâo. _--da para redimir uma parte do Nordeste. Ela 

Associo-me à nota oficial em que a Sudene tem feito esse trabeilho apesar de várias autorl-
manifesta não ser verdade_que teria abando- dades, inclusive o Senha~ Presidente da Repú-
nado a perspectiva do desenvolvimento inte- blica, tentarem esvaziá-la. Mas V. Ex.~, como 
grado. S. Ext, o Deputado Guilherme Afú Do" o nobre Senador Mauro BenevideS -e os de-

mais do N9rdeste, está aqui atento para defen­
der aquele órgão porque, defendendo-o esta­
mos defendendo o Nordeste. O candidato à 
Presidência, Afif Domingos, perdeu uma ótima 
oporturiidade de ficar Calado. Um homem des­
se quilate não tem autoridade para ser candi­
dato à Presidência da República. Parabenizo 
V. Ex' e me solidarizo com este protesto que 
é de todos nordestinos. 

O SR. AFONSO SANCHO -O aparte 
de V. Ú', nobre Senador Ney Maranhão, é 
mais uma demonstração de nossa revolta ínti­
ma quando sabemos que a Sudene luta com 
sacriffdo muito grande, os rheios fmanceiros 
que lhe são concedidos ainda não são razoá­
veis para desenvOlVer, como gostaria, a indús­
tria, a agricultura e, finalmente, serviços que 
são muito importantes para o Nordeste, em 
face do nosso grande potencial de turismo. 
Mas temos que aceitar que homens do Sul, 
desconhecedores profundos da Região, numa 
época eleitoral como esta, pensando que che­
gando ão Nordeste, bancando a vedete, são 
aplaudidos. Mas felizmente S. Ex'foi repudiado 
em _todos os Estados por que passou. 

O Sr. João Lobo - Pennita-me V. ~ 
um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Pois não. 
Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador João 
Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Afon­
so SaDcho, quase nada tenho a acrescentar 
ao aparte do nobre Senador Mauro Benevides 
e ao discurso de .Y. Ex• neste particular. O 
que é lamentável, o que causa uma certa preo­
cupação a todos nós, brasileiros. é que ho­
mens desse preparo mostrado pelo candidato 
do PL à Presidência da República, homens 
com este conhecimento do Brasil, se propo­
nham a ser Presidente da Repúbltca É uma 
grande sorte S. EX' ser um candidata· mais 
ou menos inexpressivo, sem muita chance de 
se eleger, porque dizer os absurdos e os des­
conhecimentos que S. EX' demonstrou nas 
sUas falas pelo Nordeste, [oi, simplesmente, 
um desconhecimento total de suas pretensões 
de futuro candidato. Todo o Brasü sabe, princi­
palmente OS homens do Nordeste Que acom­
panham de perto a vida nordestina, como o 
nobre Senador Mauro Benevides que foi, há 
pouco tempo, Presidente do Banco do Nor­
deste do Brasil e que acompanhou de perto 
toda atuação da Sudene, como V. Ex' que 
é um banqueiro, um empresário, um homem 
de negócio, enfim, como todos os Senadores 
que estão aparteando e participando do disH 
curso de V. Ú' I:: inadmissível que um homem 
saia de SãO PaüJo e chegue ao Nordeste para 
dizer tanta heresia e tanto absurdo. Todos nós 
sabemos que a Sudene tem as suas limita­
ções, tem cometido os seu-s erros, tem Iutãdo 
desesperadamente cOln a falta de recursOs, 
contra o seu esvaziamento, que está sendo 
progressivo e massacrante. Hoje, os -orçamen­
tos da Sudene não têm nerri a diQnidade de 
cOrrigir a ii1Hação para aquele$ prOjetos que 
estão sendo incentivados pela Sudene. Todos 
sabemos, Senador Afonso Sancho, que quase. 
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tudo que existe hoje no Norc;leste eJTI matéria 
de empresas, em ITlJltéria de 11gropecuária e 
de agricultura, teve a participação direta da 
Sudene. Basta que se veja_ o que _aconteceu 
no Pa~á. no Maranhão, na Bahia, em Minas, 
enfim em todos esses Estados da área da Suw 
dene que criam, hoje, o gado, fazem uma pe­
cuária com o mesmo Know-how que é usado 
nas regiões _mais privilegiadas do Brasil, de 
<Jberaba, de UberU!India ou mesmo de São 
Paulo. É impressionante notar que todas as 
grandes empresas, todos os grahdes grupos 
empresariais nordestinos que, fiO contexto 
brasileiro são pequenos, s6 conseguiram so­
breviver com o auxilio ou a participação da 
Sudene. EtairiPéril- basta que se veja, já sob 
outro aspecto, sob outro enfoque, basta que 
se observe, Senador Afonso Sancho, que o 
IPI pago pelos 100 maior-es-projetos da Sude~ 
ne retomou, retribuiu para os cofres da Nação 
um valor muito superior a todo o incentivo 
dado pelo Ftnor, no ano de 1988. Esses dados 
precisam se divulgados. Em 1988 as 1 QO 
maiores empresas da Sudene recolheram só 
em lPI, sem falar o q1:-1e resultou em ICM, em 
empregos, etc, em desenvolvimento para 
aquela região, mais de 12,5 bilhões de cruza~ 
dos novos e o distribuldo pela Sudene, pelo 
Finar não atingiu a 1 O bilhões. O retomo da~ 
queles investimentos estão sendo muito supe­
riores aos atuais investimentos feitos pelo Fi­
nar e pela Sudene. Um candidato à Presidên~ 
cia da Repúbalica, que se propõe a ser Presi~ 
dente da Repúbltca, que mostra ao Nordeste 
o desconhecimento de~ realidade apel"las 
nos tranqüiliza, porque mostra também que 
não tem nenhuma possiblidade de ser eleito 
Presidente da República. Cumprimentando V. 
EX', eu ofereço esse aparte ao brilhante di$cur­
so que faz nesta tarde. 

O SR. AFONSO SANCHO - Desejo 
agradecer as pala\oTas do Senador,_ que é uma 
demonstração do seu conhecimento do I'jor­
dete. 

Realmente, este preparo de que o fala o 
ilustre Senador, do candidato à Presidência 
da Repúbaliuca, talvez se restrinja ao penar 
o -Sul, porque, muitas Vezes, eles não conhe­
cem o Nordeste. 

Agora mesmo, temos candidato a-Presidên­
cia da Repúbalica que nunca fo_i ao Ceará, 
e é candidato - e __ o_ã_o sei se ele foi ao Piauí, 
não sei se ele foi aos outras esta,dos. 

Quanto à demonstração "de re_compensa, 
que os projetos da Sudene proporcionam, está 
não somente na arrecadação d~ impostos, es­
tá na bolsa de valores, onde as ações daquele 
projeto são_ disputadas. Por quê? Porque aque~ 
las empresas estão s~do Q~rp ~drninistra~as, 
estão produzindo, chegaram ao seu objetivo. 
Mas nada ctisso se vê, ~penas se chega para, 
usando uma expressão bem vulgar, acanalhar 
um traba1ho que é feito com. muito espírito 
público e com muito desejo de servir à região. 

Mais adiante c&_ a nota oficia] do Superin~ 
tendente da Sudene, "não procede" a censura 
do Senhor Deputado quanto à ênfase dada 
pela Sudene à indu_strialização regional. é:" cer­

, to que a industrialização do Nordeste tem me-

recido ênfase especial. J;nfase, porém, não 
significa exdusividade de tratamento. Convém 
observ_ar que todos os mecanismo:;; progra~ 
mátic_Qs_ e operativos com que tem lidado a 
Sudene C.omprova·m que, ao lado dos seg­
mentqs industriais, os setores agrícola, pecuá~ 
rio e agroindustrial vêm recebendo parcela 
substancial de atenção e de recursos. E óbvio, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a extensão 
territorial das atividades rur:.:,Js contribui para 
a diluição desses recursoS, aq contrário ç:io 
que se passa com os empreenctimentos indus~ 
triais, cuja c:oncentração espacial contribui pa~ 
ra a multiplicação e propagação dos recursos 
a ele destinados. 

A nota oficial da Sudene considera-, ainda. 
"injusta a alegação de "dientelismo" na ação 
da Sudene. Os incentivos fiscais e financeiros 
administrados pela instituição consti'tuem im­
portante instrumento da política econômica, 
no sentido c;te a_trair empreendimentos viáveis 
para o Nordeste; é uin raro e eficaz_ meca­
nismo d.e privatização, na medida em que o 
Estado estimula a iniciativa privada a ampliar 
a capacidade produtiva da região". 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me 
V.~. Um aparte, S_enador Afonso Sancho? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena~ 
dor Afonso Sancho, é desnecessário dizer que 
V. EX' fala em. nome, não apenas da Bancada 
do seu Estado, mas de toda a Bancada nor~ 
destina e em nome daqueles homens públicos 
que se preocupam com os grandes problemas 
do País. A Sudene, durante algum tempo, foi 
_objeto de um esvaziamento. Tentaram esva· 
ziá-la. Agora, ao que parece, alguns querem 
extingui~la. O que se impõe é, realmente, o 
que V. EX' deixa claro: precisamos revitalizar 
a Sudene, para que ela volte a ser a grande 
Sud.ene_,_cgm os instrumentos necessários, os 
meios ind.i_spensávels, inclusive, com aqueles 
grandes técnicos que ela deve continuar a pos­
su.ir. Ê ur'n instrumento a serviço do desenvol~ 
vimento do Nordeste, do crescimento_econô­
rni_c_q_ com justiça social. Para fazer justiça a 
São Paulo e aos paulistas que têm uma visão 
real dos problemas nacionais, se V. ~ me 
permitir, eu gostaria de registrar que, na sexta­
feira . .úl_tima, dia 7, tive a oportunidade e a satis­
fação de receber em Teresina o nobre S_ena~ 
dor por São Paulo, Mário COvas; acorripanha~ 
do pelo nobre Senador José Richa, do Paraná, 
dois homens do Sul, O Seriador M~o Covas 
teve um diálogo franco e frutífero_com o em~ 
presariado, com as associações de traba1ha­
dores e sindlcatps e esteve na Universidade 
rodeado de professores e universitários. S. EX' 
não prometeu coisa alguma, apenas disse que 
é um homem que_ vai cumprir o programa 
do nos~ Partido. o PSDB, programa este -
discutido em Congressos Regionais e apro­
vado no Congresso Naciorial do dia 31 último 
- que proclama a necessidade de serem 
combatidos os d~sníveis regionais e os desní~ 
veis. sociais, e defende um tratamento- justo 
e adequado _ao Nordeste, Norte e ao Centro 

Oeste. De_ modo que ainda existem em todo 
o Brasil homens que têm essa visão. É neces~ 
sário combate_ r os, desníveis regionais; e a_ re~ 
gião mais atingida, mais inferiorizada, mais 
injustiçada tem sido o Nordeste. Assim, como 
brasileiro e não apenas como nordestino, den­
tro de uma visão geral, justa, deste País, que 
é ·continental, luto por esta integração, pelo 
desenvolvimento harmônico e por melhores 
condições de vida e de trabalho para o povo. 
Os homens da iniciativa privada, os grandes, 
os pequenos, médios e micrOemPresárioS pre­
cisam também e devem ser ajudados pela 
Sudene, para que participem da retomada do 
desenvolvimento econômicoT do nosso~ País. 
desenvolvimento econômico - repito - que 
tem por objetivo a justiça sodal. Receba, V. 
Ext, os meus parabéns. E neste momento falo 
não apenaS coma· Senador pelo Piauí, mas 
pela Liderança do PSDB. 

O SR. AFONSO SANCHO- Obrigado 
pelo apãrte, nobie-SeOador Chagas Rodrigues. 
Realmente V. Ex~ se referiu ao Senad.or Mário 
Covas. 

Há poucos dias tivemos aqui uma expOsição 
sobre a dívida externa, feita pelo Senador Má­
rio Covas, onde se sentiu um homem atuali~ 
zado, objetivo e compreensivo, saindo daquela 
demagogia que paira no País inteiro: tihs en~ 
tendendo que devemos agir como se não de~ 
vêssemos, outros entendendo que deveria~ 
mos rori:tper tOtalment.e. O Senador Mário Co~ 
yas, nosso colega aqui, foi áe wn brilhantismo 
ímpar pela sua frieza na análise dq problema. 
E sei que, lá no Piau(, S. Ex• até teve a coragem 
de dizer que, se_ fosse Presidente, dari!=l conti­
TlUidade à estrada Norte..SulJ o que nessa altu· 
ra, realmente, é preciso que se seja um ho~ 
mem de muita autoridade para dizer, porque 
uma boa parte âos brasileiros não entende 
nem compreende o que significa aquela estra~ 
da para o- Brasil. Se el_a deve ser feita assim, 
com rapidez, não sei, mas ela tem que_ ser 
feita um dia e alguém tem que começar, o 
Presidente começou e sentimos _que um dos 
candidatos a Presidente da República tem a 
~:oragem de dizer que continuará aquela estra­
da. Muito obrigado, Senador Chagas Rodri~ 
gues. 

Está claro que, ao utilizar esse mecanismo, 
a Sudene não cria nenhuma competição com 
o esforço de -prõViménto da infra-estrutura 
econômica no Nordeste, porque, proporclo~ 
ftá1mente, a parcela dos incentivos regionais 
do Nordeste corresponde a menos de um 
quinto dos que são concedidos no País, como 
um todo. Além do r::n.ais~ a fonte de recursos 
é outra- Sr. Presidente, Srs_,_ Sena4ores. 

É, também, inaceitável o neocoloni_alismo 
que o Sr. Deputado Afif Domingos prega. Com 
efeito, diz a nota oficial da Sudene, o modelo 
por ele defendido de industrialização para o 
Nordeste -mereceu, há tempos, o epfteto de 
"Pastoril Artesanal", em que apenas indústrias 
de mercado local deveriam ser instaladas na­
quela região brasileira. Se aceito esse modelo, 
Sr. Presidente, Srs. SE:nadores, p Nordeste es~_ 
taria definitivamente condenadO ao atraso. E 
nãq poderia contar_ hoje, como con~, com 
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o Pólo Petroquímico da Bahia, com o Com­
plexo Industrial de Base -de Se"i"gipe- e com 
outros complexos industriais _em instalação. _ 
O de que o Nordeste precisa, no momento, 
é consolidar o seu incipiente parque industrial, 
mediante a instalação de unidades fabris que 
se beneficiem da produção de bens interme­
diários. 

E nossa luta no Seilado Federal tem sido 
nesse sentido, em defesa das Zonas de Pro­
cessamento de ExportaçãO, ein -defesa da ins­
talação de três refinariaS de médio porte de 
petróleo, entre outros objetivos. 

Por fim, Sr. Presidente, Srs. senadores, dou 
meu apoio à posição do_ sr. Superifitetfdente 
da Sudene quando repudia as acusações fei­
tas de forma genérica· e indiscriminadaS, sem 
indicação de fatos concretos e seus respec­
tivos autores, do Sr. D_eputado Afif Domingos. 
Tal procedimento - coridui a nota oficial da 
Sudene- é irre$ponsável, porquanto denigre 
a boa imagem da institu_lção e ofende, gratuita­
mente, a reputação de seus servidores. Além 
do mais, não contribui para o aperfeiçoamento 
dos mecanismo_s d_e _ cQntrole e austeridade 
na aplicação dos recursos públicos, nem tam­
pouco para a apuração de eventuais irregula­
ridades, passíveis de acontecer em qualquer 
instituição. 

Estou certo de ter prestado um esdareci­
mentc. -tue se fazia necessário e informo, ain­
da, que a Sudene, oelo seu Superiritendente, 
está pronta a pre.st.... todas e quaisquer infor­
mações que forem necess_ári_as à elucidação 
de seus trabalhos, e em prol do Nordeste. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, St:. Presidente. (Mllito 

bem! Palmas.) 

(*)ATO DO PRESIDEr!TE 
N• 70, de 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que -lhe coilferem os arts. 52, 
ítem 38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe for outorgada pelo A!o n" 
2, de 1973, revigorada pelo Ato da COmiSsão 
Diretora n" 12, de 1_983, de ªcardo com o 
disposto na Resolução n"130, de 1980, e ten­
do em vista o que consta do Processo nQ 
000484/89'0. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da C:onsolida"Ção das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, do senhor Antônio Macedo Bezerra 
para o emprego de Assessor T écnfco, com 
o salárlo mensal equivalente- ao Venclrnento 
do cargo DAS-3, a partir de 1? de março de 
1989, com lotacão e exercício no Gabinete 
do Senador Mário Maia. 

Senado Federal,27-de março de 1989.­
Nelson Cameiro, Presidente. 
(•) Republicado por haver S~:~ldo com lnc:orreções no DCN 
de 19·3-SB. -- - --

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N9 82, de 1989 

O Presidente do Senado Federa], no uso 
das atribuições que lhe conferem ÓS arts. 52. 
Item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 

em c:onformiddde com a delegação de com­
petência _que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
2, de 1973_, revigorada pelo A!o da Comissão 
Diretora n9 12, _de 1983, de acordo com 0 
disposto· r'lã Resolução n9 130, de 1980, e ten­
do ein vista o que consta do Processo no 
004.237/89-7. 

Resolve autorizar _a contratação, sob o regi­
me jurldico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, do senhor Antônio Soares Borda!o 
FilhO para O emprego de Assessor Técnico, 
com o~salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de 29 de mar­
ço de 1989, com lotação e exerdcio no Gabi­
nete do Segundo Vice-Presidente, Senador 
Alexandre Costa. 

SeriãdOFedei'-al, ·10 de abril de 1989. 
Nelson Ciifriêlro, Presidente 

ATO DO PRESIDEr!TE 
N• 83, de 1989 

O Presidente do Senado f'ederal, no uso 
das atribUições que lhé conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV; do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de c-Om­
pe_tência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2,- de 1973. Resolve: 
__ Nomear João Bosco Altoé, Contador, Oas­
se "EspeCial", referência NS-25, da Parte Per­
manente do Quadro de Pessoal do senado 
Federal, para exercer o cargo em comissão 
de Diretor da Subsecretaria de Administração 
Financeira, Código SF-DAS-101.4, da Parte 
Permanente do QuC!drO de Pessoal do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 11 de abril de 1989. _ 
Nelson Carneiro, Pfesidente dÕ Senado Fe~ 
dera!. 

PORTARIA N• 15, DE 1989 

O -Piretor-Qeral do Senado Federal, no. uso 
de suas atribuições regulamentares, tendo em 
vista_ de<::is_ão _da Comissij_o Diretora, em sua 
reunião d_e_28_de março de 1989 e exPI"E!:Ssa 
determinação do Excelentíssimo Senhor Pre~ 
s_idente, _resolve: 

Aplicar a pena de suspensão; por 5 (cin~o) 
dias, ao servidor Luiz Antônio dos Santos, ~ 
sistente de Plenário, do Quadro Permanente, 
com base nos arts. 454, VI.-. 463, UI, ~64 e 
467, do Regulamento Adminlstrativos do Se­
nado Federal. _ 

Senado Federal, 1 O de abril- de 1989. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral.-

PORTARIA N• 16, DE 1989 
-o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 215 
do .Regulame,nto Administrativo do Senado 
F~deral, e tençlo em vista o disposto no artigo 
482, § 1 ?, do mesmo Regulamento, resolve: 

Designar Francisc-o-Zenor Teixeira, Asses­
sor Legislativo, Paulo Rubens Pinheiro Guima­
rães, Assessor Legislativo, e HéUos de Passos 
Técnico Legislativo para, sob a presidênci~ 
do primeiro, integrarem a Comissão de Sindi­
cância incumbida de apurar os fatos cons­
tao_te.s_do Processo no 004200-89-6. 

Seriado Federal, 10 de abril de 1989.­
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n~ 
059, de 1987, desUnada a apurar as 
hregularldades e seus responsáveis 
pelas Importações de alimentos por 
órgãos governamentais. 

1& Reunião, realizada 
em 30 de março de 1989 

Aos trinta dias do mês de março de mil 
novecentos e oitenta e nove, às dez horas e 
vinte e cinco minutos, na Sala _da ComisSão 
de Relação Exteriores, presentes os Senhores 
Senadores Dirceu Carnei_rõ, Mauro Borges e 
Nabo r Júnior reuniu-se_a ConlfSS;ão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a apruar as irregula­
ridades e seus responsáveis pelas importações 
de alimentos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente d~clarou abertos os 
trabalhos, convocando o Sr. Francisco de Pau­
la de Almeida Nogueira _Junqueira - Chefe 
do Departamento Europa do Ministério das 
Relações ExterioreS, para prestar o juramento 
de praxe. 

Em seguida, o Senhe>r Presidente passou 
à fase interpelatória concedendo a palavra-ao 
Senhor Relator Senador Mauro Borges, que 
questionou o depoente a respeito de sua for­
mação profisstonal, desde quando integra os 
quadros do Itamarty, que missões desempe­
nhou, a data da designação para a represen· 
tação brasileira junto à CEE - Comunida.de 
Econômica Européia, características do seu 
trabalho em Bruxelas, de que forma tomou 
conhec:::imento. de que o Brasil faria impor­
tação de carne, qual o tipo de ação desen­
volvida no tocante àS negociações para a com­
pra de carne e a respectiva contrapartida, pela 
missão brasileira junto à CEE. Por diversas 
vezes, a pedido do Relator, a Assessoria pres­
toU esclarecimentos à Comissão sobre o as-
sunto _em questão. __ _ _ 

Satisfeitas as suas indagações, o Senhor Se­
nador Mauro Borges solicitou ao depoente 
que acrescentasse subsídios sobre a matéria 
em pauta, que sejam do seu conhecimento 
e que não lhe foram perguntados. 

Finalizando, o Senhor Presidente questio· 
nou o deponte sobre áiguns pontos que fica­
ram obscuros e que precisavam ser esclare­
cidos para facilitar os trabalhos. Foi suspensa 
a reunião por alguns instantes para consulta 
a documentação da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a Reunião, convocando os Se­
nhores Senadores para a reunião_do dia quatro 
de abril, às dez horas, neste mesmo local, para 
ser ouvido o depoimento do Sr. Armando Gue­
des Coelho e, para constar eu Geide _Maria 
Ferreira da Ciuz - Assistente da Comissão, 
lavrei a presente ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá a publi­
cação juntamente com os apanhamentos ta­
quigráficos. 

ANEXO À ATA DA 16• REUNIÃO DA 
COMJSSt[O PARLAME/'JTAR DE ltfQ(JÉ. 
RitO CRIADA ATR-\VÉS DA RESOW­
pi"O ti• 059, DE 1987, DES111YADA A 
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APURAR AS IRREGULARIDADES E 
SEUS RESPONsAVEIS PElAS IMPOR­
TAS:ÕES DE ALIMENTOS POR_ ÓR­
<PIOS OOVER/YAMEI'ITAIS REALIZADA 
EM 30 DE ftVIRÇO DE MIL NOVEéEN­
TOS E OITENTA E NOVE, NA COMIS­
sAO DE i?EIAÇÕES EXTERIORES, ÀS 
DEZ HORAS E VINTE E CINCO M!ffu: 
TOS DESTINADA A OUVIR O DEPOI­
MEIYTODOSR. FRNYCISCO DEPA(JLÁ 
A/.JI1EIDA NOOOEIRA J(JNQ(JEIRÁ. 

Presjdente: Senador Dirceu Carneiro 
Vice~Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Mauro Borges 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Declaro abertos os _trabalhos da CPI que trata 
das questões de importações de alimentos. 

Estão presentes o depoente, Ministro Fran­
cisco de Paulo A Nogueira Junqueira, e tam­
bém o Relator da comissão, Senador Mauro 
Borges. 

Procedemos a abertura dos trabalhos com 
os prol:edimentos normais da Coniissão, ou­
vindo o juramento do depoente. 

O SR. FRA!iCISCO DE-PAULO Á NOGUá 
RA JUNQUElRA -Muito obrigado. 

"Exm<>f- Srs. Senadores, juro: como de­
ver de consciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do meu co­
nhecimento sobre quaisquer fatos rela­
cionados com a investigação a cargo des­
ta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a apurar as _irregularidades e 
seus responsáveis pelas importações de 
alimentos por órgãos governamentais." 

O SR PRESIDENTE (t)iiX:eu Carneiro) -
Passamos a palavra ao Relator, Senador Mau­
ro Borges, para encaminhamento desta reu­
nião. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
passar, neste momento; a ouvir o depoimento 
do Ministro Francisco de Paulo A Nogueira 
Junqueira, que exerceu em Bruxelas o cargo 
de Encarregado de Negócios da Delegação 
Brasileira junto à Comunidade Econômica 
Européia. · 

Esclareço ao Sr. Ministro que as perguntas 
são formuladas, mas muitas vezes não abar­
cam a questão da profundidade ou a.mplltude 
devidas. O que nos objetiva-aqUi é encontrar 
a verdade clara do que ocorreu. Portanto. 
quando a pergunta for incompleta ou, de algu­
ma forma, nqp completamente bem colocada, 
informamos ao Sr. Ministro que S. Ex" tein 
a liberdade de se manifestar mais profunda· 
mente, pois o objetivo essencial é o esclareci­
mento de como os fatos se passara-m, de uma 
forma completa. 

Antes do seu ingresso na carre[ra diplomá· 
tica, que tipo de atividades exerceu? 

O SR. FRANQSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JONQOEJRA- E.Xin"\>5 -srs. Senadores, se 
me peJTflitirern fazer uina observação prelimi­
nar, seria a de que venho aqui com a dispo­
sição mais aberta e sincera de prestar todas 
as informações que, sejam do meu conheci­
mento, para esclarecimento dos fatos que pro-

~-cura _esta_Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Qu_er_o cf~er,__ também, que, para mim é uma 
holira estar nesta Casa, e t~nho muito prazer 
dê' poder depor perante esta CPI. 

Sr. Senad9r~ respondendo a sua pergunta, 
- deV_q dizer que nw fo_rrnei pela Faculdade de 

Qirg_ito _çla_Universidade de São Paulo, no ano 
ae }9_64.- EriQuanto cursava a Faculdade de. 
Di_r~ito, fui funciorlMo público da Secretaria 
da Fazenda do Estado _de Sâo Paulo, onde 
era Escriturário. Ao_ encerrar o curso de Direito, 
prestei eJ@me, em 1965, e_ cursei os dois anos 
do Instituto Rio Branco- 1.066/67. Em 1967, 
fui designado para o cargo inicial da Carreira 
Diplomática, Qe Terceiro Secretário. 

Ao meSmo tempo em que nos anos' de 1965 
eu prestava exames para o Instituto Rio Bran­
ca.no ano de 1966 cursei a Faculdade Nacio­
nal de_ Direito.- Então, _j~ no Riq de Janeiro, 
1965 e i 96ô,. flz o curso de Doutorado em 
Direito_ Público. Terminado esse curso, fui pro­
fessor, durante três anos, de Direito Interna­
cional Público, na Faculdade de Direito Câi'l~ 
dido Mendes. 

Acredito ter respondido à pergunta. 

-~b--SR. -REtA. TOR (Mauro Bo~ges) -Antes 
de ser diplomata exerceu alguma atividade 

·particular, comercial, industrial, de qualquer 
natureza? · 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGQEI­
RAJUNQUElRA- Não. Aos 18 anos Ingressei 
na Faculdade de Direito e, ao mesmo t~rnpo, 
como escriturário na ·seáetria da Fazenda, 
em São Paulo, _e de lá segui meus estudos, 
fui profess_or _!'! ingressei no !Úlmaraty. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)____: Perfei­
tamente. 

Das missões de carreira que desempenhou 
a partir do seu ingresso,quando deixou a esco­
Ia:_no Instituto Rio Branco, quajs as missões 
diplomáticas que recebeu antes da CEE? 

OSRFRANCISCOOEPAULOANOGUEI­
RA J.UNQUErRA - Durante três anos, servi 
na Secretaria de Estado, ou seja, no Brasil, 
cõtnõTérceiró Secretário. Depois desses três 
analí; Iuí transferido, removido para a Embai­
xada em Tel Aviv, onde estive quase três anos. 
De lá, fui transferido para a Embaixada em 
Paris e, de Paris, retomei ao Brasil, onde exerd 
funções na Divisão de Produtos de Base do 
Itamaraty e, depois, na Secretaria Geral do lta­
maraty, corno Coordenador de Assuntos Di­
plomáticos, Coordenador de Assuntos Econô­
micos e Comerciais, enfim, tive alguns cargos 
na Secretaria Geral do ltamaraty. . 

Em 1984, fui removido para a Missão do 
Brasil j':Ef!~O às comunidades européias. 

O SR. RErATOR (MaÚro Borges)-- Qtian­
dp? 

- OSR FRA!iQSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- ... Em 1984, fui removido 
para ... 

O SR. RE!ATOR(Mauro Borges)- 1984. 

O SR. FRA!iCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - 1984. E lá cheguei, em 
outubro de 1984. 

O SR. RELATOR -(Mauro Borges)_- Quer 
dizer, outubro de 1984._ 

O SR. FRA!iCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA-Outubrode 1984,foiquan­
do cheguei em Bruxelas para assumir as mi­
nhas funções de Ministro da Missão do Brasil 
junto às comunidades européias. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - E o 
término da missão quando foi? 

O SR. FRA!iCISCO DE PAULO A NOGUEI'. 
RA JUNQUEIRA - O término da missão foi 
no ano de 1988, em novembro de l98B~ 

O SR. RELA10R (Mauro Borges)- Quais 
as_caracte"iisticas do seu trabalho junto à Co· 
munidade Econômica EurOpéia, comparadO 
com as outras atividades normais da diplo­
macia, ou seja, do ltamaraty? 

O SR. FRA!iOSCO DE PAULO A NOGUÜ 
RA JUNQUEJRA- Não difere muito. Nas co~ 
munidades européias, temos uttfa ·experiência 
que poderíamos chamar, ao mesmo tempo, 
de bilateral e multilateral, pelas próprias carac~ 
teristicas das comunidades européias. Em ls­
mel.e Paris são relações bilaterais: o Governo -
brasileiro e o GoYeffio israelense. 

Em Bruxelas, temos relações que podemos 
cha_mar de bilaterais, que é_ do Governo brasi­
leiro com a comunidade européia, o executivo 
comunitário. Mas, ao mesmo tempo, por trás 
desse executivo _comunitário,_como V.~~~ 
bem, existem 12 países membros da Comu­
nidade ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Só do-
ze? -- -

O SR. fRANQSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JONQUEIRA- São doze os paises mém­
bros das comunidades européias. Eram lO. 
Com a entrada de Portugal e Espanha, em 
19 de janeiro de 1986, passaram a ser doze 
os países. 

Além disso, em Bruxelas, também, existe 
algo de muJtilateral, porque existe um grupo 
latino-americano chamado Grula, e um diálo­
go desse grupo latino-americano - que é 
C6i:tStituídÓ pelos chefes de missão dos países 
latino-am~ricanos junto às comunidades eU" 
ropéias - com as autoridãdes comunitárias,. 
o que, então, dá algumas características tam­
bém de uma atividade diplomática multilate­
ral. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Todo 
o comércio que o Brasil fazia com· a Comu­
nidade Européia era de seu conhec_iment;o? 
Era obrigatório? E de Que forma V: st, como 
um agente do Governo brasileiro Já, partici· 

__ paya dos negócios? · 

O SR: FRANCISCO DE PAULO A. /'fOGUEI­
RA JONQUEIRA - ~ preciso faZer, eu creio, 
uma qualificaÇão geral e importante. É que 
o Jtamaraty não participa de operações comer­
ciais. As funções do ltamaraty são de coleta 

· e transmissão desde informações ao Governo, 
de representação e de, eventualmente, nego­
ciação. Mas é negociação de govemo_a gover­
no. Quer dizer, o ltarnaraty não intervém em 
operações de agentes comerciais. Então, as 
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atividades que a missão do Brasil eJ~,erce junto 
à Comunidade Européia, em Bruxelas, até ho­
je, são essas, de coleta de informações, de 
representação e de negociação. Por exemplo, 
temos acordos siderúrgicos com as comuni­
dades européias, _os quais determinam cotas, 
quantitativos de exportação etc. 

A negociação desses acordos _é _ _objeto de 
entendimento de governo a governo; o Gover-_ 
no brasileiro "de um lado e a comissão, o exe­
cutivo-comunitário, de outro, para negociar-se 
esses quantitativos. Depois, vêm as exporta­
ções. Uma vez feito esse acordo governamen­
tal, são os agentes, os importadores de lá e 
os exportadores brasileiros que se ocupam 
dessas operações, das quais o ltamaraty não 
toma conhecimento, recebe apenas estatís­
ticas no fmal. 

O SR. REIJ\TOR (Mauro Borges)- Mas, 
o órgão, através de seus funcionários, de V. 
S• mesmo, não acompanhava ou se mostrava 
totalmente desinteressado, ou não tinha mais 
nada com aquilo, ou acompanhava as nego~ 
ciações? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA'"JUNQUEIRA- Não,-ãS negociações eram 
feitas por uma delegação governamental bra­
sileira. Negociações no_cêlmpo siderúrgico, no 
campo têxtil, amanhã ri6s não temos acordos 
sobre a questão do suco de lara_nja, mas, en­
fim, de outros produtos, são negociações fei· 
tas de governo a governo. 

O SR. RELATOR (M~uro Borges) - Mas, 
depois, quando se inicia, após essa fase preli­
minar, quando entram os operalíl.ores, a medi.~ 
nica do negócio em si, o órgão lá ficava com· 
pletamente distanciado ou mesmo acampa~ 
nhava de forma discreta? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Dificilmente seria possfvel 
acompanhar, porque esses agentes comer­
ciais têm os seus próprios caminhos. Só se 
tomava conhecim~nto_ e_ se ~_companhava 
quando surgiam problemas, por exemplo: co­
mo havia cotas, contingentes de ~ortaçáo 
de aço. por exemplo, para a Alemanha, 50 
mil toneladas, e estourava-se essa cota, então, 
as autoridades comunitárias poderiam cha­
mar a atenção: "Olha, não está sendo respei­
tado-o acordo governamental que foi assina­
do". Tomava-se então conhecimento que ti­
nha havido uma exportação a mais, daí verifi­
cava-se que, às vezes, era um problema esta­
tístico de computação do_ númerg de torJ.eldas 
exportáveis etc. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O ór­
gã.ó, junto à Coriluntdade, não era_ completa· 
mente inócuo, do ponto de vista d~ evolução 
das negociações? De certa forma fazia-se al­
gum acompanhamento, inclusive, para verifi· 
car isso, se os acordos estavam sendo cumpri· 
dos? Por exemplo: a questão da Cota Hilton, 
como se procedia? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Bom, veja bem, a missão 
junto às comunidades não têm condições de 
fazer acompanhamento, inclusive, da execuv 

ção desses acordos, porque quem no Brasil 
controla e dá as licenças de exportação é a 
Cacex. Apenas, quando algum problema sur­
gia, conforme eu disse, de u1trapassagem de 
quantitativos ou de lntem~ção de material que 
não estiv~e_previsto no _acordo ou algum 
o~ problema, tomava-se conhecimento e, 
daí, então, era necessária a interveniência go­
vernamental. -AS -pfóprias coinunidades eL.iro­
péias também não mantêm o controle, não 
p-oderiam ter o controle_ do dia-a-dia desse 
comércio, das operações específicas. 

O SR. RELATÓR (Mauro Borges)- Po1 
exemplo, a questão de se vender uma carne 
sabidamente irradiada, com uma dosagem ra­
dioativa ma_ior que a normal ou, caracterizada­
mente, a do leite. V. Sts não tomavam conheciv 
mei1to cUSso? , - - -

O SR. FRANOSCO DI;: PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Posso dar algumas inforv 
mações a V. Ex' 

Primeiro, com relação ao leite, essas aquisi­
-ções de produtos de laticínio, na CEE~ fo~am 
feitas por operadores comerciais, ind~penden­
temente de qualquer contato governamental. 
Qualquer empresa pode ir lá, comprar e im­
portar para o Brasil, desde que haja uma llcen­
ça do Qoveino, para importação da Cacex etc. 

TiVemoS conhecimento· desse problema da 
irradiação" no leite, e, parece-me que foi leite 
em pó, porque houve uma reclamação de um 
dos Estados-Membros, que foi a Irlanda, de 
que teria havido um embargo de uma expor­
tação de leite em pó para o Brasil. Então, o 
executivo cOmunitário, a comisSão européia, 
entrou em contato c:om a missão do Brasil 
para dizer: vejam: está havendo embargo des­
sa importação e os níveis de radioatividade 
desse leite estão plenamente deil.tro dos limi­
tes comunitários. Nesse caso, fomos apenas 
o veículo dessa".informação.pi:tra as ·autori­
dades competeOfeS no Brasil. O resultado, efe­
tivarilente, dePOis de uma análise técnica des­
ses dados, sobre questão de radioatividade 
e tudo isto, foi uma questão interna aqui no 
Brasil, da qua1 não tenho conhecimento. 

Quanto à questão de radioatividade em car­
ne, preciso fazer o seguinte esclarecimento: 
não tenho condições de dizer se a carne que 
veio da CEE tinha índices altos da radioati­
vidade ou não. Mas uma coisa posso garantir 
a V. ~, é que no regulamento que estabe­
leceu llcita~ão_ a Comunidade exige uma con­
çprre_ncia para a aquisição dessa carne que 
foi importada, dessas 100 mil toneladas, de­
pois mais 100 fnil. Então, e1a estabelece um 
regulamento. Dentro desse regulamento de 
licitaÇão -existe uma série de cláusulas técni­
cas: dianteiros, traseiros etc., especificação da 
carne, e tudo ·o mais. E um dos cuidados que 
se teve foi o de incluir nesse regulamento uma 
cláusula que dizia que toda aquela carne que 
seria exportada peta Comunidade ao Brasil 
teria de ser de animais abatidos antes de Cher­
nobyl. Chemobyl foi em início de abril e creio 
que a data que se coloco_u foi 31 de março 
ou 1 ~ de abnl. 

No Regulamento da Comunidade es~ es­
crito isto, está publicado nos jornais oflc::iais 
das Comunidades. 

O SR. RELATOR (Ma1,.1ro Borges) -Mas 
é decisão de quem? Da Comunidade? 

O SR~~FRANOSCO bE PAU~O A. NOGUEI­
RA JUNOOEIRA- Nã.O; isso "foi por instrução 
que recebemos lá ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --De 
quem? Do Brasil? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Do Governo brasileiro. E vi· 
dentemente, se o Governo bfi:lsileiro ia fazer 
uma importação de carne da Comunidade, 
tínhamos que tomar a cautela para que essa 
carne não fosse d~ animais abatidos _após 
CherD.obyl; mas antes. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - E V. 
S• foi ver fsto? Foi se certificar disto? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEI­
·-RA JUNOOEIRA- IstO €Stá ilo Regu1amento~ 
fez parte do contrato do agente exportador 
europeu, ·dos estoques da COmunidade ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
o Sr. deixou que esse fato de importar carne, 
leite rac:Uoativo _o_c_orresse? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RAJUNQUEJRA -A carne importada foi uma 
carne de animais abatidos antes de Chernobyl. 

0-SR RELATOR (Mauro Borges) -Mas 
os técnicos participavam e verificavam isso? 
Não era tarefa deles?. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Não era tarefa, mesmo 
porque essa carne está c:Ustribuída pelos doze 
países. Esse é um problema dos operadores 
e do órgão brasileiro que importa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)--:- De cer­
ta fonna era inóCuO -recomendar isso? 

O SR. FRANGSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não é inócuo porque, evi­
dentemente, existe, da parte das comunida­
des, a seriedade. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
duvido disso, mas já que não havia nenhuma 
forma de fazer__ e tudo. dependia dos outros, 
a (ec;omendação_~ Comunidade pra_ticamehte 
seria inócua. Os Srs. não tinham forma de 
acompanhar, de ver, não tinham instrumentos 
d.e aç!io para ver!fi_car? · 

. O SR. FRANOSCO DEPAULO A. NOGUEI­
RAJUNQUEJRA- Não é uma rec-omendação 
da Comunidade, Foi um regulamento apro­
vado pelas comunidades, que dava as caracte­
rlsticas da carne. O operador comercial, o im· 
portador brasileiro, o exportador e o estoque 
regulador da Comunidade, no momento em 
que foi aprovado aquele regulamento e foram 
eleitos os vencedores da concorrência, tinham 
que entregar o produto conforme as especi­
ficações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - E a 
fiscalização não cabia ~O!> Srs, não é? 
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O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não cabia a nós. As especi­
ficações da carne - dianteiro, traseiro etc. 
- são elementos técriíCos que o diplomata 
não tem conhecimento. Quem tem essas in­
formações é o agente designado pelo Governo 
brasileiro para fazer a importação. Ele é que 
tinha que fazer a verificação, porque essa car­
ne deveria ter identificações-~ data e das ca­
racterísticas de cada lote. Evidentemente -
não sei -pode haver fraude de toda forma. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Certo. 
Quantos funcionários aproximadamente exis­
tiam na representação brasileira junto à CEE? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Eu, como- encarregado 
dos negócios, e mais três diplomatas. 

O SR. RELATOR (Mauro Bqrges)- Em 
que nfvel? 

OSR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUtiQCJEIRA - Um Conselheiro, um Pri­
meiro Secretário e um SegundO Secretário. 
Era Terceiro e foi promovido a Segundo Se­
cretário. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - E os 
funcionários executivos? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNOOEIRA - Os funcionários adminis­
trativos? 

O SR. ASSESSOR ~ Él 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Tínhamos cerca de 4 ou 
5 Oficiais: de Cháncelaria - posso lembrar 
ou não dos nomes -, tínhamos contratados 
locais, 3 assistentes técnicos" e suba1temos, 
quer dizer, o contínuo para servir café ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
é a tarefa realmente da r_epresentação, porque 
havia wn número razoável de pessoas. Qual 
era a tarefa específica da representação? De­
via-se fazer um relatório semanal, mensal, ou 
até qUe ponto ela tinha que penetrar nas nego­
ciações? Um observador é, na verdade, tam­
bém acompanhador de negociações? Como 
isso era feito? De que forma executava a sua 
tarefa? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA J(JNOOEIRA - A missão da delegação 
junto às comunidades era a de acompanhar 
tudo o que se passava dentro das comuni­
dades, para dar informação ao Governo brasi­
leiro. Isso, não apenas no executivo comu­
nitário, mas no Conselho de Ministros e no 
Parlamento europeu. Então, uma primeira ta­
refa era a de informação de tudo o que se 
passava, para o Brasil. A segunda tarefa era 
a de representação, ou seja, manter contato 
com as altas autoridades da Comunidade, Ie­
vanda..lhes as preocupações brasileiras com 
problemas de protecionismo, por exemplo, da 
portticã economrca-aaCEE.Arérri-alsso;&naa 
possuia urna tarefa de negociação, ou seja, 
no momento de negociar os arranjos siderúr-­
gicos que temos na CEE. 

Então, tínhamos várias rodadas de negocia­
ção e para lá iam delegações brasileiras desig­
nadas com representantes de cada setor etc., 
e a: mlssâ.o junto às comunidades presidia a 
negociação com· a autoridade comunitária, 
porque· ê a misSão, é o ltamaraty, que é o 
representimte 9fi~ial do Governo br:asileiro 
junto- às coinunldades; isto na parte econô~ 
m!ca comercial, NeSW parte darei outro exem­
-plo: todos os dias em jornais oficiais são publi~ 
áidaS páginas e-páginas. As vezes há, lá, um 
pequeno regulamento que estabelece uma 

--cauÇão para a exportação de frangos oU ·de 
suco de laranj~ ou m_edidas de salvaguarda 
etc. Então, cabia uma atenção constante sobre 
todos esses assuntos, porque, às vezes, uma 
pequena medida que estava lá em um peque­
no arti"Q-6 de um regulamento comunitário po· 
dia afetar grandemente interesses brasileiros 
de exportação. 

Ao lado dessa tarefa, na área econômica 
comercial da coleta,d~ informações, transmis­
sões dessas informações Para o Brasil, de re­
ptesehtação e de negociação tínhamoS tam­
bém a tarefa de observação poJítica porque, 
dentro das comunidades, como os Srs. sa­
bem, embora o Tratado de Roma não preveja, 
fol a partir do início dos anos 70, criado um 
mecanismo informal de cooperação política. 
O que visam: hoje os 12 países âa Comunidade 
coirl" esse mecanismo informal de cooperação 
política? Chega"r a adotar posições comuns 
sobre matérias de política internacional, che­
gar a denominadores comuns em matéria de 
política e emitir declarações_ so_bre assuntos 
de interesse internacional geral. Então, o con­
flito no Oriente Médio, houve a cr:ise dos aviões 
norte-americanos na Ubia, então foi emitido 
urn comunicado e foi um denominador co­
mum entre os dois. OsSrs. viram agora, recen­
temente, este caso_ do Salman Rushdie com 
o Ayatollah KhomeinL imediatamente a Co­
munidade Européia emitiu um comunicado 
que representa uma posição comum dos dois. 
Essa tarefa de observação, informação e core­
ta de informações políticas e diálogo poUtlco 
com a: COmunidade é multo importante.para 
o Brasil e para a informação do ltamaraty e 
do Governo', para que o Governo conheça o 
pensamento cOmunitário europeu desses 12 
países que constituem o centro, o foco impor­
tante do poder dentro da Europa. --

0 SR._ RELATOR (Mauro Borges) - Em 
relai;ão de funções, de serviços, o Sr. tinha 
com a embaixada brasileira,. um embaixador 
nonnal da representação brasileira na Bélgica; 
havia alguma subordinação, alguma obriga­
ção junto a ele? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JONQ(JEJRA- Não, as duas embaixadas, 
quer dizer, a Embaixada do Brasil junto ao 
Governo da B_élgica e a missão junto_ ~s comu­
nidades européias são duas unidades inteira­
mente autônomas. Evidentemente sempre ti­
ve uma grande .amizade pelo embaixador, e 
as noSsãs reiações _:.:: não de trabaiho; mas 
de serviço - poderia event1,1almente haver, 
às vezes ocorria, qwando erm:n neces_sárias 

. gestões jUnto ao Goveffio da Bélgica, por inS~ 

truções do ltamaraty, de assuntos comunltá~ 
rios e às vezes podia haver u-ma troca de infor­
mações entre a missão e a Enibaixãda. Elas 
estão no rileSmo -e-dtficiO- urria fica rio sexto 
andar e outra fica no quinto- sempre mantive 
com o embaixador as melhores i"elações pos­
síveis. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr.­
acha realmente que a representação brasileira 
presta s'erviç_os_.satisfatórios ao País que jUsti­
fica, quer dizer, uma medida de economi_a, 
o Governo anda cortando mlrllstérios, órgãos, 
fazendo grandes cortes e muitas vezes de insti­
tuições essenciais. O Sr. acha que essa repre­
sentação junto à CEE realmente é necessária 
e útil ao ~~is? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGGEI­
RA JUNQUEIRA- Senador, eu diria que a 
resposta à sua pergunta não caberia propria~ 
mente a mim, porque caberia ao MirUstro de 
Estado Abreu Sodré.. ao ltamaraty, mas eu po­
deria dar-lhe a minha opinião pessoal, dada 
a experiência que tive lá. Isto em tennos pes­
soais, eu poderia dizer ao Sr. o que observei 
e qual é a minha opinião. 

Acho que a intensidade do trabalho_ que te~ 
mos na missão das comunidades européias 
já justifica, de per_ si, ·a e~istênda_de lima 
embaixada que_ se dedique exclusivamente às 
comLmic:;la.des. européias. 

As comunidades européias constituem Um 
uni~rso imenso e que eu poderia mostrar 
a V. Ex'" como uma abertura, como uma janela 
para esta área política _que vem se desenvol· 
vendo enonnemente. 

Hoje em dia o Parlamento EurOpeu ê um 
foro, é uma caixa de ressonância .de grande 
importância dentro da Eu~opa e do mundo 
que temos que_ acompanhar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Voc:ês 
são observadores junto a-ele? ~ -

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOÓUEI­
RA JUNQUEIRA- SO<llos. 

o- SR. RELATOR (Mauro Borges) - Nio 
é tarefa nonnal da diplomacia brasileira? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A.NOGUEI­
RA JUNQUEIRA ~ N!o; é de miss!io junto 
~s comunidades européias. A diftculd8de, In­
clusive, que tínhamos com relação.,. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ~ O Par­
lamento é econômico? 

- O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEJRA - Sim, ele é um 6rgão das 
comunidades européias que tem caráter eco­
nômico. 

Mas, conforme disse a V. Ex', foi criE!do e__s,se 
__ mecanismo infonnal.d~ coope~ção polftica. 

Então, há assuntos políticos que. os doze 
membros discutem. , . · 

E o Parlamento Europeu discute quaisquer 
assuntos políticos e adota resoluções sobre 
quaisquer assuntos. Inclusive wna das diflcul~ 
dades que tinhamos - como· V. Ext sabe, 
o· Parlamento--EUI"O])eu- está e m-Estras-burgo: 
não em Bruxelas- era a de acompanharmos 
tudo o que_ se passava no Parlamento ~~­
peu. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É uma 
ativldade específica da missão? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Específica da missão junto 
às comunidades européias. 

O SR. RELAtOR (Mauro Borges)- Perfei­
tamente. Entendi. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQOEIRA - Completando, para não 
me alongar, e não tornar enfadonha a minha 
exposição. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não, 
mas é necessário. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA -JUNQUEIRA -- Dentro da comunidade 
tínhamos atiVidades muito intensas. trabalho 
muito dinâmico e muito interessante também. 
E temos a Embaixada, que é urna das nossas 
mais antigas representações na Europa, com 
um intenso relacionamento com a Bélgica. 
V. fXi' sabe que a Bélgica tem grandes investi­
mentos no Brasil, como a Belga-Mineira, por 
exemplo. 

Se amanhã houver, i:ligamos, uma eventual 
unificação das duas missões diplomáticas, eu 
diria que pode haver até algum problema polí­
tico_ com a Bélgica, porque como dentro das 
Comunidades há um trabalho de grande dina­
mismo e muito intenso e um trabalho essen­
.dalmente diferente daquele que é o trbalho 
bilateral com o governo belga, poderia, às ve­
zes, essas relações com a Bélgica, que são 
muito importantes, ficarem abafadas pela 
pressão constante que temos junto às Coml,l­
nidades européias. 

Além disso, a missão junto às COrilUnldades 
européias é multo antiga. Desde a criação das 
Comunidades européias que tivemos, primei­
ro, uma representação em Paris, logo após 
o Tratado de Roma, e a partir de 1962 já tive­
mos a missão instalada em Bruxelas. 

Não só o Brasil tem daus missões diplomá­
ticas em Bruxelas como todQS os maiore_s paf­
ses, inclusive os países latino-americanos, co­
mo é o caso da Argentina, do Chile, da Vene­
zuela e de outros países que têm duas repre­
sentações, sem falar em outros países. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Essa 
cwiosldade é fruto do nosso desconhecimen­
to, digamos, das atividade:s diplomátic~ do 
Itamaraty, por isso insistimos um pouco nos 
esclarecimentos. 

Sabemos que, multas vezes, um país tem 
um nível de relacionamento-com um determi­
nado país que não tem uma representação 
de embaixada, não sei que nome que se dá, 
mas não é embaixador, é' um encarregad_q 
de negócios. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQQEIRA- Mas, no passado tivemos 
o que se chamava de legações; hoje em dia 
não existem mais legações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Exato. 
Às vezes há uma proposição dada a impor­
tância cada vez mais crescente. Eles dão ttma 
hiera~quia maior. Por isso, eu queria saber se 

realmente isso é uma coisa mutável. Vale a 
pena- investir diplomaticamente em serviços 
nesta área ou não? O:u o contráriO? É uma 
área em regressão e não precisa que o gover­
no tenha um órgão de tal peso? 

Ô SR. FRANóst:o DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUE(RA. - Se V. Ex" me permite, eu 
direi que a missão junto à_s Comunidades eu­
ropéias vem a cada dia ganhando maior im­
portância e desempenhando cada vez mats 
um papel de _imenso interesse para o Brasil, 
i_n_çh,,t~e com a perspectivã do chamado Ato 
Único que foi adotado pelas Comunidades eu­
ropéias em 1986 e, através do qual se prevê 

-qut!""a partir do final de J992, de _1 de: janeiro 
de 1993, as Comuhidade& européias vão 
constitu_ir um mercado unificado, ou seja, vão 
eliminar todas as barreiras que existem nas 
relãções intracomunitárias, porque elas têm 
barreiras· em relação a terceiros países que 
são as tarifas externas co-mliils. Mas ainda exis­
tem barreiras dentro da Comunidade livre de 
circulação de bens, de capital, de pessoas, 
etc. Há esse grande projeto que poderá ter 
conseqüências para terceiros países, com o 
Brasil, de toda ordem. Cçmsid~ro muito impor­
tante que a nossa missão esteja muito atenta, 
de olhos bem abertos, para ver o que está 
acontecendo para prever e orientar o Governo 
no- sentido de tomar as medidas necessárias. 

· O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) --:_Agora, 
sem se alongar mais do que o necessário: 
a que se deveu o seu afastamento, o pedido 
para sair de Já? Por que o Sr. veio de lá para 
cá? 

·o Si<:" FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
. RA JUNQUEIRA - O tempO para a perma­

riência dOs Ministros -nos postos ·é de 3 a 5 
al1.0s, no- máxiino 5 anos. De modo que, eu 
atinQi o meu tempo de 4 anos; recebi um 
convite Para assumir .ú:ht~fia do Departamen­
to Europa, aqUi ein Brasília e aceitei esse con­
vite e vim pcira o Brasil. Estatutariamente, pode 
um Ministro ficar até 5 anos; com 4 anos e 
1 mês e1,1 vim embora. atendendo a~ esse_ con-
vite. -- --

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- De que 
forma chegou ao seu conhecimento que h ave­

-ria importação de carne, pelo Brasil, no ano 
de !986? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI-. 
RA JUNc;;lUEIRA.- Re_cebi ~nformação do lta­

"mar~ty. _da. Seçr,etaria d,e _J;:s:tado, _de; que o 
GovernO havia dectdido importar carne do ex­
terior e que, além de outras fontes fornece­
doras de carne, pretenderia importar carne da 
Comu_nidade EconO~Ica Européia. 

O SR. REIJ\TOR (Mauro Borges) - Mas 
foi uina:-·comuntcaçã"Ó expressa do. Governo 
brasileiro para o encarregado de negócios? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NEGUEI­
RA JUNQUEIRA -Sim, para a missão junto 
à- comunidade e eu estava como encarregado 
de negócios, como chefe da missão, dizendo: 
houve uma decisão governamental de impor­
tação de carne elas comunidades européias. 

O_SR RELATOR(Mauro Borges)- Foi-lhe 
solidtado alguma ação junto à CEE informan­
do da de.cisão brasileira de importar o produto 
no Mercado Comum? 

Ó SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Foi, Q _que ocorre é o 
seguinte: como os Srs. sabem, pela política 
agrícola comum, esse$ prOdutos agrícolas in­
clUsive a cãme são subsidiados. A ·comuni­
dade garante os preços e garante a compra 
aos produtores da cam_e. A Comunidade, co­
mo os Srs. sabem. mantém um estoque imen­
so de carne, que na época estaria talvez entre 
700 e 800 mil toneladas. Hoje em. dia eu não 
sei exatamente em quanto está esse estoque 
de carne das ComunidadeS, e que é .um esto­
que que pertenCe-à Comunidade, porque ela 
já pagou ao produtor e pagou um preço eleva­
do ao produtor. Evidentemente, a Comuni­
dade tem todo interesse em vender essa carne 
que ela tem .estocada. Só a estocagem dessas 
700- mll toneladas já representam um custo, 
um ônus imens_o para as Comunidades. En­
tão, o governo brasileiro examinou de onde 
poderia importar e verificou que a Comuni­
dade seria uma das fo_n~s ele_ importação des­
sa carne e dado esse interesse da Comunidade 
em vender essa carne, poderia ser uma fonte 
em que se pagasse um preço não elevado, 
comprando essa carne dos _estoques dos or-­
ganismos ele intervenção da Comunt®_ó_e--'----çQ­
mo é chamado tecnicamente. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O lta­
niaraty tem a1gum setor específico que estuda 
a economia mundial e que possa, através des­
sas informações, aconselhar o Brasil que vá 
_a•esse_ ou àquele lugar? O governo_ b_ra_sileiro 
é acionado, de certa forma, através de uma 
informação do Ttamanity -ou do Ministério çle 
Indústria e Comércio? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- As ai.rtorl.dades econôri'li­
cas e financeiras consultam o Ita_maraty e 
transmitem as informações que colhem no 
exterior e, a partir dessas informações que o 
hamaraty fornece a esses _órgãos, eles tomam 
a decisão de como agir. Se_importam ou não, 
e se importam dessa ou daquela fonte. Um 
esclarecimento que talYez seja importante é 
que a Comunidade Européia normalmente 
não vende essa carne subsiP,iada a preços bai­
xos desses estoques que ela tem, a não ser 
para governos, ou seja, para entidades desig­
nadas por governos. Não seria possível, por 
exemplo, o Brasil estar precisando importar 
carne e a CACEX, as autoridades econômicas 
financeiras liberarem os importadores priva­
dos a comprarem· carne da CEE. Eles vão 
às autoridades comunitárias e aqueles esto­
ques estãO sob coni:role das autóddadés de 
um governo. É _como se fosse um governo. 
EJes não vendem essa carne. lnclu~ive por 
uma razão muito simples: venderão essa carne 
por um preço muito baixo e correm o· risco 
desa carne ser industrializada nesses terceiros 

- países e voltar pra lá com um preço muito 
mais lato, como indu_strlali~ada. Isto é para 
dizer, porque a missão junto ao comunidades, 

' 
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ao ltamaraty, etc., teve_ de entrar em contato 
com a Comissão Européia, com_O Executivo 
Comunitário, para manifestar a decisão do Go­
verno brasileiro de importar a carne da Comu­
nidade. 

O SR. RELAI.TOR (.f\1auro Borges)- Nessa 
época em que o Brasil estava interessado em 
iniciar compra de came, alguma empresa eu­
ropéia buscou contato com a represntação 
brasileira sobre o assunto? 

O SR. FRANQSCO DE PAULO A NOGUEl­
RAJUNQUEIRA- Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
foi tomada essa iniciativa? 

OSR. FRANCISCO QE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Não houve iniciativa de 
contatos de empresas européias com a mis­
são do Brasil. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Como 
se procede num caso de importação de qual­
quer produto? O Ministério das Relações Exte­
riores é sempre consultado? Na situação espe­
cífica de importar carne, o Ministédo das Rela­
ções Exteriores estabeleceu alguma concU­
ção? 

O SR. FRANQSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Houve um deterrni_n_ado 
momento, em 1986,- qU8ndo me _encontrava 
em Bruxelas como Chefe da Missão, encarre­
gado de negócios, em que houve unia con­
sulta do ltamaraty transmitindo consulta de 
autoridades financeiras, dizendo que talvez 
houvesse a possibilidade do Brasij vir a impor­
tar uma quantidade global, um pacote de pro· 
dutos de Iaticinios, carne, etc., e que o Brasil 
poderia eventualmente fazer essas importa­
ções das Comunidades- EurOpéias. O que- se 
queria saber das autoridades comlln~rtas é, 
no caso de o Brasil de<:ldir importar esses 
produtos de laticínios das Comunidades, se 
poderíamos ter compensações das partes das 
comunidades em outral;i áreas como, por 
exemplo, aumentar as importações dos pro­
dutos siderúrgicos, derrubar algumas tarifas 
aduaneiras, etc. Mas essa importação .de pro­
dutos lácteos, de leite em pó e tudo isso, pro­
cessou-se através de contatos com as COmU­
nidades Européias, que disseram ser impos-­
sível fazer-se isso, porque existiam comparti­
mentos estanques. Por exemplo, os produtos 
siderúrgicos são um _outro setor que não o 
agrícola. Seria impossíve~ então, que as autori­
dades da indú_stria siderúrgica concordassem 
por uma compensaçllo numa outra área e 
abrissem a exportação. Esse é um exemplo. 
Se houve essa importação de leite em pó, 
de manteiga e de outros produtos lácteos, ela 
foi feita por caminhos comerciais normais in­
dependentes. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- No ca­
so, a importação de carne foi _feita pela Inter­
brás. O Ministério teria dado à lnterbrás algu­
ma condição de que esse negócio deveria ser 
feito, aJguma exigênda, alguma reciprocidade 
-digamos- na compra da carne da Comu­
nidade Européia? 

O SR. FRANQSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUE1RA - Quando houve a decisão 
das autoridades ec:onô_mic:o-financeiras de 
efetuar essa compra na CCiinúrirdade, a mis­
são do Brasil junto às .Comunidades entrou 
em contato com as autoridades comunitárias, 
dizendo que o Brasil, muito possivelmente, 
precisar~ imrortar_S~me e poderá vir a impor· 
tar da Comunidade, desae -que Vocês nos ofe­
reçam condições satisfatórias e nos deêm 
compensações, e, !lO caso específico, nego­
damos com as Comunidades; dizemos: im· 
portamos de voc_ês. Bes têm interesse de ven­
der, pois com 700 mil tonelad<J.s de carne, 
eles querem se ver livres; quanto mais eles 
vendem, menos despesa de manutenção des­
sa carne. 

Havia um grande pleito de toda a indústria 
brasileira de cortes especiais, que são chama­
dos Hilton Beef, de exportação para a Comuni­
dade, e então, vinculamos essa importação 
de c_ame da Comunidade com a abertura de 
um contingente de exportação de Hilton Beef 
brasileiro para as Comunidades, que fot um 
coil.tingerite de 5 mil toneladas. 
· Para os Senhores terem uma idéia, hoje em 

dia, não set a quanto andará o preço da tone­
lada deSse_Hilton Beef, mas creio que, na épo­
ca, era coisa acima de 6 ou 7 mil dólares, 
enquantq que o preço da carne no mercado 
iiiternadorial deve ser de 1.400, 1.500 ou 
1.600 dólares - não tenho, evidentemente, 
essas cifras de cabeça - mas só para dar 
uma ordem de grandeza, o Hilton Beef é 5, 
6, àS vezes, talvez, não diria 10, mas 6, 7, 8 
vezes mais o preço do valor, porque a Comu­
nidade não produz o Hilton Beef, não produz 
ess_e__corte especial de carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Na ver­
dade, é; digamos, mais ou menos, como o 
filé-mi9non? 

OSR. FRANQSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEJRA- É uma criação, um gado 
espedal, que tem que ser abatido, acredito, 
numa idade _especifica, e são poucos os países 
que produzem isso: Argentina, Uruguai, Brasil, _ 
Austrália, Canadá e Estados Unidos. 

O Sft RELATOR (Mauro Borges)- Os es­
critórios drJ lnterbrás, no exterior, mantiveram, 
nessa época, contatos periódicos com a repre­
sentação brasileira? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA-Mantiveram~No momento 
em que foi decidida pelas autoridades econô· 
miç:o-financeiras essa importação de carne e, 
foi comunicado _pelo ltamaraty à missão para 
entrar em :ontato com as autoridades comu­
nitárias, ao mesmo tempo fói dito que o Gover~ 
no havia escolhido a Interbrás, como o seu 
agente, para promover essas importações de 
carne, porque é uma importação do Governo, 
mas o GovernO pode indicar uma entidade, 
uma empresa, até um Ministério; qUe se ocupe 
de promover essa importação, porque há to­
dos os aspectos técnicos de transporte, de 
frigorificação, etc., etc. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
foi pedido ao seu órgão o acompanhaffiento 
Junto às _operadoras. do mecanismo de nego­
ciaçã.o, _o_u para receber? Enfim, nãO houve 
uma re:comendação para que a representação 
junto à Comunidade - a nossa, a sua -
acompanhasse as outras op"erad_ora-s? · 

O SR. FRANCISCO DE PAUlO A NOGUEl­
RAJUNOOElRA- Aí o que ocorre é o seguin~ 
te: uma vez feita a licitação e os operadores, 
exportador europeu e importador brasileiro, 
que é_ o Governo, representado p-ela Intel-brás, 
o acompanhamento disso cabia não-mais ao 
ltamaraty; o ltamaraty, _conforme eu disse no 
início do meu depoimento, não interfere, não 
acompanha a realização, a execução de opera­
ções comerciais, inclusive seria ·impossível a 
missão junto às ComunidadeS Européias exer­
cerem esse controle ou a_ essa fiscalização. 
~~~--é uma fiSCalização_ que teria que ser exer­
cida pela própria Interbrás e pelos órgãos téc~ 
nicos· do Governo: - - -

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Aqui 
há uma observação do Jorge Ro_drigues, para 
o Carlos frigues da tnterbrás em 19 de maio 
de 1986, faz comentário -em relação- ao que 
vinha sendo feito, gestões junto ao Embai· 
xador._Junqueira e recomend_a o acompanha­
mento junto às empresas operadoras. Por isso 
nãO ·sabemos até que ponto eles se empe­
nharam para que a representação participasse 
mais dos negócios; se não é verdade de se 
ele não r-ecebeu nenhuma recomendação 
desse tipo. - -

O SR. FRANQSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQ{]EIRA - Não, conforme eu disse 
a V. Ex' houve vários contatOS a partir do mo~ 
mente que a Jnterbrás foi designada como 
importadora brasileira ou responsável, a Inter­
brás em diversos momentos entrou em con~ 
tato com a missão junto às CQmunidades Eu­
ropéias. Agora, V. Exl' veja que em maio de 
1986; nãO havia aihda exportadores comuni· 
tários de carne, porque a adjudicação, a licita­
ção ainda não tinha sido publfcada, o regula­
mento nem tinha stdo publicado, inclusive a 
abertura dessa concorrência, e a escolha dos 
agent.es _comerciais europeus foi feita mUito 
mais tarde. -

O SR. RELATOR (Máuroi3orges)- A Em­
baixada brasileira, em Paris, participava, de 
certa forma ... 

Para esclarecer melhor "eu queria dar a pala­
vra ao nosso assessor. 

9 SR. ASSESSOR ~ Pe_diÍi_a lic"ença· para 
esclarec_e_r à direção _dos trabalhos que, a des­
peito de não ter sido realizado, ainda, a adjudi­
cação, a primeira delas, é fato notório e público 
-que as empresas estrageiras, as duas_ france~ 
sas, assinaram o contato come_rcial corn a In­
terbrás, antes que_ fosse feita a adjudicação. 
Portanto, nessa data Já estavam esc:olhidas as 
duas empresas, a elas já tinha sido atribuída 
a ~sponsabilidade para a negociação, a des­
I?~l!Q_ da adjudicação não ter sido feita. Uma 
caracteóstica importante das duas compras 
que o Brasil fez à CEE é que na primeira delas 
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o. contrato fnterbrás-Operadoras é feito antes 
da adjudicação; na segunda compra, o con­
trato_é assinado posteriormente à adjudicação. 
Então, é só para repor Uni fato de que a não 
existência de adjudicação não implicava que 
houvesse operadores, pelo contrário, elas já 
estavam escolhidas há muito tempo. 

OSR RELATOR (Mauro Borges)- O que 
o senhor diz disso? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEIRA 
JONQUEIRA - EU-acho muito pertinente a 
observação. Queria, erri primeiro -lugar,- res­
ponder a sua pergunta sobre a questão da 
Embaixada em Paris. Eu não sei se a Embai­
xada em Paris acompanhou, eu creio que não 
acompanhou, nada disso. Agora, o que ocorre 
é que o operador brasileiro designado pelo 
Governo brasileiro,- que foi a lnterbrás, antes 
da adjudicaçãp, todas as firmas européias ti· 
nham o interesse em faier um contrato dé 
promessa de negócio, porque eles não pode­
riam apresentar num envelope fechado a pro­
posta de seu preço, sem ter uma garantia do 
comprador de que o comprador pagaria "x" 
ou "y" d.e preço. Para eles poderem apresentar 
suas propostas, evidentemente, tinham qu_e 
sab~r com o comprador quals eram as c.ondi­
ções_ do_ comprador. O que ocorre, aí no caso 
específico, é que a lnterbrás teria se entendido, 
exclusivamente, com uma_ou duas firmas ape­
nas, quando existem outros agentes. 

o·SR. RElATOR ·tMãuro-eorgesr:_ NilO 
houve uma licitação? 

O SR. FRANOSCO DE PAULOANOGUEI­
RA JONQOEJRA- Não, issO_é_ um problema 
entre a lnterbrás ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Más 
é um fato, não houve~ -

O SR. FRANOStO DE: PAULO A NbGdEI­
RAJUNOOEIRA- A licitação houve postrior­
mente. O que oco!Teii fOi que a fnterbrás- se 
entendeu com essas firmas ....:.. eu não conhe­
ço os pontlenores, porque esSa é uma questão 
comercial entre a Interbrás e os operadores 
-e, como v. f:x'ls sãb_eni, a pnmeíra das licita­
ções foi anulada, porque os preços apresen­
tados pelas únicas duas firma~ que se apre­
sentaram foram muito baixos, pelos quais a 
Comunidades Européia não venderia o produ­
to. Então, eles recusaram in totum a oferta 
dessas firmas. E as autoridades comunitárias 
disseram à missão do Brasil e a mim pessoal­
mente que seria desejável que a lnterbrás não 
desse exclusivamente a uma ou duas firmas, 
mas que estivesse _aberta a fazer promessa 
de compra. informar às firmas sobre as condi­
ções, para que outras firmas também pudes­
sem apfesentar ofertas. A razão da concor­
rêndà. é "exatamente que -ã Comuriidade con­
siga o preÇo maiS alto. Por isso é que existe 
a licitação e os envelopes fechados. Os expor­
tadores comunitárioS, para apresentarem os 
preços que pagam, têm que saber de quem 
vai importar qual o preço que vai pagar. Daí, 
então, vão calcular o preço da estiva, as despe­
sas para retirar a carne dos frigoríficos, o lucro 
deles etc. A ComUnidade, no momento em 

que abre o envelope, escolhe aquela que __ dá 
o preço mais alto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que isso foi feito assim? Houve uma orientação 
para que fossem s6 duas firmas? 

O~R. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUElRA - Eu não tenho conheci­
mento sobre isso, porque é um problema co-_ 
merda! da fnterbrás. 

OSR~RElATOR (Mauro Borges) -A Inter­
brás, é uma empresa do Estado. 

OSR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNOOEIRA- E><ato. Esse foi um probl.,.: 
ma da Interbrás, não sei se por razões técnicas, 
põr que razões, talvez fossem essas firmas as 
de melhor capacidade, talvez as de maior 
competência técnica. Eu não sei. Eu desco­
nheço lnteiram~nte. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
a prória Comunidade Européia estranhou esse 
procedimento. Foi anormal. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Exato. E isso foi comu­
nicado ao Governo. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)-Através 
de V. Ex'? -

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Sim. Eu comunfquei isso 
ao Governo e aos Próprios representantes da 
Interbrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borg~s)- O seu 
órgão comunfcõü õ Govemo? Via ltamaraty? 

··O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOtlUEI­
RAJGNQUEIRA-.Sirri, através do hamaraty. 
O importante a dizer é que o que aconteceu 
não fot exatamente que as aUtoridades comu­
nitárias tenham estranhado. Elas disseram 
que, para o bom andamento da cocorrência, 
para qUe houvesse uma competição grande 
entre as firmas, para que o preço se elevasse, 
quanto rilafor o número de firmas se apresen­
tasse, melhor. Por isso que a lnterbrás, abrindo 
-o leque,- comunicou a várias firmas o preço 
estabelecido. Assim, cada um delas sabe que 
tem a promessa de compra por aquele preço 
estabelecido. EJas apresentam a proposta à 
COmunidade, que, naquele dia determinado, 
abre os _enVelopes. Existe um -comitê de gestão 
que os analisa, vê as condições técnicas e 
os preços e enuncia a firma vencedora. A firma 
que ganhou sabe que tem a garantia, porque, 
no dia em que ela apresenta a proposta, está 
se· comprometendo a comprar aquela carne. 
Então, ela_ tem que ter a garantia do Impor­
tador de que ele vai honrar o compromisso. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -O as­
sessor teria algo a falar sobre esse assunto, 
complementando o depoimento. 

O SR_: ASSESSOR - Não, por enquanto 
não, Sr.-Senador. Obrigado. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Com 
relação a esse relacionamento, está mais _ou 
menos esclarecido. 

Qual o tipo de ação desenvolvida no tocante 
às negociações para compra da carne, a res­
pectiva contrapartida, pela mtss~o brasileira 
junto à CEE? 

O SR FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQOEIRA - O Senhor diz a contra­
partida que n6s pedimos de Hilton BeeP. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- É. 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA -Aí é uma negociação que 
nós entramos em contato com as autoridades 
comunitárias e dissemos: "Olha, o Brasil vai 
iri1portarcarrie do exterior. Tem que importar. 
Agora, se os senhores nos oferecerem com­
pensações, nós podemos nos dirigir aqui para 
o mercado, senão nós vamos buscar essa car­
ne em países _vizinhos - como houve impor­
tação, eu creio, da Argentina, do Grguai. Os 
Estados Unidos também têm oferta de carne, 
concUções çle financiamento muito boas ... " 

Então apresentamos uma série, mostrando 
a eles que nós não dependíamos apenas deles. 
Então; como eles tinham interesse em vender, 
e1es disseram Está bom, se voces comprarem 
de nós, n6s abrimos um contingente em Hilton 
Beef E foi o que fizeram, abriram um contin­
gente de mil toneladas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O Se­
nhor sabe que nessas negociações, fanalmen­
te, houve a contrapartida da importação da 
cota Hllton, não é? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. JUN­
QUEIRA- Exatamente. 

. O SR. RElATOR (Mauro Borges) - E o 
SenhOr sabe se foi executada? 

(lnaudível.) 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NbGUE:i­
RA JUNQUElRA- Foi executada. .. 

O sR. RELATOR (Mauro Borges)- Inteira­
mente? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Nesse ano de 1986, não, 
porque o regulamento da abertura do contin­
gente de cota Hllton dependia, inclusive, de 
um parecer do Parlamento Europeu e há uma 
demora burocrácia. E, no. final, esse regula­
mento - eu não tenho as datas de memória 
-mas esse regulamento foi aprovado ao final 
do ano e, no final do ano, houve um fluxo 
de expo~ões de Hilton Beef 

Daí, nós voltamos à comunidade e mostra­
mos: "Olha, não é possível. Vocês a_brem um 
regulamento dois meses antes do" final do ano, 
de modo que, então, tem que haver uma pror­
rogação desse contingente para utilização 
desse contingente de HDton Beef.". 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- E hou­
ve? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJONQUEIRA- A houve essa prorrogação 
no ano seguinte, e o Brasil exportou essas 
cinco mil toneladas de Hilton Beef. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Muito 
bem. 
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Como se deu o proCesso de escolha das 
empresas operadoras para realizar essa im-
portação? --

0 SR FRANCISCO DE PAULQA NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- O Senhor diz. .. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O se­
nhor tem conhecimento? 

O SR FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - .•. o processo de escolha 
da Interbrás, o Senhor diz? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - ~ a 
lnterbrás é que fazia a negociação. 

O SR FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não, eu não tenho conhe­
cimento. Eu creio que isso -foi uma decisão 
de Governo, das autoridades econômico­
financeiras de designarem a Interbrás. E os 
contatos da lnterbrás c.om os exportadores co­
munitários também eu não tenho conheci· 
menta de como, através de que critérios a 
h1terbrás se entendeu com esses ou aqueles. 

Caro CfUe existe seinp"re um ínteresse, quer 
dizer, o exportador que procura, ele quer ex­
portar, ele vai procurar quem está querendo 
importar. Agora, com quem a lnterbrás se en­
tendeu, disso eu não tenho conhecimento, 
nem quais foram os critérios, IsSo foge ·do 
âmbito da competência do Jtamaraty, da mis­
são- e da minha atividade funcional, porque 
a minha atividade é de representação junto 
às comunidades européias, é de governo e 
aí já é uma operação especificamente comer­
cial, em que o Itamaraty não entra. 

OSR.RELJ\TOR(MauroB_orges)-Mesmo 
se tratando de um 6rgão estatal como a Inter­
brás? 

O SR, FRANCISCO- DE PAULO A. JUN­
QUEIRA - Mesmo em se tratando de um 
6rgão estataJ, a lnterbrás, inclusive porque a 
Interbrás não foi designada para isso pelo lta· 
maraty. Foi uma decisãO âo Governo, das au­
toridades econômico-fenanceiraS, que seria a 
lnterbrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
forina o consórcio So.copa-SOQ'éViandes inter­
feriu na questão da fiXação da cota HDton? 

OSR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Acredito que não interferiu 
em nada. Foi uma negociação conduzida pela 
missão junto às comunidades européias, por 
n6s, em Bruxelas, com as autoridades comu­
nitárias, mesmo porque esse pleito da cota 
Hilton é um pleito bastante antigo e vínhamos 
negociando com a comunidade a abertura 
desse contingente de cota Hilton para o Brasil 
muito antes de surgir a possibilidade de impor­
tação de carne da comunidade. Vínhamos ba­
tendo na tecla e negociando, mencionando, 
,por exemplo, a cláusula "Nação mais favore­
cida", porque existem contingentes para o_u­
tros paises, como V. Ex' sabe, Argentina, Uru­
guai, Austrália, Cciriadá e Estados Un1dos e 
o Brasil, pelas normas do GATI, teriam direito, 
acesso a esse contingente. Então, -vínhamos 
negociando isso há muito tempo e tentando 
obter. Com a importação de carne, esse foi 

o elemento detonador1 a_alavanca que tivemos 
para consegulr esse ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
ouVir, aqui, o Assessor ... 

o-SR. ASSESSOR- A informaÇão que te~ 
mos é que O mandato expedido pela lnterbrás 
para cOnS6rció, em 20-5-86, pelo Telex n9 
3280144, atribufa a esse consórcio a respon­
sabilidade para estabelecimento da cota de 
1 O mil toneladas como· contrapartida. Se a 
lnterbrás _assim o fez, certamente ela esperava 

-()Ue o cOnsÚclo atuasse juntamente_ com a 
missão brasileira. 

OSR FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- V. Ex' veja bem o seguinte: 
a lnterbrás foi desiganda pelo governo brasi­
leiro como o_ agente. Dentro dessa decisão 
do goverrio biasileiro de importar a carne das 
·comunidades houve a decisão de condicionar 
essa importação, e recebemos a instrução em 
Bruxelas, para negociar esta contraPartida de 
exportação de _Hilton Besf para o Mercado 
Comum EUropeu. Da mesma forma que a 
missão teve a tarefa de se entender, a nível 
governamental, com as autoridaçles, a Inter­
brás deve ter sido informada de que a condi­
·ção para impOrtaçãO ·da carne das comuni­
dades seria das comunidades brirem esse 
contingente de 5 mil toneladas. A1iás, tive 
oportunidade de dizer isso a representantes 
da lnterbrás que passaram por Bruxelas ou 
que telefonaram. Eu disse que era fundamen­
tal que eles abrtssem, que eles iam abrir esse 

. contingente. Agora, a decisão de abrir esse 
contingente do HDton Beef, 5 mil toneladas, 
não foi tomada por pressão de outros países 
que exporta a Hilton Besf também, pelo gran­
delobbydos produtores de carne. V. S1 podem 
imaginar a comunidade com um estoque de 

- 700 a acx:r rriil toneladas de carne, e o próprio 
Parlamento europeu poderia, por uma grande 
pressão, não aprovar. Então, foram 5 mil tone­
ladé;ls de carne; inclusive eles alegaram na oca­
sião-que o Brasil não teria capacidade de ex­
pori:cif as 1 O mil, mas teria 5 mil, que eles 
tinham a avaliaçã"o, etc. 

COntinUando nessa linha de raciocínio, evi­
dentemente que isso foi uma negociação go­
vernamental, através da missão do Brasil, foi 
apenas um insbumento de negociação com 
as comunidades européias. 

Agora, a lnterbrás sabia que esta importação 
estava condicioltada a esta contrapartida que 
eles dariam, Agora, o que a lnterbrás terá dito 
para os seus interlocutores comerciais, isso 
é uma coisa que eu deconheço. Eu disse dara­
mente _à Jnterbrás: "Não, nQs_ temos que con­
seguir, e vamos conseguir isso. Eu s_ei, porque 
eles querem se veres_ liVre dessa carne; eles 
querem vender essa carne. E vamos abrir esse 
ponto de vista aqui." 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
alguma recomendação especial de Monsieur 
Legras sobre essa quesljio? O Sr. sabe se hou­
ve alguma recomenda.~~o? 

O SR FRANCISCQ D.E PAULO A. J •. NO­
GUE1RA ---:_ Leg~s era Di~etor-Geral de A.gri­
cy]tura, e, sobre a questão- especialmente do 

HILTON BEEF, eu tive a oportunidade, como 
a mais a1ta autoridade, logo depois do Andries­
sen que era o Comissárlo,--corTeS-póndente a 
Ministro para a Agricultura, eu tive diversos 
contatos com o Diretor-Geral Legrris, sobre 
essa contrapartida de HJ1ton Beef. Tive a opor­
tunidade de dizer a ele que a condição para 
n6s importarmos da CEE seria que eles abrjg.. 
sem ess-e contingente-de HUton 8eef para o 
Brasil. E, af, entra a negociação, mostrando 
a eles e dizendo: olha, nós temos outras fontes. 
Vamos comprar dos Estados Unidos, que dão 
financiamento, q~e isso, que dão aquilo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --Quer 
dizer que essa questão da competição, para 
adquirir a cota HlLTON BEEF, ela existia den­
tro da própria Comunidade, através dOs dife­
renteS países. Mas também podia ter outros 
países fora da Comunidade, que poderiam fa­
zer alguma pressão, o Sr. acredita? -

OSR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUElRA_-Ah, sim! Porque existe um 
mercado comuriitário de HILTON BEEF. A 
Comunidade importa cerca, eu creio, de 29 
a 30 mil toneladas de Hilton Beef-de cabeça, 
eu não saberia dizer exatemente o número 
para V. Ex'. E os países que fornecem essa 
cota Hílton Beef são os países que negociaram 
IsSo no <MTT, na rodada anterior à rodada 
uruguaia, rodada de Tóquio. E esses países, 
evidentemente, a eles não interessa ter a con­
corrência de um terceiro país, e um terceiro 
país como Brasil, que pode ter uma capad­
dade de expõrtaçãó imeilsa nessa áfea. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer, dentro da própria Comunidade Euró· 
péia, existia esse grupo, digamos, esse ... 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGuEI­
RA JUNQUEIRA- De países de fora que po­
deriam pressionar·e, além disso, os países da 
COmunidade, produtora de carne, que .diziam: 
está bem, o fljfton Beef é_um corte especial 
que n6s não produzimo_s; mas, se nós come­
çarmos a importar muito esse corte especial, 
vai diminuir o_consur'no de outro tipo de carne. 
Então, há o /obby desses países produtores 
de carne, comunitário~ que não des_ejam que 
as importações de carnes comunitárias au­
mentem. 

O SR. RElATOR (Mauro _Borges) -Outros 
exportadores europeus foram, de alguma for­
ma, à representação brasileira em Bi:uxelas, 
querendo também participar do negócio de 
venda de carne ao Brasil.? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NQGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não! 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
foi o grupo de pessoas da CEE que manteve 

-contato permanente com_a missão brasileira, 
tendo em vista elaborar e publicar, com urgên­
cia, o regulamento para a venda de carne, 
aplicada ao Brasil? 

O SR FRANCfSCO DE PAULQA. NOGUEI­
RA - Foi o Diretor da CEE, o Diretor~Geral 
_Legras, de Agricultura, o Dlretor-Geral Adjunto 
- o nome dele eu já digo logo, que ele s_e 
aposentou - bom, o Diretor para Assuntos 
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Internacionais, o Sr. Mogens Marcussen, que 
está, até hoje, nas Comunidades, em novem­
bro eu o vi lá, e o Diretor-Geral AdJunto, cujo 
nome é Von Verschuer. Foram eSSas às princi­
pais autoridades, com as quais, eu mantive 
contato, a missão do Brasil manteve contato. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Neste 
regulamento relativo à carne, por que não 
constou qualquer restrição quanto à reexpor­
tação? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI· 
RA JUNQUEIRA --Primeiro, porque é um 
regulamento técnico. Se V. ExP tiverem_o regu­
lamento, verão que é _um regulamento, inclu­
sive, em alguns aspectos, de dificil compreen­
são. Mas este foi um compromisso que foi 
assumido pela Missão do Brasil, formalmente, 
junto às comunidades_ européias. Eu assumi 
e o Governo brasileiro confirmou isso, isto é, 
que a carne seria isso desde o inicio. Foi a 
primeira condição, ou seja, que essa carne 
seria para o_ consumo brasileiro, para o consu~ 
mo nacional e não para reexportação, porque 
seda um grande negócio ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Foi 
subsidiada? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Subsidiada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pela 
Comunidade? · 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. -NOOUEl­
RAJGNOOEIRA- Pela Comunidade, porque 
a Comunidade pagou essa carne, digamos, 
a 600 dólares ao produtor e vendeu ao Brasil 
por um preço muito mais baixo. 

O .SR: RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
a participação do Sr. Odweier, Chefe da Co­
missão da Carne, da Diretoria de Agricultura 
da CEE, na elaboração e publicação desse 
regulamento, dada a posição ocupada por tal 
pessoa na hierarquia da Comunidade? 

OSR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- COnlo é O nOme? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Od­
weier. 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI· 
RA JGNQUEIRA - Odweier. Ele era o Chefe 
de DiVisão de Produtos Animais, se -não me 
engano. Quer dizer, um técnico e acredito que 
tenha sido um dos redatores do regulamento 
de. abertura da licitação. 

Poucos contatos tive, se é que tive contatos 
diretos çom ele. Os contatos que tive com 
ele foram sempre na presença das mais altas 
autoridades, porq'ue, evidentemente, como 
Chefe de uma representação diplomática, te­
nho que ir aos altos níveis de decisão da comu­
nidade. Não caberia ir ao Chefe de Divisão. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Ele 
nunca manifestou qualquer insastifação com 
relação à operaç~o com o Brasil? Ele era s[rn­
pátlco ao negócio ou se moStrava ... 

O SR. FRANOSCO DE PAOLO Á NOGUEI­
RA JGNQUEIRA- Conforme disse a V. -Exl', 

com ele poucos contatos mantive. E os conta­
tos que houve foram feitos na presença do 
MarC!JSSen que é o Diretor para Assuntos Inter­
naciOnais, do Von Verschue.r ou, então, do Le­
gras. E, conforme já disse, na primeira adjudi-

~,cação, as ofertas- foram reCUsadas in totum, 
por essas autoridades, ou seja, o Marcussen, 
o próprio Legras, o Von Verschuer, etc. Eles 
mostraram que tinha sido recusado, porque 
o preço havia sido muito baixo. A razão é que 
apenas duas empresas tinham apresentado 
ofertas, sendo des_ejável que outras empresas 
apresentassem ofertas também Por isso, seria 
interessante que a lnterbrás também. Por isso, 
seria interessante que a lnterbrás também re­
cebesse outros exportadores, para que pudes­
sem ter condições de apresentar ofertas. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Por 
- que o Senhor acha que foi feita essa negocia­

ção a preço assim tão baixo? Por que o Brasil 
foi tão beneficiado? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEI· 
RA JUNQUEIRA - Porque, evidentemente, 
acredito_ que ... V. Ex• diz na primeira licitação 
que rec~~aram in totum? 

O SR. RELATOR (Mauro B_orges)- Na pri­
meira compra, na coni.pra de um modo geral. 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJGNQCIEIRA- Veja V. Ex' que as_comuni­

-dades vendem came _do seu estoque para ou­
tros países, como para a União Soviética, por 
exemplo. E vendem essa carne, mais ou me­
nos, acredito, no mesmo nível de preço que 
foi vendida ao Brasil. 

Agora, conforme disse a V. Ex!', o operador 
comunitário que exporta tem despesas para 
retirar essa carne dos estoques dos frigoríficos 
e qtiêf"tãmbéin uma margem de lucro. E a 
tendência deles é sempre maximiZar esses lu­
cros. 

Quando a Comunidade verifica que esses 
lucros estão sendo demasiadamente maximi­
zados e que àquele preço não interessa ven­
der, recusã ·aqUelas ofertas. Daí a razão de 

- eles fazerem a adjudicação, de eles fazerem 
a licitação, exatamente, para que obtenham 
os preços mais altos e dlminuam, ao plausível, 
essas margens de lucros dos exportadores co­
munitários, dos operadores comunitários .. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A cota 
HILtON, oj)tida pelo Brasil, não era definitiva 
e permanente? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEl­
RAJUNQUEIRA- Não. Essa cota foi aberta, 
em caráter excepcional, por um ano e, depois, 
foi prorrogada, porque, no primeiro ano, con­
forme eu âisse, não foi possíveL E não pode 
ser permanente. Por causa dos regulamentos 
comunitários que abrem o contingente global 
de HlLTON BEEF. 

Mas temos um pequeno contingente de 
HILTON BEEF, que_decorre do balançO esti­
mativo, enfim, aí entraria em assuntos técnicos 
que, inclusive eu, talvez, de memória, não sou-

--Desse lhes diier; mas temos um pequeno 
- · quantitativO em estoque. 

O SR. RElATOR (MaUro BorQes) - Quer 
dizer que a cota HILTON é mais ou menos 
obtida através de cada negociação que se faça 
com a Comunidade? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI· 
RAJUNQUEJRA- Exato. O Brasil está e con· 
tinua a pleitear a abertura de _um contiNgente 
de cota HILTON, permanente_, para si. Inclu­
sive, anteriormente, até 1984, já pleiteávamos,. 
mas a Comunidade alegava razões técnicas 
e dizia' que o HILTON brasileiro não tinha as 
especificações adequadas, as especificações 
técnicas da carne não eram de HILTON. 

Em 1984, final de 1984; eu já estava em 
Bruxelas, houve negociações; e as Comuni­
dades européias.reconheciam que o HILTON 
brasileiro tinha as especificações da cota HIL­
TON chamada "cota Hilton''. Daí então pas­
sou;.se a essa negociação, o tempo todo, para 
tentar obter esse contingente permanente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- À mis­
são bra:;;ileira em Bruxelas recebeu alguma 
comunicação do consórcio Socapa e Soge­
_viandes no sentido de dis_suadir a: adminis­
tração brasileira qtlanto à intenção de permitir 
aos frigoríficos brasileiros realizar uma impor· 
tação entre 30 a 40 mil toneladas, da CEE? 
O_Senhor soube desse fato? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI· 
RA JUNQGEIRA --Nada, nada. Não tenho 
conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Haveria 
algurría relação entre a oposição formal do 
consórcio a essa operação e o telex que João 
Bosco Ribeiro, Secretário Executivo do Cinab, 
Conselho lnterministerial de Abastecimento, 
dirigiu ao Embaixador Thompson F1ores para 
qo.e este irúormasse à. rePresentação brasileira 
junto a CEE que naquele momento_ somente 
a Interbrás estava credenciada a comprar car~ 
nes p'ara os estoques reguladores do Gover­
no? 

É um pouco longa a pergunta.- o:_senhor 
a entendeu? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA~UNOOEIRA- Bem, a· primeira coisa que 
posso dizer, depois pediria para V. Ex' me ex­
plicar, é que não tenho conhecimento desse 
'telex. - - - -

Agora, o que V. ~ disse sobre o telex? 

O SR. RELA.TOR (Mawo B_orges) -Sobre 
o telex que o secretário executivo_ dirigiu ao 
Embaixador Thonpson Flores. Onde estava 
o EmbaiXador? - - · 

O SR. FRANQSCO DE PAULOA NOGUEI­
RA JUNOOEIRA- O Embaixador Thonpson 
Rores era Subsecretário para Assuntos Eco­
nômicos aqui i-lo ltamar_aty, em BrasiTia. 

O SR. R ELA. TOR (Mauro Borges)- - Ele 
estava aqui, para informar à nossa represen­
tação Já, ao Sr., e, naquele momento somente 
a lnterbrás estava credenciada a comprar car­
ne, ninguém mais, para os estoques regula­
dores do Governo. 

OSR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUB 
-RA JUNOOEIRA-Ah, Sim. Quando foi infor 
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mado que o Brasil iria importar carne da Co~ 
munidade, imediatamente depois ou no mes­
mo momento, foi também informado: o agen­
te, a entidade que vai ficar encarregada disso, 
do Governo brasileiro, o agente vai ser a Inter­
brás, é a Interbrás a designada. E, isso, comu­
nicamos às autoridades comunitárias 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Com a palavra o Sr. Assessor. 

O SR. ASSESSOR-t s6 para um esclare­
cimento sob um ponto de vista mais geral. 

O telex do consórcio teve data de 12 de 
junho. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -O Sr. 
está vendo a cópia? 

O SR. ASSESSOR-Temos aqui um resu­
mo. A Sogeviandes dirige, nessa época, a Aris­
tides Corbelline e Jorge Rodrigues, ambos 
funcionários da lnterbrás, um telex manifes-­
tando que o consórcio, dentre outras coisas, 
manifestava-se frontalmente contra essa ope­
ração que o Governo brasileiro pretendia, de 
permitir aos frigoríficos riacionals, brasileíros, 
uma importação adicional entre 30 e 40 mil 
toneladas de carne naquele momento. Então, 
a pressão inicial velo do consórcio sobre o 
Governo brasileiro. Logo em seguida, temos 
ao lado disso, o Cinab, por intermédio do seu 
Secretário Executivo, encaminhar ao embai­
xador Thompson Flores, em nome do Minis­
tério da Fatenda, telex com o seguinte teor. 

"Solicitamos a V. S• informar junto nos­
sa representação na Comunidade Econô­
mica Européia que, no momento, so­
mente a Interbrás está credenciada a 
comprar carne para os estoques regula­
dores do Governo, oriunda da CEE." 

Na verdade, a pressão feita pelo consórcio 
tem um abatimento interno na medida em 
que o Secretário ExecutivO do Cinab, em no­
me do Governo brasileiro, pede que haja essa 
conllmicaçâo à representação brasileira em 
Bruxelas. Verifica-se por aí que havia um co­
mando externo, claro, definido, a respeito do 
assunto. 

OSR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNOOEIRA- Não tive, em nenhum mo­
mento, conhecimento deSsa troca de telegra­
mas, de correspondência Estou sabendo dis­
so agem. A única coisa de que tive conheci­
mento de que a Interbrás era o agente do 
Governo brasileiro para a compra da carne. 
Tive conhecimento de que, mais tarde, depois 
de ter sido aprovada inclusive a adjudicação 
das 100 mil toneladas, o Governo brasileiro 
desejou abrir a importaçãq de carne dos esto­
ques da CEE por firmas privadas, ou seja, 
qualquer frigorífico nacional que pudesse im­
portar essa carne. Fui ã.doil.ado para entrar 
em contato com as comunidades européias 
e dizer que o Governo brasileiro gostaria que 
figorfficos importassem a carne da CEE. EJes 
me disseram: 'imediatamente eles podem im­
portar o que quiserem, só que pagam o preço 
não subsidiado, que é o preço de mU e tantos 
dólares; o preço da carne normalmante." 

Qualquer pessoa que queira comprar desses 
estoques da Comunidade vai lá e paga. Agora, 
quanto à carne subsidiada, não fazemos venda 
para o setor privado, porque temos que ter 
wna garantia do Governo de que essa carne 
não_vai ~r industri~izªda e volta para a CEE, 
óu então-vai ser- exportada para outros merca­
dos, concorrendo com os próprios importa­
dores comunitários. As autoridades, por pres­
São--dos pafses membros, na ocasião anun­
ciada no próprio Parlamento europeu, não 
venderiam carne para frigoríficos privados, pa­
ra firmas. Por essa razão, só venderiam para 
o Governo, tendo a garantia de que essa carne 
seria para consumo local, não para industria­
lização e depois reexportação. 

~O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Esse 
fato de passar tantos preços subsidiados para 
o Governo tem qualquer relação com uma 
política. de humanitarismo,- ou se processou 
por interesses estritamente comerciais? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQuEIRA- Não houve nenhuma atitu­
de humanitarista, pelo contrário, sobretudo 

_em relação ao Brasil eles não têm essa atitude. 
Foi intereSse puramente coinercial. No mo­
mento em que eles vendem 100 mU toneladas 

_ de carne, s6 o custo_de manutenção de frigori­
ficar, de refrigerar essa carne já é maior. Quan­
do diminui essa montanha de carne eles se 
vêem por vezes em circusntândas de terem 
que fazer - creio que o fazem mesmo -
doações a países extremamente subdesenvol­
vi.dos, para dinlinuir estoques, p·orque preci­
sam manter 700 mil toneladas estocadas s6 
para refrigerar e controlar a data das carnes. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -0 Sr. 
acha que essa importação suplementar de 
carnes, por frrmas privadas, traria algum risco 
de_elevar o preço da carne, ou seria benéfica 
a concorrência? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Eu não tenho elementos 
para julgar. Veja V. Ex' estava em Bruxelas 
e não conhecia as condições do mercado de 
carne, aqui, no Brasil, à época, eu não teria 
cOndições de dar wna opinião a V. Ex.' inclu­
sive, são coisas que se passaram há quase 
3 anos, e seria difícil, para mim, emitir uma 
opinião abalizada sobre isso. 

-0 SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que, então, a proteção- dissimulada do con­
sórcio Socapa Sogeviandes colocando à fren­
te a lnterbrás? Esse consórcio teria muita força 
assjm para obter Isso, ou qualquer operador 
poderia ter conseguido? Acha que a Socapa 
Sogeviandes tinha a1guma força especial? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - V. EX' se refere a obter 
o quê?.-

0 SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os pre­
ços .s_ubsidiados. 

OSR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQOEIRA - Mão; os preços subsidia­
dos foram obtidos pelo Governo brasileiro, 
quer dizer, foi o contato de Governo a Governo, 

nós queremos comprar a carne a preços bai­
xos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O pool 
de supermercados e outros_ interessados no 
_negócio procurou o apoio da missão brasileira 
em Bruxelas? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEJRA .......:-Em nenhUm momento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
o preço ofertado pelo consórcio da CEE na 
primeira adjudicação, em junho de 86? Quan· 
do ele fez a proposta, o Sr. sabe, lembra-se 
do preço? 

O SR. FRANCISCO DE PAULOA NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - O que posso dizer a V. 
EX _é o seguinte: o preço qüe a CEE·veri.dia 
a carne à época, e creio que tinha havtdo até 
uma operação com a União Soviética, estava 
entre 600 e 700 dólares, qualquer coisa assim. 
Acredito que o Governo brasileiro deve ter j>a· 
go essa cãrhe ertnorno disso, 600 a 700 dóla­
res. E o operador comunitário deve_ ter_ rece­
bido da lnterbrás; do GoVerrio brasileiro esses 
600 a 700 dólares, de cabeça, não posso dizer, 
exatamente, quanto seria. O exportador comu­
nitário deve ter pago ao estoque regulador 
um preço mais baixo ele deve ter recebido, 
diQarnos, 650 dólares e deve ter_-pàgo aos 
estoques comunitários um preço x que eu não 
saberia precisar a V. ~ mas -existe em regula­
mento ela comunidade, quando foi aprovada 
a primeira adjudicação, e lá tem o preço, inclu­
sive, conforme as carecterísticas da carne. E 
esse é que seria o diferenCiá! das despesas 
que eles teriam e do lucro deles. Agora, esse 
preço, lá vão quase três anos, eü não saberia 

,.cfu.er a V. Ex", m_as existe um regulamento pu­
blicado nos Diários Oficiais das comunidades 
que registram esse pi"eço. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)~ Que 
motivos apresentou o Comitê de Gestão da 
CEE para rejeitar essa proposta do consórcio? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNOOEIRA - A primefra rejeição? Isso 
foi dito, rejeitaram in totum, porque conside· 
raram que os preços que apresentaram essas 
firmas, esses consórcios foram extremamente 
abaiXo do desejável, do que eles esperavam, 
e eles estariam tentando_ maximilizar o lucro. 
Na ocasião, eles disseram: sempre, os exporta­
doJes querem maximilizar os seus lucros, por 
isso que _é importante que outros operando·se 
apresentem, não apenas um ou dois, porque 
aí há concorrência. Então, eles diminuem o 
lucro, para eles poderem pegar o negócio. 
Isso foi dito pelas autoridades comunitárias 
a mim e transmitindo ao Governo através do 
Itarnaraty. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Que 
países europeus foram mais fortemente con­
trários à venda da carne ao Brasil? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Não creio que tenha havi· 
do países contrários à venda da carne do Bra· 
sil. O que houve foram paises contra a partldz 
do contingente de Hilion Beef. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quanto 
ao preço, não houve objeç~o? 

O SR. FRANOSCO DO: PAULO A NOGUEl­
RA JUNQUEIRA- Quãnto ao preço, já é do 
estoque a carne. Aquilo já está pago pela Co­
munidade. Então o que a Comunidade e os 
países não querem, evidentemente, é que 
amanhã algum país compre isso e jogue no 
mercado internacional com_urn preço mais 
alto. 

O SR. RELATOR (Mauro Bqrges) -Com­
pradores privados brasileiros tiveram alguma 
influência nessa decisão? 

O SR. FRANCISCO _[)O: PAULO A NOGUEl­
RA JUNQUEIRA- Em qual decisão? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Ade<;i­
são de não aG,.eital'_ a proposta. 

O SR. FRANClSCQ P-"' PAULO A NOGUE:I­
RA JUNQUEIRA - Que eu tenha coohecí­
mento, não. Isso, com quase absoluta segu­
rança, foi uma d.ecisão es_tritamente_ das auto !i­
dades comunitárias. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Do Co­
mitê de Gestão. 

O SR. FRANOSCO DO: PAULO A NOGUEl­
RA JUNQUElRA- Foi o Comitê de Gestão 
que analisou; abriu os envelopes; há um horá~ 
rio para eles abrirem os envelopes, abrem, 
e.os analiSéP11. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que não houve interferência de firma bra­
sileira? 

O SR. FRANOSCODE PAULO A NOGUEl­
RA JUNQUEIRA - CreiO- que -nem poderia 
haver. Veja V. Ex", os envelopes são fechados 
e só abertos numa çleterminada hora, e ele 
analisa naquele momento, urna reunião que 
pode demorar urna, duas, três horas. Então 
não poderia haver intertêrência. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)~ Depois 
dessa primeira adjudicação marcada para 9 
de julho, hmwe algum movimento do c_on­
sórdo SOcapa e SogeViandes para antecipar 
a venda da carne à lnterbrás, sob a condição 
de ratificação oficial posterior? 

OSR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEl­
RAJUNQUEIRA- Recebi instruções em Bru­
xelas para conseguir, junto à$ autoridades co­
munitárias. apressar, agilizar essa importação 
de carne, mas isso foi absolut~mente impos­
sível; expliquei às autoridades, ao Jtamaraty, 
que as transmitiu às autoridades econômico­
financeiras competentes, porque a Comuni­
dade tem seus regulamentos, tem os prazos, 
e _ela não pode, como se diz em francês, bruler 
Jes étapes, ela tem que respeitar aqueles pra­
zos, senão ficam prejudicadas a concorrência, 
a licitação, e ela pode ser acionada. 

O SR. RaATOR (Mauro Borges) - Qual 
a participação da ComiSsãO brasileira em Bru­
xelas, nesse evento? Depois da adjudicação 
-isso está ligado à questão anterior- holiVe 
um movimento do consórcio para antecipar 
a venda à lnterbrás, dizem que até Alemanha, 

França e Itália apoiavam esses esforços. Qual 
_ ~participação da delegação brasileira em Bru-

xelas nesse evento? -

O SR FRANCISCO DE PAUL<) A NOOUEI­
RAJUNQUEIRA- Recebi instruções para ve­
rifi~ar _se_haveria fórmulas_de apressar a nova 
adjudicação pãra Que essa came pudesse ser 
embarcada logo para o Brasil: mantive vários 
contatos com William Gard, Mark Grish, com 
_Ql,.ltro Diretor-Geral adjunto, eles examinaram 
tod<:!!s -_as possibilidades, chamaram, jnCiusive, 
o Departamento Juridico, o setor jurídico de­
les, lembro-me houv!'! até uma ocasião em 
que veio ·um asses.or jurídico e demonstrou 
ser abso_lutam~nte impossível, porque há os 
regulamentas internos das COmunidades que 
têm de ser obedecidos e os prazos respei­
tados. 

O SR. REL.ATOR (Mauro Borges)- Quer 
dizer qu~ houve a i':lpossibilidade de acelerar? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEl­
_RA -J_UNQÜEIRA - Sim, houve impossibili­
dade. 

- O SR ~TOR (Mauro Borges)- Aída 
do Diretor da InterbráS, -or. Aristides Corbellini, 
a Bruxelas, a 27 de junho, na reunião da CEE 
riO gabiriéte dO Diretor Agrlcola dessa entida­
de, ~uis Legras, foi dó seu conhecimento? 

O SR. FRANOSCO DE PAUl-O A NOGUEI­
RA JUNOOEIRA- Sím. fnclusíve, estive pre­
sente- riessa reunião por instrução do Itama­
I"aty, com o Diretor d_a Interbrás, porque a Inter­
brás era- órgão oficial do Governo braslleiro 
para efetuar essa compra. Mas, o principal ob­
jetivo dessa reunião foi tentar buscar a fonna 
de- acelerar a importação dessa carne: 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O Sr. 
partidpou dessa reunião? 

O SR. FRANOSCO [)E; PAOLO A NOGUEl­
RA JUNQUEIRA -- Estive na réunião junto 
com esse Diretor da Interl:?rás, acOITJpanhei-o 
com Legtas e o principal objetivo era apressar 
eSsa importação. 

O SR. RELATOR (Mauro Sorges) -Que 
temas foram tratados nessa reunião? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEl­
RÀ JUNQUEIRA-:- lliri dos temas foi a ques­
tão da cpntrapartida do Hilton Beef, que já 
eSU:.va sendo negociada pela Missão há mais 
tempo e, então, veio com o Diretor da empre­
sa, a lnterbrás, que era o agente do Go'lemo 
brasUelro, dar o testemunho de que se não 
houvesse essa contrapartida não se impor­
taria; que haveria outras fontes, como elemen­
to, inclusive~ de negociação. Quer dizer, a pre­
sença de um homem, digamos, representante 
de uma empresa que está no mercado e que 
diz para uma autoridade, "bom, tenho outras 
fontes", é uma forma de negociar. 

E o outro assunto foi este, a questão de 
apressar. Como é que vamos faz~r isso o mais 
rapidamente possível? 

O SR. RELÁTÓR (Mauro Borges)- O Sr. 
W~liam Gard, nessa oportunidade, teria feito 

comentário sobre o lucrQ exagerado do con­
sórcio na reunião? 

O SR_ FRANCISCO DE PAULÇl A. NOGUEI- . 
RA JUNQUI;IRA-:-: Em que data 'foi_? ----· -

O SR~ RELATOR (Mauro Borges) - foi 
em 27 de junho. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Acredito que essa reunião 
foi anterior à rejeiçãO in totum da proposta 
da abertura da adjudicação. Não me lembro 
das datas exatamente, mas nessa época, açho 
que ... Foi ant"erior~ não foi? · 

O SR. RELATOR (Maurp Borges) - Foi 
posterior. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEl­
RAJUNQUEIRA-É, foi põSterfor.-E:ntã_O, ries­

-sa reUnião ele falou nisso tambêm. Sei, porque 
eles me falaram sobre isso diversas vezes, e 
deram as explic:ações. Então, nessa reunião 
ele também levantou esse assunto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O Sr. 
Legras sugeriu ao Diretor Corbellini, para 
maior segurança de uma de_cisão favoráVel, 
convidar outras firmas__ exportadoras de carne 
para participar. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEJRA:....:.. EXatamente. COrifõrme-eu 
já lhe disSe, ~dâ nieSm"a fôriTia_· que ·ele ]á tinha 
me dito isso como representante do GoV!:riio 
e eu transmiti aos meus superiores aqui em 
B~asília, ele repetiu isso ao Di~tor da Interbrás. 

o sR. RElATOR (Mauro Borges) -Teria 
o Sr. Legras feito o comentário de que caso 
a Interbrás não convidasse outros exportado­
res, poderia ficar a impressão de que não teria 
feito tudo ao-seu alcanc_e para conseguir pre­
ços mais baixos? Ele teôa argumentado que 

. isso era uma necessidade: dar "uma cobertura, 
- digamos, moral. 

O SR. FRANClSCO DE PAULO A NOGUEl­
RA JUN_QC.IEJRÂ - Não sei se ele terá dito 
isso exatcmlente nesses termos precisos. Mas,­
pela própria observação dele que Seria necés­
sário que houvesse outros,_ isso está implícito. 
Quer dizer, no fundo ele terá_ dito t_aJve;;: de 
uma forma mais diplomática. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Pred­
sava cercar o Oeg6cio de boas aparências. 

O SR. FRANCISCO DE PIIULO A.c NoGUEl­
RAJUNQUEIRA-Claró. Ele çlisse que preci­
sava que houvesse, St!l-ãQ çorrer-se-ia o rls.co 

_,_.e o __ fira.nd~-t~m_or qu~ se tinh!! é qu~ nwna 
nova adjudicação fosse de novo recusada. E 
daí, ~Fltão, seria mais outro temp-O, outro prazo 
que teria de correr. 

O SR. REI..ATóR (MaUi-0 BOr9iS) .:...:.:.o con­
- sQrdo encam_inhou _alguma solic:ltação à mis_­
são brasileira em Bruxelas, no sentido de reaii­

-- za_r o~_ ~mParques de carne s_em ~acordo da 
missão veterinária brasileira? Houve algum 
choque nesse sentido? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEl­
RA JUNQUElRA- Não. 
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O SR RELATOR (M8uro Borges)- Por 
que a missão veterinária brasileira estava Já 
para fiscalizar a quaUdade, a sanidade! 

O SR. FRANaSC:O DE-PAULO A NOGOE:f; 
RA JUNQUElRA - Em nenhum momento 
houve contato dessa missão veterinária com 
a missão do Brasil junto às comunidades, in­
clusive porque acredito que a maior parte de 
todas essas importações de carne saiu não 
da Bélgica, mas de outros países, porque esse 
estoque está espalhado por todo o território 
comunitário. Então, fora de Outros países a 
missão deve ter andado por outros ... 

O SR. RELATOR (Mauro BOrges) -V. S• 
tem algum comentário a fazer a respeito da 
presença, da atividade, dessa missão veteri­
nária? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Não tenho nenhum. 

o- SR. RELATOR (Mauro Borges) - Será 
que ela fiscalizava mesmo a carne? -

O SR. FRANGSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não tenho conhecimento. 
Realmente, não tenho informações que pos-
sa ... 

o-sR. RELATOR (Mauro Borges)-Na ver­
dade, tive a impressão de que eles se valiam 
já da fiscalização da próprio CEE. Não fiscali­
zavam propriamente lá nos lotes de carne 
e na origem da carne. 

O SR. FRANGSCO DE PAULO A NO­
OOEIRAJUNQUEIRA -Isso talvez a lnterbrás 
pudesse informar. 

o·SR. RELATOR (Mauro Borges)- É do 
seu conhecimento que o Governo bfãSileiro 
comunicou à CEE, na pessoa 'do Sr. Legras, 
a mudança das regras do edital para impor­
tação de leite em pó, seguida ao acidente en­
volvendo a usina nuclear soviética? 

O SR. FRAI'!GSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- V. EX71 poderia repetir 
a pergunta? 

b SR. RELATOR (Mauro Borges) - É do 
seu conhecimento que o 'Governo brasileiro 
comunicou à CEE, na pessoa do Sr. Legras, 
e a mudança das regras do edital para a impor­
tação do leite em pó? Logo em seguida veio 
o addente de Chemobyl. 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Não. Conforme disse a 
V. ~. essa importação de feite- em pó não 
teve interveniência da missão junto às Comu­
nidades. Não sei como se processou. Tomei 
conhecimento a"enas quando houve um con­
tato da comissão das CorriunlcaÇões Euro­
péias comigo, por causa de uma reclamação 
da Irlanda, dizendo que havia sido embargada 
uma partida de leite em pó porque se dizia 
que tinha grande teor de radioatividade e que 
eles tinham provas que estava dentro dos limi­
tes aceitáveis ... 

O SR. RELATOR (Mauro Bofges)- De tole­
rância. 

O SR. FRANGSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- De tolerância, e isso infor­
mei às autoridades brasileiras, ao ltamaraty. 
-- Õ SR. RELATOR (Mauro Borges) - É do 
seu cõfiFieOm-entO que o Sr. Legras condi· 
cionou a vendã da caffie à dO leite em pó. 
Operação casada? 

O SR. FRANGSCO OE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não. Ele em nenhum mo­
mento vincu1ou. a nível do relacionamento go­
vemo_-govemo, em nenhum momento houve 
essa vinculação, o que ocorreu antes de ter 
sido aecidida a importãção de carne e outros 
alUTtentos da CEE. Fãlou-se vagamente num 
pacote que poderia eventualmente o Governo 
brasileiro fazer com a CEE, mas queria com­
pensações. Isso Creio foi antes, talvez em maio. 
Não sei dizer. 

O SR. RELA-TOR (Mauro- Borges) - Foi 
encaminhado algum convite para o encontro 
entre os representantes da comissào européia 
dos operadores, com a participação também 
da Jnterbrás, em 2 de julho de 1986? 

O SR. FRANGSCO DE PAULO A. NOGUEI­
RÁ JuNooEfRA_....:...-convite para? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Para 
o encontro que houve da representação da 
comissão européia, dos dois operadores e a 
participação da lnterbrás. S. Ex' tomou conheK 
cimento dessa reunião? 

O SR. FRANQSCO DE PAULO NOGUEIRA 
JUNQUEIRA-A nível da missão diplomática 
não houve nenhuma comunicação das autori­
dades desse encontro. Aparentemente agen­
tes comunitários entraram, como-é natural, 
em contato com autoridades comunitárias de 
nível técnlc:O inclusive, creio, para esclareci­
-mentos de aspectos técrikos de regulamento 
-das carnes, etc. 

O SR. RELATOR (Mauio Bór'geS)- Como 
desenvolveu-se essa reunião? V. $• não partici­
pou, e qual as atitudes dos executivos da co­
miSsão sobre a participação da lnterbrás nessa 
discussão? Não está a par? 

QSR. FRANGSCO DE PAULO A NOG.UEI­
RAJUNQUEIRA- Não estou a par. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)-Porqual 
preço afinal os _exportadores adquiriram as 
c;ames que venderam à lnterbrás para a comu­

-nidade? 

O SR. FRANCISCO DE P)\ULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Qual o preço que pagaram 

--aosc-estOques? -

Ç) SR. REU\TOR (Mauro Borges)- Houve 
alguma exigência da CEE para a seQurida ad­
judicação de que a lnterbrás fosse empresa 
encarregada des~ aquisição feita por impor· 
tadores privados brasileiros? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI, 
RAJUNQUEIRA- Não. Não houve nenhuma 
exigência da CE:E. Ocorreu um ~;ugestão da 
CEE para que não se corresse o risco de uma 
recusa, rejeição, de novas ofertas que tivessem 
presença. Também foram feitas ofertas por 
outros exportadores comunitários~ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
dever de ofício, houve alguma colaboração 
de sua parte sob forma de relatório, ou qual­
quer ciufro tipó de docUmento sobre esses 
acontecimentos que envolveram a importação 
de carne pelo Brasil em 1986? O senhor já 
afirmou que comunicou. Houve algum relató­
rio final, uma apreciação de conjunto sobre 
todas as negociações? 

O SR. FRANOSCO DE" PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Não, hou\!e_comunicações· 
minhas, da missão junto às comunidades eu­
ropéias, ao ftamaraty sobre cada fase desse 
processo, c:bm as avaliações pertinentes a ca­
da momento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- As co­
municações do seu órgão com o ltamaraty 
~~ normai::; (!U .tê"m _algum .significado cónfi~ 
dencial, reserv~do? 

O SR. FRANGSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Muitas dessas comunica­
ções têm caráter reservado, confidencial, por­
que isso envolve conversações com o governo 
estrangeiro, com partes estrangeiras. E se as 
comunidades européias vão vender carne 
subsidiada ao Brasil, muitas vezes, eles não 
querem que saib~m; outros governos que 
também estão _adqulrindo, porque são nego­

-c;i_ações, corno se processaram essas negoc:ia­
ç~s. A questão da contrapartiçla, por exem­
plo, de ... Hilton Beef, mas o Brasil conseguiu. 
Amarihã há outro país também. Então; é nor-­
mal que entre -oS QoVernos exista esse tipo 
de negociação, e exista sigilo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Diga­
mos, uma observação sua ao ltamaraty em 

_relação a alguma falha, alguma incorreção, 
alguma imperfeição dessas negociações, o 
Sénhor teria enviado algum oficio nesse sen­
tido? 

· . .O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
o·sR'. RELAtOR (Mauro BOrges)- Sim RA JUNQUEIRA- Não. Informei todos os 
O SR. FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI- fatos aci hamai'aty-;irias não me cabia fa,zer 

RA JUNQUEIRA - Creio qüe já respondi a uma avaliação da decisão brasileíra de impor­
essa pergunta. Não saberia lhe dizer um nú~ tar carne ou não, ou apressar, ou deixar de 
mero, ma:s existe um regulamento publicado tentar apressar, gestionar para apressar o em­
no Diário Oficial- das Comunidades em que barquedessascames.l.ssonãomecabia.Cou­
consta o preço. Inclusive esse preço deve va- be a mim fazer uma avaliação, Por eXemplo, 
riar conforme o tipo da carne, seja dianteiro -- das possibilidades de obtermos contraparti­
ou trazeiro, etc. Pode-se chegar a um preço das, de __ como s_e_ poderia tentar obter isso, 
mínimo, mas é objeto de um regulamento osargumentosquesepoderiamusaretc.Esse 
que existe. Mas, no momento, não recordo tipo de coisa, sim, mas não me cabia entrar 
do preço. no mérito de uma decisão de Governo. 



1148 Quarta-feira -12 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (SeÇão II) Abril de 1989 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- O Se­
nhor se lembra se, nestas comunicações, 
quando fez a correspondência normal ou toda 
ela foi sigilosa, ou alguma foi secreta? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- EU, de cabeça, não saberia 
dizer a V. Ex', mas creio que algumas tenham 
sido normais, ostensivas, e outraS teriam sido 
confidenciais, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -E qual 
o grau de sigilo? 

OSR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJQNQUEIRA -Aí eu não saberia, de cabe· 
ça não posso me lembrar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não 
houve comunicações s_ecretas? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Deve ter havido comuni­
cações secretas, como_ normalmente existe no 
Jtamaraty. Mas V. Ex• veja que talvez muitas 
destas cojsas que lhe estou dizendo tenham 
sido objeto de alguma comunicação reser­
vada, 'confidencial, secreta, que, em determi­
nado momento, tem um grau de sigilo, mas, 
às vezes, passam-se dois a três meses e per­
de-se o sigilo. É circunstancial, temporário. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges r- A(Jui, 
no Brasil, geralmente isto não ocorre, fica-se 
em segredo eterno. 

OSR.FRANOSCODEPAULOA.NOGUEI­
RA JUNOOEIRA - V. Ex' veja, a questão do 
Hilton Beef, por exemPlo, em que estes outros 
países Canadá, Estados Unidos, Austrália, Ar­
gentina, Uruguai, tomaram conhecimento de 
que o Brasil iria entrar com isto ... Quer dizer, 
é delicado. Depois que conseguiu, perdeu-se 
o sigilo, mas, enquanto se negocia, ele pode 
entrar e pressionar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
a sua avaliação, do ponto de vista diplomático, 
a respeito da imagem do nosso- Governo de­
poiadesses acont.ecimentos.-das inúmeras_de-­
núncias de irregularidades qUe sobrevieram? 

O SR. FRANCJSCOlJE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - V. Ex" diz a imagem junto 
às comunidades ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-_ Qual 
o seu ponto de vista se, depois dessas negocia­
ções, dessa aquisição de carne, o Brasil me­
lhorou o seu conceito perante a comunidade 
européia ou, de certa forma, houve prejuízo? 

O SR. FRANOSCODE PAULO A NOGUEI­
RA JUNOOE1RA - Q qUe posso dizer a V. 
EX"' é o seguinte: não houve nenhuma altera- · 
ção da imagem do Brasil junto às autoridades 
comunitárias com relação a essa importação 
de carne, mesmo porque o que foi divulgado 
pela imprensa comunitária a respeito disso 
foi multo pouco, porque iSSo é um grão de 
areia num oceano para a comunidade. 

TodO o reladcinanú~rlto que sempre tive­
mos com as Comunidades Européias, com 
as autoridades c_omunitárias, foi num nível 
muito elevado de seriedade, de cordialidade, 
de tal sorte que, inclusive nessas negociações, 

houv_e muito contato com as autoridades co­
muliitárias, e a imagem do Brasil e das mis­
sões do Brasil são excelentes e continuam 
a ser. 

b SR. RElATOR (M~uro Borges) -Sr. Pre­
sidente, concluo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nós gostaríamos de encaminhar mais algu­
mas indagações, que se prendem aos seguin· 
tes aspectos: o ministro tinha conhecimento 
do regulamento russo que foi o_ estabelecido 
para aquela negociãçãO-Que antecedeu a essa 
compra brasileira? 

O SR. FRANCISCO DE PAULO A. NOGUEI, 
RA JUNQUEIRA - O que posso dizer não 
é com segurança absoluta. Vimos outros regu­
lamentos para adjudicações e licitações já fei­
tas pela CEE, As próprias autoridades comu­
nitárias nos mostraram modelos anteriores. 
Mas acredito que com _as autoddades rus_sas 
não foi o sistema de _licitação. Teria que me 
informar meJhor, porque já se passaram quase 
três anos. Mas creio que foi por um outro 
sistema- o de restituição -que é um siste­
ma mais complicado, porque a compra foi 
feita de forma diferente e diretamente com 
o próprio governo soviético - não designou 
uma empresà ou órgão específico. Além disso, 
a CEE vende carne dos seus estoques, não 
apenas através das licitações .sobre as quais 
nós falamos, mas- para aqueles países para 
os qua[s ela vende mais regularmente - ela 
o faz através do sistema de restituições, porque 
o sistema de licitação tem seus prazos e às 
vezes é demorado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C:ameiro) -
Nesse contato com o_r~gulamento, o embai­
xador teVe- conhecimento de que o regula­
mento destinado a essa operação para a Rús­
sia fixava um prazo de idade da carne? 

O SR. FRAI'IOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - O regulamento com a 
ünião SoviétlcaflXavCiprazo da idade da carne, 
creio que sim. Eu teria que refrescar a minha 
memória. Mas, no caso da carne brasileira, 
o regulamento também fixava, sobretudo, que 
a carne teria que ser_anterlor a Chernobyl. 

- Não mencionava Chemobyl, mas teria que ser 
carne de animais abatidos até 19 de abril, e 
o acidente em Chemobyl foi na primeira quin­
zena de abril. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nós temos algumas informaÇões a respeito 
dessa questão do caso brasileiro, em que o 
regulamento fo] explicitado dentro das condi­
ções normais de regulamento do próprio Mer­
cado Comum Europeu e que _não especificava 
qualquer data do abate desses animais. Pelo 
contrário, ele era muito claro quanto ao aspec­
to de _ser vendida a carne mais velha. 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Eu teria que rever esse 
regUJamentci, maS não acreditO que se tenha 
colocado nele que seria carne mais velha, em­
bora ache que precisaria rever o regulamento, 
tê~Io junto comigo. 

Sr._E_-t_esidente, V. EX"' me daria um minuto? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu c-arneiro) -
Pois não. Suspendemos a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camerro) -
Reabrimos, então, os trabalhos, indagando so~ 
bre a questão do regulamento. Estávamos 
comparando o regulamento feito a propósito 
do procedimento da compra russa com os 
procedimentos em relação à brasileira. Ftze­
mos eSta indagação porque temos em mão 
da Comissão ·a regulamento do dia 11 de ju­
riho de 198CÇem que-o seu artigo priffieíro 
é bem claro: "a carne que diz respeito a esta 
negociação _é a __ de_ _mais_ longa est~agem". 
De modo que ela não só está explícita no 
regulamento, como nos foi dito também, em 
encontro com autoridades da área, que era 
bem claro esse aspecto. 

Querenios também indagar sobre o con­
sórcio das empresas Socopa e Sogeviandes. 
E1as negociaram como representantes_ do Go­
verno brasileiro também? 

O SR. FRANOSCO P. A NOGUEIRA JUN­
Q{fE(RA - Não, em nenhum momento. Sao 
operadores comunitários. O agente do Gover­
no brasileiro foi a lnterbrás. Estãs duas firmas 
citadas são os operadores comunltários. Tive­
ram cohtatos_ com a Iil.terbrás, mas em ne~ 
nhurti momento interferiram nesses entendi­
mentos do Governo _brasjleiro, da missão do 
Brasil junto às comunidadeS européias, com 
as comunidades eürOpéias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em nenhum aspecto? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEJ­
RAJUNQCIEIRA- Em nenhum aspecto. Evi­
dentemente, eles podem, como operadores 
comunitários, ter contatos com as autoridades 
coinunitárias a propósito das questões técni­
cas, mesmo porque eles apresentam as pro­
postas à comunldade. _Es_sa é uma relação, 
deles com_ a_ comunidade, mas não interfe­
riram com_a mis_são brasi.leiia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A missão brasileira junto à comunidade nego­
ciou algum aspecto do _regulamento com au­
toridade da Comunidade Européia? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Os aspectos do regula­
mento que de memória eu posso lhe dizer 
que especificamente foram negociados, fo-

1'am ditos, forarri que essa carne teria de ser 
de animais abatidos antes de primeiro de abril, 
ou seja, antes do acidente de Chemobyl. Os 
outros aspectos são extremamente técnicos 
e nós, do Itamaraty desconhecemos. De modo 
que não negociamos tais aspectos, que desco­
nhecemos. Isso era assunto mais para a Inter­
brás, evéntua11Í1ente para a Corriissão Veteri­
nária e a CEE, pois existe carne que está esto­
cada há_mais tempo_e eles sempre vendem, 
é um regulamento deles. Mas, eles também 
têm uma regulamentação muito rígida quanto 
à qua1idade, dessa carne, quanto ao fato de 
poder ou não ser utilizada para consUmo hu~ 
mano. 
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A carne mais recente..:__~ fr_e.Qüentemente, 
vendida no mercado. Aquela que vai ficando 
estocada, eles pegam a carne que é boa para 
o consumo humano, segundo os padrões que 
eles têm, da mais antiga sempre. 

Esta é a regra do estoque deles, dos meca­
nismos de intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Essa negociação do regulamento é uma com­
petência normal da diplomacia acreditadajun­
toàCEE? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO h. NOGUEI' 
RA JUNQUEIRA - Oaro, um -aspecto como 
este de ser esta carne irradiada, se tivéssemos 
exigido que no regulamento· fosse expressa­
mente dito que a carne seria de animais abati­
dos antes de 1 o? de abril, poderíamos estar 
recebendo carne irradiada. 

Agora, outros aspectos fogem a nossa capa­
cidade de negociação pelo desconhecimento 
técnico. _Na medida em que o Governo que 
toma a decisão, determina que tem que haver 
uma negociação técnica, ele manda uma mig.. 
são do_ Ministério da Agricultura especialista 
em carne ou em veterinária para, então, asses· 
sorar esta negociação. Mas, normalmente, a 
CEE tem os seus modelos de regulamento 
que eles aplicam, que sao esses e que são 
publicados nos jornais oficiais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lnterbrás estabeleceu no contrato com as 
operadoras"que esta carne deveria ter, no má· 
ximo, wna determinada idade de estocagem 
que não foi levado em nenhum momento, 
parece-me, a conhecimento ou cobrança das 
autoridades do Mercado Comum. Portanto, os 
regulamentos' observaram estoques mais anti· 
gos, portanto, respeitando, provalvemente, a 
questão do 19 de abril, do acidente de Chemo­
byl, mas não tendo nenhuma obrigatoriedade 
de observar o que a lnterbrás teria exigido 
no contrato com as operadoras. 

O embaixador tem algum conhecimento 
sobre esse mecanismo? Isso realmente ocor· 
reu deste modo e, portanto, então, a exigência 
da lnterbrás junto às operadoras foi apenã:S 
uma forma do ''jeitinho brasileiro" de fãze.r 
de conta perante a sociedade brasileira que 
essa carne teria no máximo a tal idade, mas 
perante a Comunidade Européia não teria sig· 
niflcado nenhum porque ela nem tomou co· 
nhecimento disso? 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Eu não tenho conheci­
mento desses entendimentos da Interbrás 
com esse consórcio, especificamente sobre 
isso que o Senhor menciona. Agora, o que 
existe é que a norma geral do mecanismo 
de intervenção da comunidade, ou seja, <to~_ 
estoques comunitários de vender, conforme 
eu disse, é sempre aquela carne mais antiga. 
Mas, evidentemente dentro da concorrência 
e dos entendimentos que existem entre o im· 
portador de um lado e o exportador de outro 
lado, quer dizer, no caso a Interbrás~ no caso 
as empresas exportadoras comunitárias, esse 
pode ser um elemento que entre. Que o im· 
~rtador diga: "bom, quero carne que tenha 

"x" meses_", e isso será, então, um elemento 
que poderá influir na oferta de preço que esses 
operadores comunitários fazem na adjudica­
ção. 

Então, esse é um elemento que pode au~ 
mentar ou diminuir o preço. Existe a orienta· 
~ção geral da comunidade de sempre vender 
o mais antigo, mas se a oferta de preços está 

_ boa, mas queremos no máximo com x meses 
e tal, daí entra o problema de preços e outras 

- condições técnicas. Mas, i,s®, eu desconheço, 
porque há um entendimento entre os coope­
radores dos dois lados. 

0- SR. .PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Gostarlamos de avanç~r um pouco mais na· 
quele aspecto da natureza da venda da carne 
do Mercado Comum para o Brasil e V. Ex" 
já fez referência sobre a natureza da operação 
como normal, como comercíal, en passant, 
num momento anterior. Mas,_queremos exa­
minar aquilo que aqui, no Brasil, se dizia muito 
que foi um negócio da China, que teria sido 
um ·negócio muito vantajoso para o Brasil, 
a compra da carne nessas condições do Mer­
cado Comum Europeu. Pela sua experiência, 

--qual a grande vantagem? Chegou-se a dizer 
que era uma ajuda à democracia brasileira, 
que estava nascente, outros consideraram 
apenas uma operação comercial, onde teria­
mos um preço entre a operação russa e a 
compra da carne americana pelo Brasil. De­
pois verificamos que a carne russa não poderia 
se comparada a esta porque ela tinha natureza 
diferente, era produto diferente. Portanto, essa 
referência não ~ra válida. Gostaríamos, então, 
de aprofundar um pouco essa questão. 

OSR FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA- Está bem, Senador. Para 
m[rn, seria difícil fazer uma avaliação se foi 
um bom negócio, um grande negócio ou um 
mal negócio para o Brasil, porque como lhe 
disse, desconhecia as condições do mercado 
brasileiro. __ Evidentemente, eu tinha informa­
ções- da imprensa sobre o que se passava, 
e houve, conforme disse, uma decisão de Go­
verno com relação a essa importação. Talvez 
tenha havido informações divulgadas pela im· 
prensa .de que seria um grande negócio por· 
que, efetivamente, V. Ex' pode ver que se pe­
garmos os números frios, verificamos que os 
preços da tonelada da carne no mercado inter· 
nacional, na éPoca, deveriam estar em tomo 
de mil e quatrocentos dólares ou até mil e 
seiscentos dólares, não aei, e essa carne deve 
ter sido adquirida dos estoques da comuni­
dade pela lnterbrás, entre seiscentos e sete­
centos dólares. Quer dizer, quase cinqüenta 
por cento do preço. Resta saber as condições 
do mercado na época. Sobre isso tenho difi­
c_ul_ctlde em elaborar mesmo porque não sou 
especialista neste assunto específico. 

Não sei se terei respondido a sua pergunta 
e se V. EX' quiSer posso tentar dar mais infor­
mações ou maiores esclarecimentos. 

O SR,. ·PRESIDEI'ffE (Dirceu Carneiro) -
Bem, já registramos as suas declarações no 
sentido de que esses negócios de governo 
para governo contam c€1m os aspectos mais 

favoráveis da aquisição, não é o caso de uma 
empresa privada, mas essa carne não recebeu 
nenhuma restituição, ela foi operacionalizada 
num procedimento sem restituição, não é? 

O SR FRANCISCO DE PAULO A NOGUEI­
RAJUNQUEIRA- Exatamente. Houve a con­
trapartida do Hilton Beef, mas já falamos sobre 
isso. Mas, veja V. Ex" que o preço pago foi 
baixo e não sei se isso foi positivo-em termos 
do mercado brasileiro de carnes na ocasião 
ou não, não tenho condições de .av~iar, pois 
desconheço a vertente interna do problema. 
Acompanhei com conhecimento de causa a 
vertente eXterna, a negociaçãp_ que se fez lá; 
agora, internamente é difícil emitir um juízo 
de va1or. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Queríainos ai guinas informã.ções de como se 
compôs esse lote das _cem mil toneladas, sen~ 
do destinadaS quarenta mil à Itália, cinqüenta 
mil à França e dez mil à Alemanha. Qual é 
a natureza desta composição? O que_ deter­
minou que fossem_ essas quantidades para ca­
da um desses países e só para esses três pai­
ses? 

O SR. FRANCISCO DE PA<.!~O A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Os estoques da comuni· 
dade, conforme disse a V. Ex', estão repartidos 
pelos dois países. O corls6rcio, enfim os ope­
radores c;omunitários, os exportadores comu­
nitários vão buscar essas carnes num ou nou­
tro país, ~ isso vai embutido nas ofertas cwe 
eles fazem na adjudicação. Isso depende tam· 
bém das autoridades comunitárias. Existe o 
Comitê de Gestão, que ãnalisa a adjudicação 
e que verifica. E daí há, provavelmente, um 
jogo entre os países membros, de onde vai 
salr essa carne. O estoque_ é um s6 e é da 
comunidade. Como V. Ex" disse, dez mil tone­
ladas safram da Alemanha, outras tantas da 
ltâUa e da França._Mas, no fundo, o esto~ue 
é uma coisa só. Apenas fisicamente eles saí­
ram da Alemanha, da França e da Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Também gostaríamos de -ter acesso a essas 
informações produzidas nessa negociação. 
Tem os conhecimento de correspondências 
que houve nesse período. Isso está arquivado 
no ltamaraty? -

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEIRA - Acredito, Senador, que 
houve uma informação do ltamarati, um ofi­
cio, enviado ao presidente do Senado, Sena­
dor Humberto Lucena, com todas essas infor­
mações. Eu não me encontrava no Brasil na 
ocasião, mas acho que tudo isso foi trans- _ 
mitido através de um oficio do Itam.araty aQ 
Senado. , 

Creio que o embaixador está aqui e talvez 
possa confirmar que houve o envio desse ofi· 
cio. Pelo menos foi a informação que tive on­
tem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Foram informações solicitadas_ especifica­
mente sobre determinadas questões e, agora, 
surgiram outras que justificam essa nossa in­
dagação. 
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Gostaríat"(los tárnPém d_e _ _t_égistrar qUe á Ca­
cex informou à comissão que na cota Hilton 
constou carne tipo músculo e que essa cota· 
ção é seis ou oito vezes menor do que real­
mente os preços praticados pela referida cota. 
Essa qualificação de músculo como çeta Hil­
ton foi procedida na base de míl dólares a 
tonelada. De modo que, neste caso, não con­
fere, pelo menos em_ algum aspecto, de _que 
essa cota Hilton seja um negócio altamente 
compensador, numa proporção de seis a oito 
vezes o valor da._ c_~m~ comum. 

O SR. FRANOSCO DJ;: PAULO A t!OGUEI­
RA JUNQUEIRA - Senador, Isso teria ocor­
rido em que época? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Foi a partir do estabelecimento das cinco mil 
toneladas. 

O SR. FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI­
RA JUNQUEJRA - Houve abertura de um _ 
contingente de cinco mil toneladas de cota 
Hilton. Al~m desse contigente, existe um con­
tingente, permanente em que há uma com· 
pensação ao que se chama de balanço estima~ 
tive, de cerca de mil e seiscentas ou duas 

· mil e poucas toneladas de cota Hilton, anual­
mente. QUanto a esse aspecto especificamen· 
te, não tenho conhecimento. Se houve qual­
quer irregu]aridade nesse sentido, Isso seria 
uma fraude, seria vender gato por lebre. Mas 
isso foge, inclusive, à ár~a de atuação e de 
comP.etência da missão junto às comunida­
des. E um problema comercial de operadores: 
se mandam embalado o produto, dil.endo por 
fora que é tal prodUto, abre-se e não é aquilo, 
é umn fraude. Mas eu não tenho conhedroen· 

-···to se isso tenha ocorri~o, quando_ ocorreu ou 
como ocorreu. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
· Em algum momento o Consórcio Socopa e 
Sogeviandes procurou V. Ex' para alguma 

- ã.ção comum Junto a esse ... ? 

ma última inda:gªção, se haveria qualquer fato 
que não lheTói-perguntado, que julga impor­
tao~ para·~~-ª!'~er os assuntos que esta co- _ 
missão buSC~_elú.cidar perante à sociedade · 
brasileira. 

OSR FRANOSCO DE PAULO A NOGUEI. 
RAJUNQUEIRA- Srs. Senadores, creio que 
não há, não me ocorre no momento nenhum 
outro fato que eu pudesse trazer ao conheci­
mento de V. ~ Eu talvez tenha falado até 
demais, e isso pode até ter sido enfadonho. 

De qualquer forma, queria manifestar ao 
Sr. Presidente, Senador Dirceu Carneiro e ao 
Seriad.or Mauro Borges, a minha s~tisfação 
em ter podido contribuir aqui nesta CP!, em 
prestar estes esclarecimentos e estas infor­
mações. 

Muito obrigado. ·a sR. FRANCISCODEPAULOA NOGUEI­
RA JUNQCIEJRA- Não! O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
-O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) ~ · Convocamos a próxima reunião para o dia 

Bem, eu creio que encerramos aqui 0 nosso · 4 de abril, às 1 O horas, par"a. ouvirmos o depoi­
rol qe indagações sobre essa questão relativa mente do Sr. Armando Guedes Coelho. 
ao Embaixador Junqueira. Está encerrada a reunfão. 

Agradecemos a V. Bc', a presença, contri- ·- (Levania-se a reuniáo às 13 horas e 15 
buindo com a coml.ssãq e consultariamos, nu- . cfl!ifl~os) 


